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Resumo 

  O presente trabalho constitui-se numa análise comparativa dos Planos de 

Desenvolvimento da Unidade e sua relação com os Projetos Políticos 

Pedagógicos de duas creches da rede pública de Jundiaí, uma localizada na área 

central e outra num bairro periférico da cidade. Nossa escolha pelo estudo em 

creches, se deu, pois esta esteve sempre em segundo plano, em detrimento do 

investimento, pesquisa e valorização de outras etapas da educação. A 

Constituição Federal de 1988 propõe a gestão democrática da escola pública 

como ícone de uma nova compreensão em torno da educação e das relações no 

interior da escola, gerando um movimento pela democracia, sendo a escola, o 

espaço privilegiado para maturação deste processo democrático. Assim, a 

possibilidade da gestão colegiada do projeto pedagógico é recente e pouco 

investigada, em especial no que se refere à educação infantil; portanto, 

esperamos que este trabalho possa ser fonte para os futuros pesquisadores da 

área; e contribua para a valorização e reconhecimento da importância desta etapa 

da educação básica. A pesquisa se estrutura, na análise dos planos escritos das 

duas creches, no seio da cultura escolar, mediados pela gestão democrática da 

escola, confrontados com os depoimentos coletados com os sujeitos envolvidos 

em seu processo de construção. Como fonte secundária nos valemos de autores 

como Raymond Williams, Viñao Frago, Ilma Veiga, Marília Spósito, entre outros, 

que permitem manter o diálogo com as fontes documentais. Nosso objetivo é o de 

confrontar o aspecto teórico: os planos; o aspecto legal: as deliberações impostas 

pela legislação, e o aspecto escolar: a dimensão da cultura da escola que permeia 

pensamentos e ações. Diante disto, algumas questões orientam a pesquisa: quais 

os limites e possibilidades da gestão colegiada nas creches? Até que ponto os 

profissionais entendem o processo democrático, e reconhecem a diferença entre 

participar e decidir? Qual a relação entre legislação e o trabalho coletivo inerente 

ao PPP? O movimento pela democratização deve ser compreendido enquanto um 

processo, que embora não esteja efetivamente concretizado, indica caminhos, e 

possibilidades. Este é enfim, um estudo que na mesma medida em que reconstrói 

a história da educação infantil, aponta os novos desafios colocados. 
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Abstract  

The present work is a comparative analysis of the Unit Development Plans (PDUs) 

and its relation to the Pedagogical Political Projects (PPPs) of two public nursery 

schools in Jundiaí. The first school is located at downtown and the second one at 

the rural area. This paper was focused on the nursery schools taking into 

consideration the low investment, research and valorization in that area in 

detriment of other steps of the Education. The Federal Constitution of 1988 

recommends the democratic administration of the public school viewing a new 

comprehension of the education and the relations inside the School as a way to 

democracy, once the school is an excellent place to mature the democratic 

process. So, the possibility of the collegiate administration of the pedagogical 

project is recent and few investigated, especially the Childish Education. At first, 

this paper intends to be a source for new researchers in this area.  Secondly, 

intends to valorize and recognize the importance of that step of the education. The 

research was structured in the analysis of the written plans of the two nursery 

schools, and at the cultural atmosphere of the schools, brought face to face to the 

fellows’ interviews involved in the process.  As a secondary source we make 

reference to writes as Raymond Williams, Viñao Frago, Ilma Veiga, Marília 

Spósito, among others, which allowed us to keep the dialog between the 

documents of this paper. Our purpose is to compare the theorical aspect, the 

plans, the proposals; the legal aspect, the deliberations imposed by the laws, and 

finally the dimension of the culture of the school, which permeates thoughts and 

actions. In view of that some questions guide our research: What are the limits and 

possibilities for the collegiate administration in the nursery schools? How can we 

measure if the professionals involved understand the democratic process?  Do 

they know the difference between “take part” and “decide”?  Does the legislation 

compromise or not the possibilities of the collegiate work regarding to the PPP and 

the democratic administration? This democratization movement has to be 

understood as a process, in which although it isn’t totally finished show us ways 

and possibilities. At the same time this paper reconstructs the history of the 

Childish Education, point us new challenges. 
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Introdução 

 

 

O presente trabalho tem por objetivo, a análise comparativa dos Planos de 

Desenvolvimento da Unidade e sua relação com os Projetos Políticos 

Pedagógicos de duas creches, uma localizada na área central e outra em um 

bairro periférico, da rede pública municipal de ensino de Jundiaí, SP, no período 

de 2000 a 2002. Nossa reflexão é acerca do processo de construção do 

documento no seio da cultura escolar, mediado pela gestão democrática da escola 

nestas instituições de educação infantil destinadas às crianças de 0 a 3 anos, bem 

como sua relação com a família e a comunidade. 

O Plano de Desenvolvimento da Unidade, segundo definição do Regimento 

Comum das Escolas Municipais de Educação Básica de Jundiaí, é “um documento 

no qual se configuram as decisões decorrentes do processo de planejamento” 

(p.52), sendo, portanto, parte importante dentro do processo decisório sobre os 

princípios e diretrizes norteadoras do trabalho, as metas e objetivos, as ações da 

escola como um todo.  

De acordo ainda com o Regimento Comum, o PDU “deve abranger todas as 

atividades desenvolvidas no âmbito da escola, as “atividades-fins” e as “atividades-

meios” (p.52), assim, o PDU, segundo o regimento, deve explicitar o fortalecimento 

do acompanhamento do trabalho escolar, possibilitando uma avaliação dos 

resultados da escola e a identificação de providências administrativas e 

pedagógicas a serem tomadas. 

A inovação apresentada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional outorgada em 1996, que em seu artigo 12, dispõe que “os 

estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seu sistema 

de ensino, terão a incumbência de: – elaborar e executar sua proposta 

pedagógica”, provoca uma mudança significativa na organização do trabalho 

pedagógico, em especial nos aspectos específicos da gestão escolar, na medida 

em que, fica sob a responsabilidade das escolas a elaboração e execução de 

suas propostas pedagógicas. 
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Nas creches pesquisadas percebeu-se no ano de 2000 uma iniciativa de 

elaboração do plano dentro de uma nova perspectiva, motivada pela lei, assim 

propusemos este como o ano inicial de nossa investigação; e por vislumbrarmos a 

necessidade de estudo da continuidade deste processo, estabelecemos que o 

mesmo iria até aos projetos de 2002, a fim de discutirmos o seu percurso ao longo 

de dois anos, investigando e analisando as características destes documentos, 

buscando os avanços conquistados ou não; a efetivação da gestão democrática 

ou não e,  a participação ou não, dos sujeitos envolvidos no processo educativo, 

na construção e decisão do projeto. Desta forma, delineou-se a periodização da 

pesquisa. 

Nossa escolha pelo estudo de instituições dedicadas à educação da criança 

bem pequena, se deve ao fato de que essa etapa do ensino sempre esteve em 

segundo plano, em detrimento do investimento e valorização de outras etapas da 

educação, como o ensino fundamental, por exemplo. A educação da criança até 

seis anos de idade embora presente nos discursos políticos, pouco se efetiva na 

implementação das políticas públicas.  

Os termos “creche” e “pré-escola” são definidos de várias formas ao longo 

da história: pela idade, creche incluiria crianças de 0 a 3 anos e a pré-escola 

crianças de 4 a 6 anos; pelo tipo de funcionamento, a creche em período integral e 

a pré-escola em período parcial; há ainda uma terceira definição, quanto à 

vinculação administrativa, a creche se subordinaria a órgãos de caráter médico e 

assistencial, e a pré-escola ao sistema educacional (Kramer, 1989); muitas são as  

classificações, ou enquadramentos dessa ou daquela faixa etária, neste ou 

naquele modelo de atendimento, mas, mais do que buscar definições ou 

categorias para enquadrarmos as crianças, faz-se necessário perceber a 

educação infantil como um direito, direito este conquistado com a Constituição de 

1988.  

A visão da criança como ser social é igualmente recente. Segundo Kramer 

(1989) , 

“dizer que a criança é um ser social significa considerar que ela 

tem uma história, que vive uma geografia, que pertence a uma classe 
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social determinada, que estabelece relações definidas segundo seu 

contexto de origem, que apresenta uma linguagem decorrente dessas 

relações sociais e culturais e ocupa lugar de valor no contexto do qual 

faz parte”. (p.23) 
 

Essa nova visão rompe com uma idéia da criança naturalizada, que tal como 

a flor, somente cresce e se desenvolve num processo evolutivo 

descontextualizado. Pensar, portanto, uma escola e um projeto que contemplem 

essas dimensões, exige uma mudança de paradigmas, e uma re 

significação da escola e da educação.  

O movimento neste sentido teve início na década de 1980, por meio das 

reivindicações feitas pelos movimentos sociais, desde o período da ditadura 

militar; entre eles destacamos uma luta histórica, a “luta pedagógica”, na qual 

professores e educadores em geral estiveram engajados, almejando a conquista 

da autonomia na realização de seu trabalho, lutando pela possibilidade de que 

professores e demais integrantes da comunidade escolar, a saber, funcionários da 

escola, família, integrantes do bairro e movimentos sociais, participassem 

ativamente da construção do projeto pedagógico das instituições em que 

trabalhavam. Esse movimento desencadeou a inclusão de artigos que 

regulamentam essa participação e gestão colegiada, tal como o artigo da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação citado no início deste trabalho. 

Essa possibilidade da gestão colegiada ou democrática do projeto político- 

pedagógico é, portanto, recente e pouco investigada, em especial no que se refere 

à educação infantil, e mais ainda nas propostas específicas para atendimento das 

crianças de 0 a 3 anos; assim, nosso intuito com este estudo também é fazer 

deste trabalho, fonte para os interessados na pesquisa científica da educação 

infantil; bem como contribuir para a valorização e reconhecimento da importância 

desta etapa da educação básica. 

Raymond Williams, historiador inglês, fez em sua pesquisa um 

levantamento e estudo de toda a produção literária inglesa de 1780 a 1950, 

analisando longamente a relação da democracia, da cultura e da comunidade.  
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Segundo o autor, a democracia precisa ainda vencer alguns obstáculos 

para se concretizar, há os obstáculos materiais, a luta contra a hostilidade 

daqueles que desejam conservar privilégios, e portanto resistem às mudanças; e 

há também os obstáculos mentais, o desejo de governar pessoas, determinando a 

partir de uma compreensão do que é certo, o rumo de suas vidas. (1969) 

Assim, de acordo com Williams (1969) “a luta democrática ou é uma luta 

pela aceitação da igualdade entre os seres, ou nada é (...) assentando-se no 

reconhecimento de que há a individualidade e há variações nessa individualidade 

humana.” (p.345), ou seja, é uma igualdade de direitos, é o reconhecimento de 

que todos devem partilhar de forma equivalente o poder, não havendo privilégios a 

uns em detrimento de outros.  

Aproximando este conceito para a realidade escolar, vemos a necessidade 

desta luta democrática, de que se reconheçam as diferenças individuais, enquanto 

características que nos diferenciam uns dos outros, mas que estas não sejam, de 

forma alguma, determinantes, ou justificativas de discriminação, garantindo 

direitos iguais de participação e decisão. 

A Constituição Federal, de 1988, regulamenta a gestão democrática da 

escola pública como ícone da necessidade de uma nova compreensão em torno 

da educação e das relações no interior da escola, porém, de acordo com Bastos 

(2001), a consolidação da gestão democrática no interior da escola é ainda um 

desafio, visto que “o clientelismo e a burocracia enraizados no sistema político e 

econômico, continuam emperrando as transformações necessárias à 

administração da educação” (p.8), ou seja, os mecanismos de controle, e a 

imposição de modelos e práticas ainda são um obstáculo a esta nova concepção. 

Faz-se necessária de acordo com Bobbio, uma efetiva descentralização, 

pois, não há democratização possível ao lado de estruturas administrativas 

burocratizadas, centralizadas e verticalizadas, neste sentido, a mudança não 

envolve apenas a escola, mas exige uma profunda transformação das estruturas 

administrativas nas instâncias superiores do município, do estado e do país. 

(Spósito, 2001) 
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Para que a gestão democrática seja incorporada enquanto modelo de 

administração escolar, é fundamental que no cotidiano da escola todos os 

envolvidos no processo educativo; pais, alunos, professores, funcionários e 

demais integrantes da comunidade, participem efetivamente das decisões 

importantes na instituição.  

Importante destacarmos, que a idéia de comunidade foi sentida e formulada 

de diversos modos, estando ligadas a duas interpretações, de acordo com 

Williams (1969), “uma se funda na idéia de serviço e a outra na de solidariedade; a 

primeira desenvolvida pela classe média e a segunda pela classe trabalhadora”. 

(p.336).  

A idéia de comunidade, enquanto grupo de servidores, de acordo com o 

autor, tem ênfase no conformismo e no respeito à autoridade, ou seja, um bom 

servidor não questiona, apenas obedece aos servidores superiores a ele. Assim, 

há uma hierarquia, estabelecida pelas relações de poder. Já comunidade, como 

sinônimo de solidariedade, subentende a idéia de igualdade e de responsabilidade 

mútua, e é a esta que consideraremos neste trabalho, quando nos referirmos à 

idéia de comunidade. 

Desta forma podemos dizer que há uma comunidade escolar, a qual é 

composta por um grupo interno à escola (a equipe escolar), e outro externo a ela 

(famílias, moradores vizinhos à unidade, comerciantes do bairro, movimentos 

sociais, entre outros). Assim, há uma série de sujeitos responsáveis por aquela 

instituição, os quais devem compartilhar a sua gestão.  

Com isto, neste trabalho, quando nos referirmos à comunidade escolar, 

estaremos nos referindo a este conjunto pessoas que partilham o espaço da 

escola e, quando nos referirmos a cada um dos grupos isoladamente, definiremos 

como equipe escolar, família e comunidade externa, respectivamente. 

Uma tomada de decisões coletiva, portanto, envolve a capacidade de 

convivência das diferenças, aceitação do conflito e reconhecimento da importância 

de cada um neste processo; implica em dar vez e voz igualmente a todos, e 

reconhecê-los fundamentalmente como sujeitos coletivos, 
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“A constituição destes atores como sujeitos coletivos,  envolve o 

conflito entre as partes e a diversidade de orientações ... as relações 

entre os protagonistas da atividade educativa devem estar abertas ao 

conflito; se o pressuposto for a harmonia e a mera adesão, estaremos 

exprimindo apenas uma nova modalidade de subordinação político-

cultural e qualquer orientação deixará de ser inovadora reiterando o 

fracasso. O consenso não é ponto de partida, pois obscurece a 

diversidade, ele deve ser buscado numa trajetória que comporte a 

discussão ... o consenso e as decisões devem ser construídos 

coletivamente.” (Spósito, 2001, p.52)  
 

 A gestão democrática da escola pública pode constituir-se em um caminho 

para a melhoria da qualidade do ensino, desde que concebida como estratégia 

capaz de alterar práticas pedagógicas; ela deve ser “instrumento de 

transformação das práticas, não a sua reiteração”(p.55), isto é segundo Spósito 

(2001), o mais difícil, pois envolve a necessidade da formulação de um novo 

projeto pedagógico, ou seja, não há transformação se as escolas não estiverem 

dispostas a mudar, a incorporar esses pressupostos, inclusive em sala de aula. 

 Esse processo de democratização não deve estar restrito, portanto, à 

esfera administrativa da escola, deve atingir a todas as esferas chegando à sala 

de aula. De acordo com Bastos (2001), “a sala de aula não é só lugar do 

conteúdo, é também o lugar da disputa do saber, é o lugar da construção da 

subjetividade, é o lugar da educação política” (p.25), só assim a escola se fará 

realmente democrática, só quando a democracia deixar de ser falada e for vivida e 

exercida por todos. 

 Essa transformação das práticas e a consolidação da gestão democrática 

não se faz naturalmente, se insere num intenso processo de discussão, 

envolvimento e comprometimento de todas as pessoas que atuam na escola, no 

sentido de construírem coletivamente um novo projeto pedagógico. 

Projetar significa planejar, estabelecer metas, pensar a diante. Projetar na 

escola, é “lançar-se adiante, com base no que temos hoje, buscando o possível” 

(Veiga,1995, p.12), desta forma, exige um movimento constante de reflexão, para 
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dimensionamento da situação existente, e também de busca de caminhos, ações, 

parcerias, que transformem o presente. 

Neste sentido, construir um projeto pedagógico, significa assumir 

compromissos, conscientizar-se de seu papel, não individualmente, mas sim 

coletivamente, afinal, o projeto se constitui numa “ação intencional, com um 

sentido explícito, com um compromisso assumido coletivamente. Por isso, todo 

projeto pedagógico da escola, é também um projeto político por estar intimamente 

articulado ao compromisso sócio-político... com a formação do cidadão para um 

tipo de sociedade”. (Veiga, 1995, p.12).  

Isto implica, portanto, uma tomada de consciência, sobre a relação direta 

entre as ações educativas e a formação do cidadão; é um reconhecimento de que 

a formação vai para além dos aspectos cognitivos, envolvendo formar o cidadão 

crítico, participativo, consciente, responsável e compromissado com o meio social 

do qual faz parte.  

Desta forma de acordo com Veiga (1995), político e pedagógico são 

indissociáveis (p.13), pois é na ação pedagógica cotidiana que se efetiva a 

intencionalidade da proposta, na relação e na vivência os pressupostos são 

colocados em prática, são exercidos pela coletividade numa gestão democrática 

da escola e da organização do trabalho escolar. O projeto político-pedagógico, é 

portanto um compromisso definido coletivamente, na medida em que todos os 

envolvidos no processo educativo devem participar e decidir em sua construção.  

E por que frisamos participar e decidir? Pois existe uma grande diferença 

entre essas duas ações.  

Primeiramente, quando nos referimos à participação da comunidade 

externa na escola, é preciso considerar que, não basta dizer da necessidade de 

participação desta comunidade, é preciso verificar quais condições são propostas 

para a efetivação desta participação, pois existem diferenças quanto à natureza 

da participação, ou seja, quanto ao tipo de envolvimento das pessoas que 

participam, se na execução ou se na tomada de decisões.  (Paro, 1999) 

A participação meramente “executiva” significa uma ajuda nas atividades da 

escola, ou até a contribuição em dinheiro ou doações, é assim uma participação 
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para a execução de tarefas. A participação para a tomada de decisões, por outro 

lado, significa uma efetiva partilha do poder na escola, é participar da gestão, 

opinar, discutir, decidir. 

Paro (1999) destaca que “o discurso da participação seja entre políticos e 

administradores da cúpula do sistema de ensino, seja entre o pessoal escolar e a 

direção, está muito marcado por uma concepção de participação fortemente 

atrelada à execução”(p.50), ou seja, embora hoje, muito se discuta sobre a 

participação, a contribuição da comunidade escolar nas tomadas de decisão, na 

maioria das vezes é negada, ou melhor, negligenciada, afinal não são criadas as 

oportunidades para que isto aconteça.  

As razões para isto são várias, em especial a visão da escola a respeito da 

comunidade externa, que na maioria das vezes é negativa, e os vê como 

incapazes de contribuir na gestão escolar; parece existir uma opinião generalizada 

de que são “carentes” (econômica, afetiva e culturalmente), com baixa 

escolaridade e desinteressados no desempenho de seus filhos.  

Essa visão preconceituosa é utilizada como argumento para justificar uma 

postura,  

“de paternalismo ou imposição pura e simples, ou ainda a de 

quem está aturando as pessoas por condescendência, ou falta 

de opção ... prevalece a impressão de que os usuários por sua 

condição econômica e cultural, precisam ser tutelados, como 

se lhes faltasse algo para serem considerados cidadãos por 

inteiro. Esse comportamento também se reproduz em sala de 

aula, onde a criança é encarada não como sujeito da 

educação mas como um obstáculo que impede que esta se 

realize” (Idem, p.48)  
 

Assim, parece que a comunidade externa em nada pode contribuir ou 

opinar, pois existe uma série de atributos ou pré-requisitos nos quais eles se 

encaixam e, portanto ficam de fora do processo. Paradoxalmente, faz parte da 

“cultura escolar” a exigência aos pais de maior acompanhamento à vida escolar do 

filho, e conseqüentemente maior auxílio nas tarefas escolares, ora, parece 
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contraditório na medida em que esta mesma escola os julga incompetentes para 

decidir sua trajetória.  

Destacamos aqui, a importância de evidenciarmos algo que permeia todo 

este processo, a saber,  a constituição histórica da cultura escolar. De acordo com 

Viñao Frago (1996), 

“La cultura escolar es vista como un conjunto de teorías, 

principios o criterios, normas y prácticas sedimentadas a lo 

largo del tiempo en el seno de las instituciones educativas. Se 

trata de modos de pensar y actuar que proporcionan estrategias 

y pautas para organizar y llevar la clase, interactuar con los 

compañeros y con otros miembros de la comunidad educativa e 

integrarse en  la vida cotidiana del centro docente.” (p.169) 

 

 Desta forma, desde a organização do tempo e do espaço, os discursos, os 

comportamentos, as práticas, até as relações de poder, compõem a cultura 

escolar, se entrecruzam, se influenciam mutuamente, no cotidiano das escolas.  

Nos parece então, fundamental, considerar estes aspectos, suas nuances, 

suas manifestações, em nossa busca pela compreensão do processo de 

construção dos Planos de Desenvolvimento da Unidade das duas creches, 

analisando a participação da comunidade escolar na construção dos PDUs como 

parte importante do PPP da instituição escolar, a fim de elucidar qual a natureza 

desta participação, além das oportunidades reais que as unidades escolares criam 

ou não para efetivação da mesma, afinal, outra disposição do Regimento é que o 

PDU “deve ser um produto do trabalho coletivo, envolvendo todos os 

trabalhadores da Unidade e a comunidade” (p.52), interessante observar que 

prevê o envolvimento, mas, não explicita o entendimento que se tem deste 

processo. 

Um dos caminhos, para que possamos compreender como isto é 

contemplado ou não nos documentos escritos, é buscar neles a voz da 

comunidade escolar, pois de acordo com Kramer (1994) “toda proposta é situada, 

traz o lugar de onde fala e a gama de valores que a constitui; revela dificuldades 
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que enfrenta, problemas que precisam ser superados e a direção que a orienta, 

expressando uma vontade política, que por ser social e humana, não é nunca uma 

fala acabada, não aponta "o lugar", "a" resposta, mas um caminho também a 

construir”, ou seja, construir um projeto, significa fazer emergir a identidade desta 

comunidade, seus desejos, suas dificuldades; só assim, o projeto político-

pedagógico faz valer sua função, caso contrário, se torna  um mero instrumento 

burocrático. 

O projeto político-pedagógico enquanto produto coletivo pode se dar num 

processo regulador ou emancipador. Cada um deles parte de pressupostos bem 

diferentes e concepções igualmente antagônicas.  

Quando compreendido como uma ação regulatória, o projeto político-

pedagógico tem caráter regulador e normativo, legitima um controle burocrático, 

preocupa-se com a padronização, a uniformidade  e o planejamento centralizado. 

É compreendido como uma forma de controle, e exerce um papel estritamente 

burocrático. Não produz o novo, mas sim o mesmo sistema modificado, e nega a 

diversidade e o trabalho coletivo. 

 Quando compreendido como uma ação emancipatória, o projeto político-

pedagógico está alicerçado num caráter emancipador, transformador da realidade. 

Busca maior diálogo com os saberes locais e os diferentes atores, pressupõe 

ruptura e favorece o diálogo e a cooperação. Preocupa-se com a autonomia, a 

singularidade, e a coletividade. (Veiga, 2003) 

Tradicionalmente no Brasil, os projetos e planos pedagógicos se 

estruturaram numa perspectiva reguladora, de controle e normatização, esta 

noção de projeto está a serviço de uma nova concepção de planejamento 

estratégico, que valoriza mais o produto que o processo, desarticula a existência 

de conflitos por meio de novas formas de alinhamento, parte de uma retórica 

gerencialista e de discursos político-normativos para sustentar as mudanças 

anunciadas, o mesmo se dá na gestão da escola. (De Rossi, 2004) 
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No entanto, nas últimas décadas houve também projetos emancipadores 

bem sucedidos, em diferentes estados e municípios brasileiros1, construídos por 

gestões colegiadas de educadores críticos e progressistas, abrindo espaço de 

negociação e participação decisória, contribuindo para o exercício da democracia 

e para a luta pela transformação social. No entanto, nem sempre estes projetos 

são consolidados em função dos inúmeros limites de ordem econômica, política e 

institucionais. (ibid.) 

 Com isto, nos parece claro que tais características inerentes aos projetos 

são determinadas pela concepção dos gestores e demais atores envolvidos no 

processo de construção, desta forma a disposição da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional em si não garante o efetivo estabelecimento da gestão 

colegiada ou o envolvimento da coletividade da escola na elaboração e execução 

da proposta pedagógica.  

Segundo Gandin (1999), “é preciso considerar que existe uma ambigüidade 

nesta expressão ‘proposta pedagógica’... a expressão admite desde idéias 

básicas de direcionamento genérico, até propostas concretas ... resumindo, não é 

claro se a lei está falando da proposta de horizonte ou da proposta de ação 

concreta.”(p.17), não fica claro portanto, ao que a lei se refere, ao que é entendido 

por proposta pedagógica. Assim, nos parece que fica de tal forma indefinido, que 

esse instrumento como possibilidade de consolidação da gestão democrática não 

passa senão de falácia. 

 Por não consagrar o sistema nacional de educação, de acordo com Melo, a 

LDB mantém assim a fragmentação do PPP, sem fazer referência a sua dimensão 

política, “o PPP passa a constituir-se como aquisição natural, decorrente da 

existência de uma suposta comunidade educativa, e não como uma construção 

sócio-política, resultante de uma luta com perspectivas, interesses, valores e 

ideais emancipadores”. (De Rossi, 2004. p.14), assim, o PPP pode se esvaziar de 

toda sua dimensão de luta, e possibilidade de conquistas que ele representa. 

                                                 
1 Exemplos disto são: Projeto Inajá I e II, de Mato Grosso; Projeto Tucum, das escolas Xavante; Escola 
Cidadã, de Porto Alegre; Escola Candanga, de Brasília; Escola Plural, de Belo Horizonte; Escola Balalaia, de 
Belém; Escola Sem Fronteiras, de Blumenau e Colégio Universitário, de São Luis do Maranhão; além de 
outros no Rio de Janeiro, na região de São Paulo, Etc. (De Rossi, 2004, p.29) 
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No período anterior à lei, muitos eram os sentidos das expectativas 

projetuais, como planos, atividades e programas de ação, referentes à sala de 

aula ou disciplina, ou ainda referentes a uma ou várias escolas, e às ênfases, 

Projeto pedagógico-curricular, interdisciplinar, projetos culturais, comunitários, de 

meio ambiente, de alfabetização, de formação, entre outros. Depois de 1990, tem 

sido dispensada maior atenção nas reformas educativas, à operacionalização 

organizacional que mobiliza as organizações escolares para concepção de um 

determinado produto, um documento escrito (De Rossi, 2004), e este documento  

será para nós fonte de análise e reflexão. 

Diante disto, algumas questões orientam nossa pesquisa, como por 

exemplo: quais os limites e as possibilidades da gestão colegiada nas creches? 

Até que ponto os professores entendem o processo democrático, e reconhecem a 

diferença entre participar e decidir? Será que a legislação compromete as 

possibilidades de trabalho coletivo inerentes ao Projeto Político-Pedagógico e a 

gestão democrática? É o que buscaremos investigar. 

Este trabalho está organizado de forma a compreendermos tanto a 

mudança específica impressa pela lei, quanto o processo histórico, o contexto e a 

cultura escolar na qual ela se insere. Para isto, nossas fontes primárias escritas 

são os Planos de Desenvolvimento da Unidade (PDU) de 2000 a 2002, das duas 

creches pesquisadas e as entrevistas2 com diretoras, professoras e equipe 

auxiliar, de cada uma das instituições, a fim de investigarmos como compreendem 

os documentos que compõem na instituição escolar o projeto pedagógico, e seu 

processo de construção, buscando refletir sobre a participação efetiva de cada um 

deles ou não no processo decisório dos mesmos.  

Inicialmente nossa análise se centraria apenas nos Planos escritos; no 

entanto, na medida em que iniciamos o processo, vimos que faltavam elementos 

importantes para nossa compreensão, os quais os documentos por si só, não 

davam conta. Era eminente, portanto, a necessidade de ouvir todos os sujeitos 

                                                 
2 Esclarecemos que temos os Termos de Consentimento devidamente assinados pelos sujeitos envolvidos na 
pesquisa, os quais nos autorizam a utilizar seus depoimentos neste trabalho. Isto porque as entrevistas 
resguardam o anonimato dos mesmos, e portanto não contém a identificação de seus nomes, sendo 
identificados apenas pela função que ocupam na unidade escolar. 
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envolvidos no processo de construção do Plano, a fim de que seus depoimentos 

complementassem a análise dos documentos.  

Desta forma, optamos por entrevistar diretoras, professoras, pajens, 

merendeiras e serventes, das duas creches pesquisadas, totalizando 29 pessoas, 

possibilitando que todas igualmente pudessem expressar suas compreensões 

sobre o processo investigado.3

Nos valeremos também, como fontes secundárias, da bibliografia publicada 

sobre o tema, para manter o diálogo entre as fontes documentais que compõem 

este trabalho. 

 Importante destacar nossa postura diante dos documentos, e nossa 

compreensão de sua dimensão dentro do trabalho. De acordo com Le Goff, o 

documento para a escola histórica positivista do fim do séc. XIX e início do séc. 

XX era o fundamento do fato histórico, era por si mesmo uma prova histórica, 

objetiva e incontestável que se afirmava essencialmente como testemunho escrito. 

Opunha-se ao monumento, que era compreendido como um sinal do passado, 

carregado de significados, de informações a serem perpetuadas ao longo dos 

tempos pelas sociedades históricas. 

 Com o tempo, o conceito de documento foi se ampliando, abrangendo não 

só o texto escrito, mas também, como enunciou Febvre, “tudo que a habilidade do 

                                                 
3 É de fundamental importância relatarmos aqui os procedimentos para realização das entrevistas. 
Inicialmente os roteiros foram elaborados com muito critério, a fim de que, pudéssemos coletar as 
informações necessárias, sem transformá-lo em algo penoso ao entrevistado. Desta forma, o tempo 
dispensado na construção dos roteiros foi grande, e tivemos a preocupação de elaborar tanto questões abertas, 
para que o entrevistado pudesse se colocar livremente, quanto questões semi-abertas, onde respondessem 
dentro de uma temática, situação ou assunto solicitado, as quais se relacionam com as categorias da pesquisa. 
Desta forma, nosso instrumento não é uma simples pesquisa de opinião, na medida em que permite ao sujeito 
ir além. 
O procedimento para realização das entrevistas foi o mesmo nas duas unidades de ensino. Primeiramente 
fizemos contato com as diretoras, explicando a necessidade e a importância da realização da entrevista como 
complemento ao documento escrito. Nas duas unidades, as diretoras foram muito receptivas e abriram espaço 
numa reunião coletiva do grupo para realização da mesma. Na reunião da equipe escolar, explicamos sobre a 
pesquisa, o objetivo dela, o que estávamos analisando, quais questões norteavam o trabalho, enfim, foi 
exposto em linhas gerais do que se tratava a pesquisa. Destacamos a necessidade de ouvi-las naquele 
momento da investigação e ressaltamos o enorme valor de seus depoimentos para nosso trabalho. A fim de 
que respondessem com maior liberdade, asseguramos o anonimato de suas identidades. As entrevistas foram 
entregues e fiquei à disposição para que tirassem dúvidas a respeito da mesma; combinamos um prazo de uma 
semana para devolutiva, para que pudessem respondê-la com tempo. Na semana seguinte, retornamos à 
escola, e como algumas pessoas ainda não haviam finalizado a escrita, agendamos nova data, e assim, 
obtivemos a devolutiva de todos os sujeitos. 
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historiador lhe permite utilizar para fabricar seu mel, na falta das flores habituais... 

Numa palavra, tudo o que pertencendo ao homem, depende do homem, serve o 

homem, exprime o homem, demonstra a presença, a atividade, os gostos e as 

maneiras de ser do homem.” (Le Goff, p.98), desencadeando o que se chamou de 

revolução documental. 

 Le Goff revela, no entanto, que o historiador deve submeter o documento a 

uma crítica mais radical, pois segundo ele “o documento não é qualquer coisa que 

fica por conta do passado, é um produto de uma sociedade que o fabricou 

segundo as relações de forças que ali detinham o poder.” (p.102) Neste sentido 

todo documento é um monumento, não existindo documento objetivo, inócuo, 

primário. Ele é o resultado do esforço das sociedades para impor ao futuro uma 

imagem de si próprias, no limite, não existe documento verdade. 

 O papel do historiador é, portanto o de des-estruturar e analisar as 

condições de sua produção, estudando-o sobretudo enquanto instrumento de 

poder. Assim, segundo o autor, seremos capazes de transferir este 

documento/monumento do campo da memória para o da ciência histórica. 

 Nosso olhar para os documentos neste trabalho é um olhar crítico que 

busca tal como nos chama atenção Le Goff, para as relações de força acercam o 

documento/monumento, analisando o contexto onde foi produzido e olhando para 

além daquilo que está ali registrado nos textos escritos, buscando mais do que o 

que foi dito, investigando o que foi silenciado. 

 Para isto, nos valeremos da fala daqueles que vivenciaram o processo de 

construção do documento, fazendo dela, um ponto de confronto e diálogo que nos 

ajudará a desmontá-lo enquanto monumento. Nossa opção pelo uso da entrevista 

como fonte histórica, se deu pois “a memória  constitui-se como forma de 

preservação e retenção do tempo, salvando-o do esquecimento e da perda” 

(Neves, 2000, p.109), desta forma, podemos resgatar por meio da memória dos 

sujeitos, dados significativos sobre o objeto da pesquisa, os quais não se 

encontravam registrados nos documentos, estando guardados na memória 

daqueles que viveram e experienciaram aquele momento. 
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 Entre os diferentes tipos de memória já identificados, cabe destacar 

segundo Chauí, que a “memória social ou histórica, que é fixada por uma 

sociedade através de mitos fundadores, relatos, registros depoimentos, 

testemunhos” (Neves, 2000, p.110). Para o historiador esse tipo de memória se 

constitui como um processo social ativo, que tem a função de dar suporte a uma 

identidade coletiva; resgatar e registrar essa memória significa criar novas fontes, 

trazer à tona situações, sentimentos, acontecimentos até então silenciados. 

 De acordo com Neves (2000), “a memória como substrato da identidade, 

refere-se aos comportamentos e às mentalidades coletivas, na medida em que o 

relembrar individual encontra-se relacionado à inserção histórica de cada 

indivíduo.” (p.113), ou seja, a lembrança resgatada embora seja individual, traz 

marcas da coletividade da qual o sujeito faz parte, é uma significação daquilo que 

é coletivo a partir da ótica individual.  

 Assim,  

“a História Oral que é um dentre muitos procedimentos 

metodológicos de construção do conhecimento histórico, tende a 

representar a realidade não tanto como um tabuleiro em que todos os 

quadrados são iguais, mas como um mosaico ou colcha de retalhos, 

em que os pedaços são diferentes, porém formam um todo depois de 

reunidos.” (Neves,2000,p.114) 

 

Esse é enfim nosso embate, alinhavar e re-construir essa colcha de retalhos 

na busca de uma compreensão possível, que será a nossa, partindo dos retalhos 

que temos, e do fio condutor que une cada parte, aproximando-a das demais. 

 

O presente texto está organizado em três capítulos: 

 

No primeiro capítulo “Raízes históricas do atendimento às crianças em 

tenra idade: conceitos, projetos e modelos”, discutimos o processo histórico do 

surgimento do conceito de infância e posteriormente da creche e instituições 

educativas dedicadas às crianças pequenas. Este capítulo elucida os principais 
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conceitos acerca da infância e suas relações, como por exemplo assistência e 

educação, família e instituição escolar, esfera pública e privada, entre outros, os 

quais nos aproximam da realidade investigada, e nos possibilitam compreendê-la 

em seu processo histórico.  

Nos valemos das contribuições de Philippe Ariès e Jacques Gélis, para 

analisar as transformações nas relações familiares ao longo da história e as 

conseqüentes transformações na forma de compreender e conceituar a infância. 

Discutindo o surgimento do “sentimento de infância”, buscamos confrontar as 

idéias de cada um dos autores, compondo assim uma base importante para 

nossas reflexões posteriores. 

Analisando os modelos de atendimento, e as políticas públicas 

implementadas a partir dos estudos de Moisés Kuhlmann Junior e Sonia Kramer 

buscamos compreender as idas e vindas desta implementação de uma política 

para a infância, e em que momento o discurso educativo é incorporado a este 

nível de ensino e que mudanças ocorrem a partir daí. 

 

No segundo capítulo “Políticas Públicas para a Infância e Legislação”, 

discutimos as políticas públicas para a infância, implementadas a partir da década 

de 70, analisando sob quais pressupostos estavam organizadas e a que crianças 

estavam destinadas. 

Analisamos também as disposições dos principais documentos legais: 

Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, em relação à educação infantil, discutindo as 

conquistas recentes deste nível de ensino na legislação atual. 

Neste capítulo também, fazemos um levantamento dos dados recentes 

sobre a oferta de vagas, formação dos profissionais e demanda nesta faixa etária; 

buscamos traçar um panorama do atendimento hoje realizado no Brasil, 

compreendendo as principais dificuldades ainda encontradas nesta etapa da 

educação. 
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Este capítulo nos possibilita compreender possibilidades e limites da 

legislação e quais desafios estão ainda colocados para os sistemas de ensino e 

também para as escolas. 

 

No terceiro capítulo “Os Planos de Desenvolvimento da Unidade (PDU) de 

duas creches municipais de Jundiaí: “avanços e retrocessos”, buscamos 

contextualizar a realidade investigada, caracterizando tanto as creches 

pesquisadas, quanto a cidade e o sistema de ensino. 

Apresentamos o processo de análise dos dados coletados na pesquisa, 

discutindo os seis documentos escritos das duas creches (três de cada uma), a 

partir dos depoimentos coletados nas entrevistas realizadas com os diretores, 

professores e equipe auxiliar e do quadro conceitual estabelecido nos capítulos 

anteriores. 

Nos valemos das contribuições de pesquisadores e estudiosos do tema 

como Ilma Passos Alencastro Veiga, Lúcia Maria Gonçalves Resende, Marília 

Fonseca, entre outros, a fim de compreendermos todas as dimensões que 

envolvem este processo. 

 

Nas Conclusões, apresentamos as questões fundamentais discutidas neste 

trabalho, fruto do processo de análise e reflexão realizada. 
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I. Raízes históricas do atendimento às crianças de tenra idade: conceitos, 

projetos e modelos. 

 

I.I. O conceito de infância. 

 

Revisitando a história da educação brasileira, observamos trajetórias 

diversas na intenção de construir uma proposta de educação nacional. 

Influenciadas pelos momentos políticos, as iniciativas, estiveram em sua maioria 

relacionadas aos níveis secundário e superior; é muito recente na história a 

preocupação com a educação infantil, e muito mais ainda, o desenvolvimento de 

políticas públicas para a educação da infância no Brasil. 

 O presente capítulo tem por objetivo, resgatar as possíveis raízes históricas 

da criação das instituições dedicadas ao atendimento das crianças em tenra 

idade, entre elas a creche, buscando discutir os embates e contradições 

existentes neste processo, e que presidem os debates contemporâneos. 

 A opção por percorrer este retorno às possíveis origens, se dá pelo fato de 

que se faz necessária uma breve investigação de como a creche ao longo da 

história, incorporou o discurso educativo no processo histórico, suas políticas e 

modelos mais influentes; este percurso fornecerá informações relevantes para  

compreensão de meu objeto de estudo que é o processo de construção dos 

Planos de Desenvolvimento da Unidade de duas creches municipais de Jundiaí-

SP, no período de 2000 a 2002. 

 Atualmente muitas são ainda, as contradições e indefinições quando nos 

referimos à criança pequena; mudam-se os termos, muda-se a roupagem, mas na 

essência, as práticas e concepções sobre a criança e a educação infantil, parecem 

manter velhos paradigmas. 

 Fazemos aqui a opção pelo termo crianças de tenra idade em consonância 

com Nascimento (2001), que assume esta definição como sendo uma terminologia 

abrangente e não discriminatória, capaz de abarcar várias situações históricas e 

sociológicas, diferentemente do termo infância, por exemplo, que segundo a 

autora, em diferentes épocas e culturas, se referia a períodos de tempo ou idades, 
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completamente distintos. Nascimento discute a questão, a partir do pressuposto 

que a terminologia tem uma marca histórica e está ligada a diferentes contextos 

sociais.4  

 Faremos um breve histórico sobre o conceito de infância, não com a 

preocupação de definir sobre qual período de idade nos referimos, mas na 

intenção de buscar na história o contexto no qual a infância emerge como 

categoria, ou ainda, em que momento a criança passa a ser compreendida dentro 

de sua especificidade. Analisaremos também o surgimento da creche enquanto 

instituição, e como se deu este processo no Brasil, buscando refletir sobre as 

influências do principal modelo aqui implantado – o modelo educativo francês, 

seus desdobramentos e transformações ao longo dos anos.  

 Jacques Gélis (1991) afirma que, “o estudo da situação da criança remete, 

pois, constantemente a vários níveis de representações e de práticas” (p.326), é 

devido a isto que neste estudo, buscaremos compreender a criança em seu 

contexto, considerando as diferentes representações e práticas da família, da 

sociedade, da Igreja e do Estado em relação a ela. 

Philippe Ariès, historiador francês, realizou estudos muito significativos 

acerca de como se deu o processo de conscientização sobre a especificidade da 

infância e sua diferenciação do adulto. Tal processo ocorreu, como veremos, no 

interior da família burguesa ocidental, mais abastada economicamente, não 

significando portanto, que o mesmo tenha ocorrido da mesma forma, e ao mesmo 

tempo nas famílias de outros segmentos da sociedade. Assim, os sentimentos que 

Ariès observa em relação à criança, se referem à criança burguesa em particular, 

não sendo algo pertinente a todas as crianças, em especial às crianças pobres. 

Segundo o autor o surgimento do “sentimento de infância” (que não 

significa afeição pelas crianças, mas sim o reconhecimento de suas 

                                                 
4 “Aldebrandim de Sienne afirma que por volta de 1256 na Europa, as etapas da vida eram sete: infantia ( do 

nascimento até o aparecimento dos primeiros dentes); dentun plantatura ( do início da dentição até os sete 

anos ); pueritia ( dos sete aos quatorze anos); adolescentia ( até os vinte e cinco ou trinta anos); juventus 

(por volta de quarenta a quarenta e cinco anos); senectus (até sessenta anos) e senium (depois do 

sessenta)”, também “Philippe de Novare declarou que por volta de 1260 distinguiam-se quatro etapas: 

infância (até os vinte anos); jovem (dos vinte aos quarenta anos); meia idade (dos quarenta aos sessenta 

anos) e velhice (mais de sessenta)” e ainda “ Por volta do séc.XVIII na França, o que é hoje conhecido como 

adolescência não se distinguia da infância.” ( Apud Nascimento, 2001 – p. 10,11,12) 
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particularidades), se deu por volta do século XVIII; até então as crianças eram 

consideradas como adultos em miniatura e expostas às condições mais adversas, 

o que ocasionava uma alta taxa de mortalidade de crianças em tenra idade e as 

que sobreviviam eram inseridas no universo adulto.  

Segundo Ariès, havia um desapego em relação à criança, uma indiferença, 

devido ao fato de não poderem controlar sua sobrevivência, desta forma o recém 

nascido “não contava”, não era considerado um membro da família até que 

“vingasse”. 

De acordo com o autor, o surgimento do sentimento de infância gerou duas 

atitudes contraditórias em relação às crianças, que permanecem até hoje: a 

paparicação, que vê na criança um símbolo da inocência e da ingenuidade; e a  

moralização, que vê na criança um ser incompleto que necessita da educação do 

adulto. 

O sentimento de “paparicação” vê a infância como uma etapa da vida a ser 

perpetuada, a criança é vista como uma diversão para a família, que se distrai 

com seu comportamento; por outro lado o sentimento de “moralização”, vê a 

infância como uma etapa a ser superada, visto que é a idade da ausência da 

razão. O sentimento de paparicação surge no interior da família, sendo cultivado 

por seus membros, e o sentimento de moralização é externo à família e é 

cultivado por eclesiásticos e homens da lei, os quais propagam a necessidade de 

uma educação moralizadora que os leve à racionalidade. 

Embora Ariès, vislumbre esta mudança na compreensão acerca da infância 

por volta do século XVIII, Jacques Gélis (1991), em seus estudos, nos revela que 

“já na primeira parte do século XVII se evidencia um novo sentimento de infância, 

além do discurso literário e médico que aborda temas tidos como do século XVIII.” 

(p.320), o autor encontra relatos desde o século XVI, que demonstram uma 

preocupação dos pais com a vida de seus filhos, por exemplo, 

 “quando no começo da década de 1580, caiu gravemente 

enfermo o bebê filho de Scevole de Saint-Marthe, inspetor das 

finanças e prefeito de Loudun, os médicos mais competentes 

dispensaram todos os cuidados para curá-lo, mas foi inútil, e 
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perderam a esperança ... O pai assumiu o desafio, dedicou-se a 

pesquisar tudo de mais curioso e mais douto no tocante à natureza 

e à compleição das crianças... e tendo penetrado nos mais ocultos 

segredos da natureza e da física ... arrancou o filho dos braços da 

morte.” (Gélis, 1991, p.315) 

Esse exemplo nos mostra, portanto, que mesmo no período anterior ao 

postulado por Ariès, a preocupação e o interesse em relação à criança já existiam. 

Também no discurso médico no século XVI, encontram-se indícios dessa 

preocupação, Gélis (1991) cita como exemplo o médico Simon de Vallambert que 

reconhece o uso das faixas nos bebês como um símbolo do universo de coibições 

ao qual a criança está exposta desde o nascimento, assim como o uso de gorros e 

toucas por toda a primeira infância, que causariam deformações no crânio. 

Segundo Gélis, é difícil acreditar que um período de indiferença em relação 

à criança fora substituído por outro onde prevaleceu o interesse; as atitudes de 

interesse ou indiferença em relação à criança coexistem numa mesma sociedade, 

e desta forma não há como dizer que são característicos de um outro período da 

história, elas se alternam em determinados momentos dadas as características 

culturais e sociais. Para o autor,  

“devemos interpretar a afirmação do ‘sentimento de infância’ no 

século XVIII, como sintoma de uma profunda convulsão das crenças 

e estruturas de pensamento, como o indício de uma mutação sem 

precedentes da atitude ocidental com relação à vida e o corpo.” 

(p.328) 

Ao que o autor chama de convulsão das crenças e estrutura do 

pensamento, nos deteremos a seguir, afinal irá nos auxiliar em nossa reflexão e 

compreensão sobre a infância. 

Quando nos referimos a uma mudança na forma de compreender a criança, 

precisamos considerar que isto se relaciona diretamente à reorganização da 

estrutura familiar. Gélis torna isso evidente quando analisa em seus estudos a 

transformação de um imaginário da linhagem e da comunidade nas relações 
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parentais, para um imaginário da família nuclear, e como isso influencia na 

maneira de compreender e lidar com a criança.  

Segundo o autor, “durante séculos, predominou na Europa Ocidental uma 

consciência ‘naturalista’ da vida e da passagem do tempo” (p.311), ou seja, a vida 

transcorria em um movimento cíclico, e de tempos em tempos os fatos recorrentes 

garantiam a segurança da continuidade. Neste contexto e visão de mundo os 

adultos traziam em si a responsabilidade da procriação, e desta forma, 

constituíam-se como o elo entre o passado e o que estava por vir.  

Essa imagem da sucessão de gerações remete a uma consciência de corpo 

que Gélis define como “ambivalente”, ou seja, cada indivíduo embora tivesse seu 

próprio corpo, era dependente em relação à linhagem. De acordo com o autor “a 

solidariedade de sangue era tal que o indivíduo não podia sentir o corpo como 

plenamente autônomo: esse corpo era o seu, mas também era um pouco ‘os 

outros’, os da grande família dos vivos e dos ancestrais mortos.”(ibid., p.312) 

A criança, neste imaginário de vida e do corpo, era compreendida portanto, 

como parte do corpo coletivo, trazendo em si o fato de pertencer à linhagem de 

sua família. Desta forma, após o nascimento da criança as esferas do público e do 

privado “se interpenetravam” (ibid., p.313), dependendo, portanto, a criança de um 

e de outro. Importante destacar aqui, que privado e público se referem a algo 

relativo ao seio familiar ou externo a ele. 

Os acontecimentos importantes na vida, no desenvolvimento e na 

aprendizagem das crianças aconteciam em locais privados, de importância para a 

família, porém se faziam presentes “... parentas e vizinhas, que transformavam o 

acontecimento em ato público” (ibid.), assim, a família provava aos olhos de todos 

a continuidade de sua linhagem. 

 

Segundo Gélis (1991) 

“A primeira infância era a época das aprendizagens, (...) do 

espaço da casa, da aldeia, das redondezas. Aprendizagem do 

brinquedo, da relação com as outras crianças: crianças da mesma 

idade ou maiores, que sabiam mais e ousavam mais. 
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Aprendizagem das técnicas do corpo, das regras de participação 

na comunidade local, aprendizagem das coisas da vida. Pai e mãe 

tinham um importante papel nesta primeira educação.” (p.315) 

 

O processo de socialização da criança visava, enfim, prepará-la para a 

continuidade da família; era uma forma de educação que estabelecia o que cada 

um deveria se tornar, para que cumprisse o papel que esperavam dele. 

No final do século XIV, já se encontram indícios de uma nova relação com 

as crianças, trata-se “menos de novas demonstrações de afetividade, que de uma 

vontade cada vez mais confirmada de preservar sua vida.” (Gélis, 1991, p.315).  

Essa nova relação surge inicialmente nos meios mais abastados, 

demonstrando uma preocupação com a preservação da vida da criança, buscando 

recursos para prolongá-la; “a recusa à doença da criança constitui apenas um 

aspecto do novo imaginário da vida e do tempo”. (ibid.). Segundo o autor, isto não 

significa que antes os pais não se importavam com a perda do filho, no entanto a 

compreensão do ciclo vital era diferente, a morte era compreendida como algo 

natural contra a qual não havia o que fazer, sendo sua única alternativa ter um 

outro filho. 

A nova compreensão que se estabelece, traz ao indivíduo uma nova visão 

sobre si mesmo, sobre a liberdade de viver sua própria vida, pois antes, 

preocupado com a perpetuação da linhagem, pouco se preocupava consigo 

mesmo, e passa então a pensar em seus interesses imediatos e por vir, sabendo 

que seu tempo é contado, o tempo de viver. (Gélis, 1991). 

Essa transformação na forma de compreender a si mesmo e ao mundo, 

ocasiona uma inversão de poderes, ou seja, enquanto o espírito da linhagem 

enfraquece, os poderes do indivíduo aumentam, estabelecendo assim novas 

regras e provocando mudanças no comportamento familiar, “o espírito calculista 

não se restringe mais ao campo do comércio, mas de insinua como estratégia 

familiar”. (ibid., p.316).  Os vínculos de dependência ao grande corpo coletivo se 

rompem, e o indivíduo passa a reconhecer seu corpo como “seu”, podendo 

perpetuá-lo por meio de seu filho. 
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Essa nova visão institui novo valor para a criança no seio familiar, ela 

ganha importância nas preocupações da família, é a individualização, a 

privatização da infância. Porém é preciso compreender que essa mudança não 

aconteceu de forma linear, “não realizou-se em toda parte no mesmo ritmo, mas, 

sob efeito das forças políticas e sociais” (Gélis, 1991, p.319). As cidades italianas 

deram início a uma evolução nesse sentido já no século XIV; Inglaterra e França 

no século XV e sobretudo no XVI; primeiramente a mudança se dá nas classes 

abastadas e posteriormente nas classes menos favorecidas, devido a isso, a 

mudança é percebida inicialmente nas grandes cidades, depois nos burgos e 

finalmente no campo. Isso nos remete à compreensão de que é preciso analisar o 

contexto no qual a mudança se dá, considerando que existem diferenças 

eminentes entre um e outro lugar e se torna questionável uma periodização 

generalizada. 

As novas relações estabelecidas entre pais e filhos, modificam também o 

comportamento das crianças, a afetividade se coloca como meio para educá-las, e 

elas ganham espaço de atuação no universo familiar. No século XVII, os 

moralistas denunciam uma complacência dos pais em relação aos filhos, vendo 

como prejudicial o amor excessivo que lhes davam, pois isso os levaria a cultivar 

maus hábitos, e seria a causa de muitas fraquezas. Isso gera uma atitude 

repressiva com relação a uma educação privada, a qual concede demasiada 

importância à afetividade, fazendo com que Igreja e Estado retomem o encargo do 

sistema educativo.(Gélis,1991) 

Ora, neste ponto nos parece haver claramente uma concordância entre 

Gélis e Ariès, na medida em que os dois autores localizam na história essa 

“condenação” dos moralistas em relação à nova educação da família para suas 

crianças, o que Ariès definiu como o sentimento de paparicação, Gélis define 

como excesso de afetividade, e o sentimento de moralização postulado por Ariès, 

Gélis reconhece como uma reação do “público” em relação ao “privado”, na 

intenção de controlar o conjunto da sociedade, na medida em que pode 

determinar de que maneira são formados. 
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Este processo, de acordo com Nascimento (2001) se expande depois, a 

outros setores da sociedade “a hegemonia da visão de mundo burguesa, e do 

processo social por ela empreendido, se implantam como modelo familiar, a partir 

do século XVII .” ( p. 91) 

Com a reorganização político-social no final do século XVIII e início do 

século XIX, na França, ocorrem profundas alterações no seio da família 

tradicional, em especial no papel de seus membros. Com a estruturação do 

capitalismo, a criança passa a ser vista como o futuro trabalhador, e portanto deve 

ser preservada. 

A Revolução Industrial na Europa, foi o estopim para a transformação e 

segmentação da sociedade em classes; de um lado operários de outro a 

crescente burguesia comercial. Essa divisão social, se manifestou também 

fortemente no que tange à aspiração de cada uma delas frente à educação de 

seus descendentes. A família burguesa, preocupada com a educação das 

crianças, busca inicialmente mantê-las sob a tutela de um preceptor, 

resguardadas ao espaço do lar. As famílias operárias no entanto, expostas às 

adversidades do modo capitalista de produção que se instaurava, se vê obrigada 

a separar-se das crianças para imergirem no mundo do trabalho, deixando-as em 

creches, para enfim trabalharem sem preocupações. 

Poderíamos aqui nos estender, buscando como esta educação para 

crianças de tenra idade se estruturou em outros países, mas neste ponto, 

voltaremos nosso olhar para o Brasil e buscaremos com maior ênfase nos estudos 

de Moisés Kuhlmann Junior e Sonia Kramer, as referências para esta 

compreensão, além de pesquisadores como Fúlvia Rosemberg, Maria Malta 

Campos, Zilma Ramos de Oliveira, Ana Lúcia Goulart de Faria, Maria Clotilde 

Rosseti-Ferreira, Tizuko Morchida Kishimoto, Lenira Haddad, entre outros que 

dedicam-se a pesquisar questões sócio-histórico-culturais relacionadas à criança 

pequena. 
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I.II. As primeiras instituições: projetos e modelos. 

 

 

No Brasil, ao nos remetermos ao atendimento à criança, é importante citar 

conforme Kramer (2001) que até 1874 existia institucionalmente a “Roda dos 

Expostos” para as crianças de tenra idade abandonadas e a “Escola dos 

Aprendizes Marinheiros” para os abandonados maiores de 12 anos. A primeira 

fundada em 1739, e a segunda em 1873. 

Ao que se tem conhecimento por diversas pesquisas realizadas, em 

especial a apresentada no livro Creches, crianças faz de conta & cia, o surgimento 

da creche, veio associado ao desenvolvimento industrial do país, bem como ao 

papel diferenciado que a mulher assume na sociedade, o que repercute no interior 

da organização familiar. 

Segundo Oliveira (2002), “A proclamação da República no Brasil em 1889, 

trouxe modificações para o entendimento de questões sociais, que continuaram a 

ser tratadas conforme a camada social da população atendida” (p.94), ou seja, 

embora iniciado um novo panorama político-social, as diferenças entre as classes 

sociais se perpetuaram por meio das propostas a cada uma delas destinada. 

Considera-se a primeira iniciativa de criação de um espaço de atendimento 

à criança, a fundação do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Brasil, 

em 1899, com sede no Rio de Janeiro. No mesmo ano, segundo Kuhlmann Jr. 

(1991), foi inaugurada a primeira creche brasileira para filhos de operários, no Rio 

de Janeiro. 

No entanto antes desta data, 1899, têm-se registros referentes à creche, 

como por exemplo, um artigo publicado na revista “A Mãi de Família”, onde 

aparece um artigo do médico Dr. K. Vinelli, dizendo que era eminente a criação de 

creches para que as mães pobres e trabalhadoras pudessem exercer sua função 

fora do domicílio, em especial as ex-escravas que sem creche, se viam obrigadas 

a levar seus filhos consigo ao trabalho nas casas burguesas, e estes conviviam 

com os filhos dos patrões o que, segundo o médico, era muito prejudicial, devido 

ao convívio entre eles. Isto porque segundo ele, as crianças filhas das escravas 
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libertas estavam submetidas a más condições de saúde e educação, o que fazia 

delas portadoras de características negativas, as quais poderiam comprometer a 

formação das crianças pertencentes à classe social economicamente mais 

favorecida, pois poderiam ensinar a elas maus hábitos, valores inadequados, além 

de transmitir doenças. 

Mesmo que a preocupação central seja a de “evitar” o contato das crianças 

burguesas com os filhos das escravas libertas, segundo Kuhlmann (2000), o Dr. 

Vinelli acaba por elucidar uma nova organização “das relações de trabalho no 

país” (p.471). Neste mesmo artigo, o médico sugere o modelo de creches 

francesas como alternativa para o cuidado às crianças menores de 2 anos de 

idade.  

Ainda de acordo com o autor, em 1875, é fundado o Colégio Menezes 

Vieira, privado, no Rio de Janeiro, a fim de atender às elites; em São Paulo em 

1877, é fundada a Escola Americana, privada, e em 1896 o Jardim de Infância da 

escola Caetano de Campos, público, ambos atendiam a burguesia paulistana. 

Desta forma, é no período republicano que surgem as primeiras instituições 

públicas de educação.  

Com a Proclamação da República esperava-se a implantação de um regime 

político democrático, o qual daria maiores garantias aos indivíduos. 

Fundamentada em ideais nacionalistas pretendia uma revitalização da sociedade 

a qual faria surgir uma nova nação. (Passetti, 2000). 

Assim, a educação é vista pelos republicanos como o caminho para 

conquistarem os objetivos almejados, e criam a Escola Modelo como 

institucionalização do sistema de ensino que pretendiam assegurar, o qual 

esperavam difundir por todo o país.  

Segundo Carvalho,  

“a escola paulista é estrategicamente eregida como signo do 

progresso que a República instaurava, assim, os governantes do 

Estado de São Paulo, representantes do setor oligárquico 

modernizador que haviam hegemonizado o processo de 
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instauração da República, investem na organização de um 

sistema modelar” (2000, p.225) 

Os republicanos buscam, portanto, associar a escola e a educação à idéia 

de progresso e de civilização.  

A criação dos Jardins de Infância foi, portanto, o ícone da constituição deste 

sistema público de ensino, e a materialização da proposta do Partido Republicano 

Paulista. De acordo com Kuhlmann, “tratava-se de europeizar o modo de vida, por 

meio de um programa que imitasse as salas de asilo francesas, o que serviria 

como antídoto contra as ameaçadoras práticas que ensejavam solidariedade com 

os setores explorados da sociedade”( 2000, p.476) 

Surgem assim com o papel de “moralização” da infância burguesa, afim de 

adequá-la à classe social da qual fazia parte, e protegê-la da “má” influência 

advinda do convívio com crianças de outras classes sociais. Para atendimento das 

famílias mais pobres a orientação era a implantação de creches junto às 

indústrias, com intuito de prestar-lhes assistência em saúde e nutrição. 

A primeira creche que se tem registro, foi criada vinculada à Fábrica de 

Tecidos Corcovado no Rio de Janeiro, em 1889. Em São Paulo, em 1901, é criada 

a “Associação Feminina Beneficente e Instructiva”, pela espírita Anália Franco, 

que tinha como objetivo criar escolas maternais e creches, as quais abordaremos 

mais a frente. 

O atendimento à criança em tenra idade implantado no Brasil, tem como 

referência o modelo francês, desta forma, faz-se necessário neste momento um 

resgate histórico de alguns aspectos de como se deu o processo de implantação 

do atendimento à criança em tenra idade na França, para que melhor 

compreendamos a realidade brasileira. 

Na França as chamadas salas de asilo surgem como um local de guarda, 

abrigo e proteção às crianças de tenra idade e a pessoas pobres e desamparadas. 

Conforme Nascimento, este espaço, além da guarda e da proteção, configurava-

se como um local de educação, em especial após a segunda década do século 

XIX, quando a filantropia e a religião se unem para criar tais instituições, onde 

prestavam assistência aos menos favorecidos, dando-lhes cuidados e instrução.  
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A filantropia vê nas salas de asilo, uma dupla função social, “ela é 

preventiva e curativa” (Nascimento, 2001, p.288), ou seja, ofereceria à criança um 

espaço organizado que visaria minimizar os problemas daquelas inseridas em 

condições precárias de saúde, alimentação e educação. 

Inicialmente criada como instituição privada, que surge da ação caritativa, 

as salas de asilo, já na primeira metade do século XIX despertam o interesse do 

Estado que vê nestas salas uma oportunidade de ação social com crianças de 

tenra idade, e nelas busca imprimir mais fortemente um caráter educativo e 

moralizador. 

Sob a tutela do Estado, a instituição passa a denominar-se “Escola de 

Infância”, e passa a constituir-se como primeira etapa da escolarização elementar. 

No entanto, esta iniciativa era ainda episódica. 

Com a chegada dos republicanos ao poder, a caridade é julgada como 

humilhação ao sujeito de direitos, desta forma, mudam o nome da instituição para 

“Escolas Maternais”, como tentativa de substituir a visão de uma instituição muito 

desgastada pelo preconceito, devido ao fato de ser freqüentada por crianças 

pobres.  

Segundo Nascimento, (2001) “um longo caminho foi percorrido até que a 

maternal francesa passasse a ser parâmetro mundial de atendimento bem 

sucedido.” (p.314). A escola maternal consolida uma proposta de criação de uma 

instituição direcionada claramente às crianças de tenra idade, e inaugura uma 

separação entre Igreja e Estado no que se refere à educação. Mais do que uma 

mudança na nomenclatura, transformar as salas de asilo em escolas maternais 

representou uma mudança política, afinal, com esta iniciativa, a visão religiosa 

deixa de ser predominante, na medida em que surge a compreensão da educação 

pautada na moral republicana.  

Nas últimas décadas do século XIX houve uma modificação na 

configuração da clientela que acessava o serviço das escolas maternais, ou seja, 

houve uma maior procura de crianças oriundas das classes médias e altas, o que 

provocou uma reestruturação pedagógica, onde o caráter moralizador perdeu 

força. 
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O modelo francês de educação para crianças de tenra idade, ganhou força 

no Brasil nos primeiros anos do século XX, a partir de 1902 foram criadas por 

Anália Franco as primeiras escolas maternais destinadas a amparar órfãos de 

operárias, em São Paulo.( Kishimoto,1988) 

Nas décadas de vinte e trinta vários fatores favoreceram a configuração das 

escolas maternais, como modelo de atendimento no Brasil, em especial a 

urbanização, a expansão industrial, e a imigração. A escola maternal aqui, 

configurou-se enfim como uma proposta de educação para as camadas populares, 

com o objetivo de ensinar-lhes a educação física, moral e intelectual e dar-lhes 

assistência. 

Com isto, observa-se uma dicotomização no que se refere ao atendimento 

educacional às crianças. Aos ricos os Jardins de Infância, que tinham um caráter 

eminentemente educacional, e cumpririam um papel de moralizadores da cultura 

infantil; aos pobres a Escola Maternal, de caráter assistencial, que tinham como 

finalidade prestar cuidados aos filhos dos operários (Khulmann Jr., 2000). 

Relevante explicitar, que o fato de uma instituição ser “classificada” como 

assistencialista, não significa que não tenha uma proposta educativa, pelo 

contrário, afinal na medida em que um espaço é organizado com a finalidade de 

atender crianças em caráter coletivo, isso implica em uma estruturação, uma 

rotina, uma didática. Desta forma, tem sim um caráter educativo, porém este se 

estabelece a partir de uma visão de mundo e uma intenção política muito 

evidentes, a de que à criança em tenra idade proveniente de uma classe social 

economicamente menos favorecida não é capaz de pensar, de construir 

conhecimento e desta forma basta garantir que ela esteja limpa e alimentada e 

tenha um bom espaço para dormir e brincar de vez em quando; no entanto, 

partilhando deste espaço, e desta ideologia, ela aprende muitas coisas; aprende a 

aceitar sem questionar, aprende que aquelas pessoas estão ali fazendo-lhe um 

favor, aprende que aquilo que ela sabe, acredita e viveu até então não serve para 

nada. É uma educação para a submissão.  

Compreendemos que um atendimento à criança em tenra idade deva estar 

pautado no cuidado e educação, que são indissociáveis, dadas as características 
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da faixa etária, isto é, que deva garantir as condições de bem estar físico e 

emocional, mas também uma proposta que permita às crianças construírem 

conhecimentos, que aprendam a conviver, a questionar, a valorizar suas raízes e 

superarem desafios. 

Segundo Sonia Kramer, dos anos trinta em diante, várias modificações 

políticas e econômicas, e sociais ocorridas no cenário nacional, interferiram na 

construção das políticas de educação e saúde. Entre elas a autora destaca:  

“- o modelo econômico adotado (substituição de importações, 

decorrente da crise cafeeira de 1929); - a diversificação da 

produção e o conseqüente fortalecimento de novos grupos 

econômicos; - a mudança na estrutura da sociedade brasileira 

com o crescimento do setor industrial, ampliação da classe 

média, ...urbanização, ... advento de um proletariado industrial.” 

(2001 , p.56) 

 Este breve histórico nos faz refletir que, uma política de atendimento à 

infância não ocorre isoladamente, pois influencia e é influenciada por outras 

medidas e acontecimentos. Desta forma uma política pública para a educação, 

que aqui é compreendida, de acordo com Thoening, como “aquilo que se 

apresenta sob a forma de um programa de ação próprio a uma ou mais 

autoridades públicas ou governamentais” (Nascimento, 2001, p.5), para que se 

efetive deve estar  inserida  numa rede estratégica de políticas públicas nas 

diversas áreas sociais, como por exemplo saúde, moradia, emprego, assistência 

social, entre outras. 

Segundo Kramer (2001) “A tendência médico higiênica pode ser 

empreendida durante a década de 50, quando houveram, vários programas e 

campanhas” (p.64,65). Percebemos portanto, que esta é uma vertente muito 

presente na educação da infância brasileira até hoje. 

A concepção médico-higienista fundamentada no pensamento iluminista e 

na razão médica, aparece no Brasil desde a segunda metade do século XIX, no 

discurso médico e na produção dos trabalhos das faculdades de medicina.  
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Nesta visão a sociedade e os indivíduos são considerados doentes, os 

quais precisam ser curados. A escola passa a ser um local privilegiado para isto, e 

os médicos se deslocam de suas posições para assumirem o lugar de 

educadores, substituindo a pedagogia pela psicologia e higiene, como sendo os 

remédios para o desenvolvimento físico e fonte do “revigoramento da raça” 

(Khulmann Jr., 2000). 

Um ramo da medicina dedicou-se aos problemas de ordem social, os quais 

identificavam como uma desordem e degeneração dos homens e da sociedade, o 

que impedia “o novo mundo que desejavam instaurar, fundado na razão, em 

novas formas de produção e de trabalho, um mundo concebido e desejado pelos 

Estados burgueses” (Gondra, 2000, p.526). Era enfim, o discurso médico 

apoiando o discurso e o modo de vida burguês, o qual era imposto às camadas 

mais pobres da sociedade. 

A escola era então o espaço para a formação do “novo homem”, formação 

esta alicerçada especialmente sobre a Higiene, aplicada tanto ao corpo quanto ao 

espaço. Nesta concepção a educação constituía-se numa ação de “direção do 

físico, aperfeiçoamento da moral e o cultivo da razão e da inteligência” (Ibid., 

p.535), ou seja, é uma visão positiva da educação, de moldagem de corpos e 

mentes, evitando vícios e desvios, garantindo a sanidade pautada na razão, pois a 

higiene e a educação eram as fontes verdadeiras da civilização e bem estar. 

Ainda de acordo com Gondra “a construção de uma ordem civilizada 

constitui-se em um sonho dos homens da ciência médica no Brasil do século 

XIX”.(p.543), sonho este que negava, no entanto, todo o contexto no qual o 

indivíduo está inserido, reduzindo sua intervenção apenas ao corpo, negava as 

profundas diferenças existentes entre os homens, buscando submetê-los a um 

único modelo. 

Essa preocupação com a infância e sua escolarização, é então produzida 

nas faculdades de medicina e difundida por meio de associações de médicos, e 

pelos trabalhos científicos por estes produzidos, e a partir do começo do século 

XX, passa também a ser apropriada pelos educadores. Tal concepção se 
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expressa de forma mais efetiva nas instituições de educação infantil no Brasil nas 

décadas de 10, 20. 

Esta concepção manifesta-se na época, nos manuais e currículos, na 

arquitetura das escolas, na formação dos educadores e na organização do espaço 

escolar, esta vertente deixou até hoje, marcas na organização dos sistemas de 

atendimento às crianças em tenra idade.  

Muitas creches no que se refere ao espaço físico, ainda se assemelham 

muito a um hospital, por exemplo; tradicionalmente o médico e a enfermeira atuam 

diretamente no ambiente escolar; assim como, os exames periódicos e controle de 

peso e altura fazem parte da rotina de muitas creches. 

 Como vimos, a trajetória da educação infantil, principalmente para crianças 

de classes populares, é marcada por conflitos e divergências no que se refere às 

funções desse atendimento, como revela Souza (1988) “... inicialmente o 

atendimento proposto às classes populares foi médico e sanitário; em seguida, 

passou a incorporar o aspecto  nutricional e social e só mais recentemente incluiu 

uma preocupação educacional.” (p.13), sendo assim, é considerável a influência 

destas áreas como a medicina, a psicologia, a nutrição, na definição dos 

‘conteúdos’ e objetivos das instituições de atendimento às crianças de tenra idade.  

 As propostas e concepções enfim, precisam ser sempre analisadas em 

concomitância ao contexto político e teórico do período, pois este determina uma 

série de fatores que interferem na elaboração das propostas e programas de 

atendimento à infância. A infância sempre figurou no interesse dos órgãos oficiais, 

muito mais como forma de “auto-promoção” ou de patriotismo às avessas, pois 

desde as primeiras décadas do século XX até hoje, a temática da infância aparece 

nos pronunciamentos oficiais como o ideário do “futuro da nação”. 

 Em meados de 30 isto fica fortemente explicitado, visto que emerge com 

Vargas o ideário Nacional. Em virtude disto, surge uma rede de proteção à 

infância, em especial à infância carente, que se manifesta na criação de vários 

órgãos relacionados ao atendimento à criança; uns ligados ao Ministério da 

Saúde, outros ao de Justiça e Negócios Interiores, Previdência e Assistência 

Social, alguns passavam pela Educação. 

 34 
 



Órgãos como, o Departamento Nacional da Criança (1940), o Serviço 

Nacional de Assistência ao Menor (SAM, 1941) e a Legião Brasileira de 

Assistência (LBA, 1942) atuaram durante anos subseqüentes, buscando minimizar 

o problema do “menor” infrator e delinqüente. Interessante observar como estas 

instituições deslocam o olhar, deixam de ver a criança para ver o “menor”, que 

parece deixar de ser criança para se transformar naquele que está em situação de 

risco. As propostas, desses órgãos, estiveram marcadas pela concepção de 

preservação e assistência, bem como à questão da ordem social. Isto porque 

segundo Oliveira (2002) “ no período 1940-60, o agravamento dos conflitos sociais 

no âmbito do projeto nacional-desenvolvimentista que se buscava implantar no 

país intensificou políticas populistas.” (p.101) 

 Os discursos sobre a preocupação com a infância e a normatização do 

menor seguiam por duas vertentes principais: a da Assistência, fundamentada no 

aparato médico, que vê a criança como carente na higiene e alimentação, o que 

causa os seus problemas; e a do Controle Social, fundamentada no aparato legal, 

que vê a criança como proveniente de uma família desordenada e marginalizada, 

e como infratora que tem que ser enquadrada em leis punitivas.  

Desta forma, se originaram no Brasil, dois tipos de instituição: o 

Preventório, que se relacionava a um programa de prevenção da infração, e 

atuação com as chamadas “crianças em situação de risco”; e o Reformatório, 

inserido no universo da “reforma” daquele que já é um infrator, um reincidente.  

 Em 1961, é criada pela ONU a Declaração Universal dos Direitos da 

Criança, que representou um avanço no sentido de considerar a criança como um 

sujeito de direitos, o que até então praticamente não aparecia.  

No Brasil, este movimento fomentou a criação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) aprovado em 1990 e que representou uma mudança em 

relação aos modelos anteriormente utilizados; embora se “possa discutir” como 

este documento se efetiva ou não na prática, queremos aqui ressaltar o caráter 

valorativo e inovador do mesmo. 

 Em 1967, o Departamento Nacional da Criança, lança um Plano de 

Assistência ao Pré-Escolar, como um programa emergencial para atendimento a 
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crianças a partir de 2 anos, mas pautado em poucos recursos, este plano de 

expansão do atendimento gera vários problemas os quais trataremos mais a 

frente. 
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II. Políticas Públicas para a Infância e Legislação 

 

 

II.I. Políticas públicas para a infância no Brasil a partir de 1970. 

 

 

Na década de 70 ganham espaço no Brasil, teorias tais como a da 

“privação cultural ”(Kramer, 2001, p.31), que elaboradas nos Estados Unidos e na 

Europa, tinham como pressupostos que a carência econômica, cultural e 

educacional das crianças provenientes de classes sociais economicamente menos 

favorecidas justificavam o fracasso escolar delas. Tais teorias se estabeleceram 

como pano de fundo para a organização de políticas públicas para a infância, 

“sem que se fizesse uma reflexão crítica mais aprofundada sobre as raízes 

estruturais dos problemas sociais” ( Oliveira, 2002, p.109). Desta forma, ao invés 

da escola repensar sua própria organização, que pautada num modelo excludente, 

produzia o fracasso escolar das crianças pertencentes a uma classe social 

economicamente menos favorecida, implementa programas de educação 

compensatória, onde a escola e entidades filantrópicas assumem a função de 

compensar as “carências” das mais diferentes ordens. 

A Legião Brasileira de Assistência (LBA) que, desde 1967, passou a 

trabalhar com creches, por exemplo, implanta em 1977 um programa nacional de 

educação pré-escolar em massa o “Projeto Casulo”. O projeto aliava atividades 

recreativas a medidas de combate à desnutrição, e multiplicou suas instituições 

pelo país, pois atuou junto a entidades sociais, “o projeto atendia em períodos de 

quatro a oito horas diárias, um número gigantesco de crianças: 300 mil, com 

prioridade para as mais velhas em 1981, e 600 mil em 1983” (Campos apud 

Oliveira, 2002 , p.112). 

Este projeto se estruturou a partir de um discurso e uma prática de 

participação da comunidade, ou seja, havia um repasse direto de verbas a 

entidades comunitárias, as quais se encarregavam de criar uma rede capilar de 
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serviços, sem intervenção de instâncias administrativas estaduais ou municipais. 

(Rosemberg, 1999).  

Na mesma época, houve a iniciativa do governo federal para que a 

Fundação Mobral (Movimento Brasileiro de Alfabetização) desenvolvesse um 

programa com crianças em idade pré-escolar, o qual foi implementado com 

atividades ligadas à ocupação da criança e desenvolvimento de hábitos e atitudes, 

as quais eram realizadas por monitoras leigas e com pouca formação escolar, o 

que de acordo com Oliveira (2002) “serviu para amenizar desigualdades, mas não 

para promover aprendizagens” (p.112). Discutiremos com mais profundidade tal 

proposta mais a frente. 

Na verdade, essas iniciativas fazem com que os índices de “crianças 

atendidas” se eleve, no entanto, declaram a desvalorização da educação infantil 

frente a outros níveis de ensino, visto que, em projetos desta natureza não há um 

planejamento ou acompanhamento do serviço oferecido e nem mesmo uma 

preocupação com a qualidade profissional dos educadores e a função da 

instituição em relação à criança. 

Isto revela, o que Campos (1992) define como “a prática mais utilizada por 

parte dos programas existentes para este nível educacional” (p.6), ou seja, a de 

que o poder instituído não cria ações ou políticas diretas, mas sim, repassa 

recursos e delega a entidades privadas ou filantrópicas a efetivação destas ações. 

Desta maneira, mais uma vez, a saída para o atendimento à criança em 

tenra idade foi a assistência, que acaba por destituir do conjunto de direitos sociais 

o indivíduo oriundo das classes sociais economicamente menos favorecidas, 

privilegiando um modelo burguês, segregador, no que tange ao atendimento de 

crianças oriundas de famílias de baixa renda, que acaba por reafirmar sua 

subalternidade social. 

No final da década de 70, intensificam-se as reivindicações em torno da 

creche por parte das mães trabalhadoras, que aliadas a expansão do movimento 

feminista, criam novos canais de pressão sobre o poder público, ou seja, um forte 

movimento para que o serviço de creche se estabelecesse como um direito do 

trabalhador a ser garantido pelo Estado (Oliveira, 2002). 
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 A crise econômica sofrida pelo Brasil no início dos nos 80, potencializou a 

desigualdade social existente no país; as diferenças de renda, de participação 

social, acesso a bens culturais e serviços públicos; tal panorama expôs alguns 

segmentos da população a estes efeitos de maneira mais acentuada, o que 

fomentou a partir deste período uma efervescência de movimentos sociais 

organizados, na luta pela construção de uma sociedade mais democrática, dadas 

as condições político-econômicas do país. Tais movimentos buscavam consolidar 

alguns direitos já garantidos, e lutavam por instituir outros, a fim de transformar a 

sociedade de forma a impor ao Estado o cumprimento de seus deveres para com 

o cidadão comum. Desta forma, vemos nesta década, manifestações ligadas à 

democratização da escola, às negociações trabalhistas, à participação popular na 

escolha de seus representantes, à garantia das condições mínimas de saúde, 

alimentação, habitação, renda, entre outros. 

Em relação à educação o que se pode observar como reflexo deste 

panorama é o que diz Oliveira (2002), “no processo de abertura política que 

marcou o final do regime militar, foram adotadas medidas para ampliar o acesso 

da população mais pobre à escola, a fim de dar vazão às tensões latentes no país” 

(p.112). Este movimento de abertura da escola em grande escala, merece nossa 

atenção, afinal, será que a garantia do acesso, ou a expansão do atendimento, 

são sinônimos de qualidade educacional para as crianças em tenra idade? É o 

que discutiremos a seguir ao analisarmos algumas propostas implementadas 

neste período. 

Destacamos a proposta discutida por Fúlvia Rosemberg no trabalho 

Expansão da Educação Infantil e Processos de Exclusão, onde a autora analisa 

um dos programas de expansão da educação infantil e seus desdobramentos no 

país. 

Em 1981, o MEC lançou e implementou o Programa Nacional de Educação 

Pré-Escolar, por intermédio do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). 

Estruturado em um modelo de baixo custo, apoiado nas “habilidades 

naturais” da mulher para o exercício da função de educadora infantil, impregnou o 

imaginário e as práticas sociais, generalizando-se como modelo possível e 
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adequado de educação da infância no Brasil. No Norte e Nordeste, regiões onde 

era detectado maior número de crianças fora da escola, as administrações 

municipais recrutaram mão de obra não formada para atuarem com as crianças. 

Sem dúvidas, a expansão das matrículas foi espetacular, com um índice de 

crescimento de 1062,1 %, no período de 70 a 96. Nota-se no entanto, que a 

educação pré-escolar brasileira, tem se aproximado mais do modelo de 

antecipação da escolaridade, devido à composição etária das matrículas iniciais. 

Desta forma, a educação infantil, percorreu o caminho inverso do ensino 

fundamental, na medida em que houve a desvalorização do primeiro enquanto se 

valorizava o segundo. 

A opção por um modelo não formal, apoiado nos baixos salários de 

professoras, prioritariamente nas regiões Norte e Nordeste, diferenciou o padrão 

de oferta do atendimento, não só quanto ao desenvolvimento regional, mas 

também aos segmentos raciais. 

 Segundo Rosemberg (1999), esta política de expansão da educação infantil 

desde os anos 80 e a abertura do acesso educacional para crianças com idade 

inferior a 7 anos, gerou dois processos discriminatórios: 

• O expressivo número de crianças retidas no pré-escolar ao invés de irem 

ao ensino fundamental; 

• Aumento significativo de professoras leigas arcando com a expansão das 

matrículas no pré-escolar; 

Isto gerou o que a autora chama de uma educação pobre para os pobres, 

pois se fundamentou no baixo investimento, e na utilização de mão de obra 

feminina sem qualificação compatível com a função docente. Tal proposta foi 

implementada durante o governo Geisel como alternativa para equalização de 

oportunidade e acesso ao ensino fundamental nas regiões mais pobres do país 

em especial a Norte e Nordeste; mas ao final revelou-se como uma alternativa ao 

ensino fundamental dado o alto índice de permanência no pré-escolar de crianças 

de 7 a 11 anos, pobres e negras.5

                                                 
5 Fonte : PNAD, 1995. in ROSEMBERG, 1999, p.27. 
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 Propostas como estas, ainda não foram suficientes para contemplar o 

atendimento a toda a demanda de crianças em idade para freqüência em creches, 

o que segundo Oliveira (2002) “pressionou o poder público a incentivar outras 

iniciativas de atendimento como as ‘mães crecheiras’, os ‘lares vicinais’, ‘creches 

domiciliares’ ou ‘creches lares’.” (p.113), todos estes configuravam-se como 

programas que prestavam assistência e foram implementados sem investimentos 

financeiros ou de formação profissional adequada. 

 Esse panorama de informalidade, de não organização de uma proposta 

efetiva de educação das crianças pequenas, além da falta de investimentos neste 

nível educacional, provoca uma discussão entre professores insatisfeitos com a 

ineficiência do atendimento oferecido, afinal, ficava cada vez mais evidente que a 

população a quem aquelas propostas se destinavam não estavam efetivamente se 

beneficiando com elas, ao contrário, tais iniciativas reafirmavam as diferenças 

sócio-raciais existentes em nosso país, e perpetuavam a tendência na elaboração 

das políticas públicas, de dualizar a qualidade do serviço oferecido às pessoas 

pertencentes a classes sociais economicamente distintas, e assim, estratificando 

as diferenças e subjugando aqueles menos favorecidos economicamente à 

subalternidade. 

Na segunda metade da década de 80, novas políticas para a creche são 

incluídas no Plano Nacional de Desenvolvimento, elaborado em 1986, onde se 

inicia a discussão sobre a questão do atendimento da criança na creche não só 

como algo relacionado à mãe trabalhadora ou a família, mas também como algo 

que diz respeito ao Estado. Desta forma, a educação da criança pequena se 

insere nas pautas não só de educadores, pesquisadores e técnicos da educação, 

mas também, de políticos, que fazem deste, um tema presente em suas 

campanhas e propostas. 

A partir daí um movimento crescente de reflexão sobre este nível de ensino, 

traz à tona conforme Oliveira (2002), 

 “a discussão sobre as funções da creche e da pré-escola e a 

elaboração de propostas que buscavam romper com 

concepções meramente assistencialistas e/ou compensatórias 
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acerca destas instituições, propondo-lhes uma função 

pedagógica que enfatizasse o desenvolvimento lingüístico e 

cognitivo das crianças”. (p.115) 

 Esse intenso movimento de debates, aliado ao desenvolvimento de 

pesquisas científicas na área, e associado às pressões dos movimentos sociais 

como o das feministas, por exemplo, garantiu o reconhecimento da educação 

infantil como direito da criança e dever do Estado, na Constituição de 1988. 

 Este foi sem dúvida um marco histórico para a educação infantil, afinal, a 

partir de então se estabeleceu um novo olhar para a educação da criança 

pequena, ou seja, na medida em que a Constituição estabelece o atendimento 

como direito da criança, desvinculando-o, por exemplo, da condição de trabalho 

da mãe, isto faz com que se compreenda o espaço da creche e da escola de 

educação infantil de uma forma diferente, como um espaço educativo, e que para 

tanto necessita de organização, planejamento, e profissionais com formação 

adequada para isto.  

 As mudanças mais significativas a partir de então, acontecem na educação 

pré-escolar, no sentido de incentivarem uma expansão do atendimento. Em 

relação à creche, as mudanças são mais lentas, ou seja, ainda marcadas pela 

compreensão do oferecimento do serviço como um favor, poucas são as 

iniciativas de democratização do acesso para contemplar a demanda efetiva de 

crianças em tenra idade no país. 

 Na década de 90, as novas idéias em torno da educação de uma forma 

geral e também da educação infantil, fomentadas a partir da Constituição de 1988, 

foram efetivamente consolidadas; seja pela promulgação do Estatuto da Criança e 

do Adolescente em 1990, seja pela promulgação da Nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional em 1996.  

 Aliado a isto, neste período houve um crescente debate e defesa de um 

novo modelo de educação infantil, que envolveu diferentes setores educacionais, 

particularmente as universidades e instituições de pesquisa, sindicatos de 

educadores e organizações não governamentais, entre outros. (Oliveira, 2002) 
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 Este novo modelo é ainda alvo de pesquisas e intensos debates, afinal, 

pensar a educação infantil hoje implica em reconhecer nela sua função política, 

que envolve uma preocupação com a formação da criança, e mais ainda, com a 

formação dos educadores que atuarão diretamente com elas. 

 É importante destacar, no entanto, que a referida década, caracterizou-se 

como um período de valorização e investimento na expansão e desenvolvimento 

do ensino fundamental; o que isso significou para a educação infantil, é o que 

discutiremos a seguir. 

 A questão a ser observada é o financiamento da educação. Desde 1983, 

quando foi aprovada a emenda Calmon, os Municípios e Estados são obrigados a 

destinar 25 % de suas receitas de impostos à manutenção e desenvolvimento do 

ensino6, no entanto, o percentual referente a cada nível, fica a critério das 

administrações. 

 Em 1998, como concretização de um panorama de expansão e valorização 

do ensino fundamental, é criado o FUNDEF (Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério). Esse 

fundo é composto por 60 % desses recursos municipais e estaduais 

constitucionalmente vinculados à educação, os quais devem ser destinados ao 

Ensino Fundamental.7 Esse percentual fica retido no fundo, e é redistribuído de 

acordo com o número de matrículas no Ensino Fundamental.  

 Essa medida causou um impacto direto na educação infantil, pois estando o 

repasse de verbas vinculado ao número de matrículas, os municípios instituem o 

ingresso da criança de 5 e 6 anos no Ensino Fundamental.  

Essa articulação, é vantajosa às administrações municipais, no entanto, ao 

que se refere às crianças é preciso discutir, pois a reestruturação garante uma 

receita maior aos municípios, afinal os mesmos têm seu percentual de matrículas 

iniciais aumentado; a oferta de vagas na educação infantil se torna maior, visto 

que essa reorganização das idades de ingresso referentes a cada ano da 

educação infantil também é feita, ou seja, assim como foi antecipada a saída da 

                                                 
6 UNESCO, “Fontes para a Educação Infantil”. p.37 
7 UNESCO, “Fontes para a Educação Infantil”. p.37 
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educação infantil rumo ao ensino fundamental, da mesma forma, é antecipada a 

saída da creche rumo à escola de educação infantil; e a criança? E os efeitos 

desta antecipação?  

De acordo com Campos (2002) “as conseqüências desse fato não estão 

sendo analisadas em todos os seus desdobramentos, não só em relação à 

programação pedagógica da escola fundamental, mas também quanto ao trabalho 

que é desenvolvido com as crianças de 5 anos nas pré-escolas” (p.32), é enfim 

um indicador de qual é o papel político da educação infantil hoje e de suas reais 

funções.  

A nosso ver, isto se deve ao fato de que as políticas públicas para a 

educação, na maioria das vezes, são elaboradas por órgãos governamentais 

instituídos, sem que sejam criados canais de discussão e debate com os 

educadores de forma geral. 

Este panorama nos remeteu a um estudo de Maria Abadia da Silva (2003), 

no qual discute de que forma as ações do Banco Mundial modificam as ações 

pedagógicas no interior da escola. Segundo a autora, é preciso saber que há mais 

de 50 anos o Brasil solicita empréstimos ao Banco Mundial para desenvolver 

projetos nas mais diferentes áreas, entre elas a educação. A liberação destes 

empréstimos, por sua vez, fica atrelada a uma série de regras estabelecidas pelo 

banco, com as quais os governos federais ou estaduais se comprometem. 

Esses acordos prevêem que o Banco financiará uma parte do projeto e o 

governo federal ou estadual arca com o restante do investimento, e a aplicação 

efetiva dos recursos é vistoriada e acompanhada por comissários que avaliam o 

que está sendo feito e se haverá capacidade de arcar com o pagamento do 

montante na data estabelecida, impondo assim uma lógica de tempo linear, 

submetendo a escola ao seu tempo. (p.294) 

Desta forma, diz Silva, “os técnicos e gestores do Banco vão se inserindo 

nas estruturas burocráticas, apropriam-se destas e edificam uma estrutura 

paralela ao MEC, atuando decisivamente nas questões de políticas para a 

educação em todo o país.”. (p.295) 
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Com isto, Silva nos dá vários elementos importantes para compreender 

como as políticas educacionais são determinadas e a quais interesses estão 

ligadas, além de evidenciar de que forma, estas, modificam as ações no interior da 

escola. Um dos exemplos dados pela autora é exatamente a criação do FUNDEF 

em 1996, pelo governo brasileiro, induzido por uma prioridade que o Banco 

Mundial atribuía à educação básica, entendida como o curso de 1ª a 8ª série.  

Este feito elucida, portanto a sintonia existente entre as políticas 

implementadas no Brasil com as políticas do Banco Mundial, como estratégia para 

obter novos financiamentos. 

Assim, fica claro para nós algo que temos discutido neste estudo, a saber, o 

impacto causado pelo FUNDEF à educação infantil. Além da ausência de recursos 

e investimentos neste nível de ensino, a partir da criação do fundo, o que vimos foi 

uma mudança significativa nas práticas cotidianas no interior da escola, tal como 

Silva sinaliza em seus estudos, na medida em que houve uma antecipação da 

escolarização com o ingresso das crianças de 5 anos no ensino fundamental, e 

conseqüentemente, das crianças de 3 anos na pré-escola, encurtando a 

permanência da criança na creche. 

As pesquisas em educação infantil, e em especial, as que se referem às 

crianças de 0 a 3 anos, vem buscando arduamente discutir a necessidade do 

desenvolvimento de uma pedagogia da educação infantil, pedagogia esta que 

garanta “o direito à infância sem a antecipação da escolaridade do ensino 

fundamental; um ambiente educativo que contemple a indissociabilidade do 

cuidado/educação; o respeito aos direitos fundamentais das crianças; a 

otimização das condições e dos recursos para que se possa implantar redes  de 

qualidade em todo o país.” (Faria, 1999, p.75), enfim, que respeite a 

especificidade da infância, que valorize o brincar e todas as dimensões humanas, 

e que compreenda a criança como um sujeito de direitos.  

Desta forma, implementar essa antecipação, faz cair por terra as grandes 

conquistas alcançadas até aqui, como por exemplo, esse reconhecimento da 

educação infantil como diferente do ensino fundamental, o qual caracteriza-se por 

um modelo de educação escolar, seriada e fragmentada em disciplinas.  
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A educação infantil tendo como pressuposto o binômio cuidar e educar, 

está alicerçada na compreensão de que a aprendizagem se dá por meio de ações 

e vivências; da interação com o outro, mediados pela cultura, de forma 

contextualizada e significativa, permitindo assim que a criança construa seu 

conhecimento numa rede de relações.  

A tarefa de educar a criança pequena é compreendida como uma ação 

compartilhada com a família, ou seja, numa relação de parceria, e a creche de 

acordo com Oliveira (2002), deve constituir-se como,  

“um espaço onde sejam organizadas condições para que as 

crianças interajam com adultos e outras crianças em situações 

variadas, construindo significações acerca do mundo e de si mesmas, 

enquanto desenvolvem formas mais complexas de sentir, pensar e 

solucionar problemas numa atmosfera de autonomia e cooperação ... 

constituindo-se como sujeitos únicos e históricos.” (p.49)   

 

Desconsiderar, portanto essas conquistas, torna evidente que decisões 

políticas desta natureza estão atreladas muito mais a interesses de ordem sócio-

econômicas, do que efetivamente aos de ordem pedagógica, negando toda a 

produção intelectual da área. 

Desta forma, quando Silva afirma que o cotidiano da escola está permeado 

por estas ações e decisões, as quais por sua vez, são determinadas pelos 

acordos políticos, entre os governos e o Banco Mundial, passamos a enxergar 

alguns aspectos importantes em relação a nosso objeto, os Planos de 

Desenvolvimento da Unidade das creches. 
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II.II. A Legislação vigente. 

 

 

No capítulo anterior, reconstruímos a trajetória histórica da implementação 

da creche e de programas para a educação infantil no Brasil, a fim de 

compreendermos as raízes da situação atualmente configurada no panorama 

nacional. 

Neste processo, evidencia-se um movimento lento de mudança na 

compreensão sobre esta etapa da educação, ou seja, é recente a compreensão 

da educação infantil enquanto um direito, não só da mãe trabalhadora, mas 

também e especialmente da criança. Ao longo da história, percebemos que nem 

sempre foi assim, inicialmente este serviço foi concebido enquanto um “favor”, e 

fortemente marcado por um modelo assistencialista e segregador.  

A mudança deste panorama se deu por conta de lutas constantes, 

protagonizadas por professores, intelectuais, órgãos colegiados e grupos 

organizados, que pressionando o poder público, efetivaram na legislação algumas 

de suas aspirações. 

 

 

Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente e a Nova Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 

A grande conquista foi uma evolução clara das leis que regem esta etapa 

da educação, entre elas destacamos a Constituição Federal de 1988, o Estatuto 

da Criança e do Adolescente de 1990, e a mais recente, e sobre a qual nos 

deteremos com maior atenção, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

de 1996. 

A Constituição Federal de 1988, representa um marco histórico para a 

consolidação dos direitos na educação infantil. Elaborada num processo transitório 

do regime militar para a democracia, essa lei se caracteriza pela participação 

popular e de movimentos sociais organizados em sua elaboração, que se deu num 
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processo de constantes discussões. De forma geral, o documento imprime uma 

visão de democratização da sociedade e do acesso aos serviços públicos. 

A grande contribuição da Constituição em relação à educação infantil se 

refere à definição da mesma enquanto um dever do Estado. Isso se expressa no 

artigo 208 : 

• “Artigo 208 - O dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de: 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 

seis anos de idade.”  

            Desta forma, a Constituição além de estabelecer a educação infantil 

enquanto dever do Estado, define pela primeira vez o serviço como um direito da 

criança, e uma opção da família. Isto é sem dúvidas uma grande mudança, visto 

que até então a criança esteve sempre em segundo plano, em detrimento do 

direito da mãe, em especial da mãe trabalhadora. Estabelece-se, portanto, um 

novo status da criança no plano da sociedade.  

Esta definição da educação infantil enquanto dever do Estado, gerou um 

movimento de desenvolvimento de políticas públicas para a área, a fim de, 

garantir o serviço à eminente demanda nesta faixa etária de 0 a 6 anos de idade. 

Este novo panorama da criança enquanto sujeito de direitos mobiliza a 

discussão em torno da criança em diversos setores sociais, o que culmina em 

1990 com a promulgação do Estatuto da Criança e o Adolescente. 

O ECA, como é normalmente chamado, reafirma o dever do Estado em 

relação à educação infantil, tal como na Constituição Federal. Na realidade, o 

Estatuto é a regulamentação do artigo 227 da Constituição, que estabelece a 

criança e o adolescente como prioridades nacionais. 

O Estatuto pela primeira vez na história estabelece legalmente a criança e o 

adolescente como sujeitos em situação peculiar de desenvolvimento, ou seja, os 

define enquanto diferentes do adulto. É importante ressaltar essa diferença, pois 

conforme Rosseti-Ferreira (2001) “eles não possuem o mesmo conhecimento 

sobre a dinâmica e o funcionamento da sociedade e de suas instituições, além de 

não terem o mesmo poder de negociação, de organização e de reivindicação de 
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seus direitos” (p.184). Sendo assim, a definição destes direitos se concretiza 

somente no ECA. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente representa muito mais do que um 

instrumento legal, na medida em que estabelece um sistema de elaboração e 

fiscalização de políticas públicas para a infância e adolescência e punição para o 

não cumprimento das disposições da lei. Com isto, o ECA visa também coibir 

iniciativas que violem os direitos da criança. 

Este novo status da criança enquanto sujeito de direitos, significou na 

verdade, um novo olhar, uma nova compreensão em torno deste sujeito; em 

especial, a compreensão de seu direito de viver plenamente a infância enquanto 

etapa específica da vida, o direito de brincar, de imaginar, de ser cuidada, enfim 

de ser criança. De acordo com Rosseti-Ferreira (2001) “significa dizer que são 

portanto, atores de seu próprio desenvolvimento” (p.184), ou seja, sujeitos 

capazes de participar ativamente, interferir, questionar, enfim, ter vez e voz dentro 

dos programas e propostas a eles destinados. 

As duas leis que foram discutidas até agora constroem um novo panorama, o 

de valorização da criança de forma integral; panorama este que deve ser 

considerado para a elaboração de políticas públicas, propostas e planos político 

pedagógicos, na medida em que representam uma nova forma de olhar a criança, 

o que implica na criação de novas perspectivas para educação e cuidado das 

mesmas. Segundo Rosseti-Ferreira (2001) “não são apenas novas leis: são novos 

valores, novos rumos, novas bases teóricas e filosóficas, novos conhecimentos e 

relacionamentos, e um desafio para a pesquisa e a prática.” (p.185) 

A Constituição Federal estabelece no artigo 22, que é competência da União 

legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional; tais disposições sobre a 

educação são efetivadas portanto numa lei específica, no caso a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, ou LDB, como comumente é chamada. Devido às 

grandes mudanças que esta lei impõe ao cenário educacional, nos deteremos a 

ela com maior atenção. 

A referida lei tem como finalidade criar as normas e diretrizes para a 

regulamentação da educação, a fim de garantir os direitos da criança, 
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assegurados na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente, 

ressaltando a integração entre cuidado e educação. Tais aspectos, que ao longo 

da história da educação infantil foram considerados como antagônicos, são agora 

compreendidos dentro do universo das especificidades da criança de 0 a 6 anos, 

os quais foram revelados e discutidos pelas pesquisas realizadas na última 

década, e são portanto, resignificados e incorporados no texto da lei como 

indissociáveis. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, até ser promulgada em 

1996, passou por um processo de embates, onde o projeto inicial, amplamente 

discutido por educadores, legisladores e movimentos sociais, foi abandonado e 

substituído para ser implementado de maneira antidemocrática por um projeto 

discutido somente no âmbito do legislativo. 

 Segundo Brzezinski (1997) “oito anos de trama legislativa e ingerência do 

Executivo conseguiram descaracterizar o primeiro anteprojeto da LDB defendido 

pelos educadores” (p.9). Buscaremos refletir sobre este processo a seguir. 

 Conforme a autora, a partir da Conferência Brasileira de Educação de 1986, 

iniciou-se um movimento de discussão e elaboração dos princípios que 

subsidiariam a Constituinte Nacional, com relação às políticas educacionais. Após 

a promulgação da Constituição Federal em 1988, foram definidos como eixos para 

a LDB,  
 

“a universalização do ensino fundamental e a organização de um 

sistema nacional, que de um lado assegurasse a articulação 

orgânica dos diversos níveis e modalidades de ensino na esfera 

federal, estadual e municipal, e de outro, propiciasse a continuada 

melhora de sua qualidade e a perene democratização, seja de sua 

gestão, seja em sua inserção social”. (p.9) 

 

Este eixo norteou a elaboração do anteprojeto, o qual foi defendido pelo 

movimento social denominado Fórum em Defesa da Escola Pública. O texto do 

projeto, foi transformado em texto possível na Câmara dos Deputados em maio de 

1993, num processo de intensas negociações, processo este definido por 
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Florestan Fernandes (apud Brzezinski, 1997) como de “conciliação aberta”, ou 

seja, de real transparência sobre os temas decisivos, sobre as diretrizes e bases 

da educação, que dissiparam qualquer dúvida ou desconfiança.  

O anteprojeto dos educadores foi abandonado e substituído pelo 

anteprojeto do senador Darcy Ribeiro, elaborado sem a participação dos órgãos 

sociais instituídos, e apresentado em 1992, mediante ao que Florestan Fernandes 

define como “conciliação oculta” (apud Brzezinski, 1997) com o Executivo, ou seja, 

num processo que esconde as concessões que fazem aos privilegiados, em 

termos de hegemonia ideológica, de subalternização dos oprimidos e de exclusão 

dos humildes. 

Importante ressaltar, conforme Pereira (1997), que o movimento social, 

representado pelo conjunto de entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola 

Pública, teve um papel importante na luta pela manutenção dos direitos 

educacionais para a população, enquanto grupos conservadores mobilizavam – se 

para impedir as mudanças progressistas em curso. Ainda de acordo com a autora, 

este movimento contou com uma interferência direta do Poder Executivo, com o 

intuito de adequar a lei à política neoliberal do governo. 

 Política essa, que no campo educacional se manifesta enquanto uma 

definição de critérios e finalidades gerados no âmbito empresarial, como cita 

Pereira (1997) “adaptabilidade, ajuste de mercado, competitividade, produtividade, 

rentabilidade, mensurabilidade, e outros.” (p.94), o que significa impor à educação 

pressupostos da produção ao invés de pressupostos voltados à formação e 

emancipação, que são verdadeiramente os focos da prática educativa. 

 Essa adequação representa enfim, uma forma de enxugamento do Estado 

em relação à educação, na medida em que, as propostas do anteprojeto inicial 

que definiam com propriedade e ampliavam as responsabilidades do Estado, na 

versão final do texto se reduzem a disposições genéricas e indefinidas, abrindo 

assim, a possibilidade de interpretações diversas, e da mesma forma, de fuga do 

cumprimento dos deveres. 

 A que se reconhecer, no entanto, que a lei avança em vários aspectos, 

trazendo mudanças significativas, e até mesmo mantendo algumas conquistas 
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resultantes dos movimentos sociais em torno da discussão do anteprojeto inicial, 

em especial no que se refere à educação infantil. 

 Podemos apontar, como um destes avanços: 
 

* “Artigo 21 – A educação escolar compõe-se de : 

I – Educação Básica. Formada pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio; II – educação superior.”  

 

Neste artigo, vemos que a educação infantil passa a ser parte integrante da 

educação básica. Esta é também uma mudança significativa, na medida em que 

atribui o caráter educativo a esta etapa. Até então havia uma indefinição quanto a 

isto, ficando sob a responsabilidade de diferentes órgãos a organização e as 

deliberações sobre a educação infantil; em alguns casos ficava ligada ao setor de 

assistência social, em outros ao setor de saúde, em outros ao bem estar social; 

após a promulgação da lei isto se define, ficando, portanto, a cargo das 

secretarias de educação a deliberação sobre a educação infantil. Dispõe ainda no: 
 

* “ Artigo 29 – A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade.” 
 

Neste artigo vemos manifesta, a compreensão da criança enquanto ser 

integral, com necessidades e características específicas, e a ação da escola 

enquanto uma ação compartilhada com a família e a comunidade, o que indica 

uma necessidade eminente de trabalho em parceria e abertura da escola às 

famílias. 

No que se refere à organização e estruturação vemos na seqüência, 
 

* “ Artigo 30 – A educação infantil será oferecida: 

I . em creches, ou entidades equivalentes, para  crianças de até três anos de 

idade; 

II. em pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade.” 
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 Este artigo ganha importância quando analisado comparativamente ao 

similar na lei anterior, a 5.692/71, onde estava disposto que  “os sistemas velarão 

para que as crianças de idade inferior a sete anos recebam convenientemente 

educação em escolas maternais, jardins de infância e instituições equivalentes”. 

Vemos que havia uma indefinição quanto à especificidade da idade, bem como da 

instituição a qual deveria se responsabilizar por esta etapa da educação. Quando 

a lei anterior possibilita uma abertura às “instituições equivalentes”, acaba 

descaracterizando o aspecto educacional do serviço. 

 Neste sentido é um ganho para a educação infantil tal definição na nova lei, 

na medida em que exigiu uma organização dos sistemas de ensino no sentido de 

adequarem–se para atendimento da demanda, embora na maioria dos casos, este 

ainda seja insuficiente. 

 E o artigo, que para nós neste momento é o de maior importância, devido 

ao nosso objeto de estudo nesta pesquisa, é o artigo 12, o qual dispõe: 
 

 * “Artigo 12 -  Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 

comuns e as de seu sistema de ensino, terão a incumbência de : 

I. – elaborar e executar sua proposta pedagógica;” 

 

Este é sem dúvida um grande diferencial, afinal, é determinante na história 

das políticas educacionais a imposição do Estado quanto à definição de currículos 

e planos políticos e pedagógicos.  

Até meados da década de 90, a comunidade escolar estava privada desta 

participação; apenas executando planos elaborados pelas secretarias estaduais, 

ou órgãos federais. Na década de 80, no entanto, existiam escolas, professores e 

movimentos sociais de esquerda, que buscavam por meio de sua luta pedagógica 

a conquista do direito de voz no processo de construção dos projetos pedagógicos 

de suas instituições, mas configuravam-se como atos isolados.  

A possibilidade da gestão “autônoma” do plano político-pedagógico da 

escola, portanto, é recente e foi efetivada somente a partir da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, através do artigo 12  acima mencionado. 
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A LDB, enfim, inaugura um novo panorama no final da década de 90, 

deliberando que a responsabilidade da elaboração das propostas pedagógicas é 

da escola em parceria com as famílias. 

Interessante observar, no entanto que, embora nas últimas décadas, alguns 

direitos em relação à educação infantil tenham sido conquistados e legitimados 

pela Constituição Federal de 1988 e pela Nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996, nenhuma destas leis, estabelece quais as fontes de 

financiamento da Educação Infantil.  

A primeira iniciativa no sentido de afirmar a necessidade de investimento na 

educação infantil, e sugerir um percentual a ser destinado a este nível de ensino, 

aparece no Plano Nacional de Educação. 

  

 

 

II.III. Dados sobre a Educação Infantil 

 

 

A Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, determinou a elaboração de 

um Plano Nacional de Educação (PNE), cujo objetivo é estabelecer diretrizes, 

metas e objetivos para todos os níveis e modalidades de ensino, por um período 

de 10 anos. 

 De acordo com os dados da UNESCO, publicados no livro “Fontes para a 

Educação Infantil”, no que se refere à Educação Infantil, o PNE que foi 

promulgado em 2001, estabelece como meta atender no prazo de cinco anos, 

portanto, até 2006, 60% das crianças de 4 a 6 anos e 30% das de 0 a 3 anos. Em 

2011, o índice deve chegar a 80% e 50% respectivamente. 

 O Plano exige a colaboração entre os setores de educação, saúde e 

assistência, no sentido de que se estabeleça uma política integrada e determina a 

efetiva inclusão das creches no sistema nacional de estatísticas educacionais; 

outra meta importante é a de assegurar que, em todos os Municípios, além de 

outros recursos municipais, 10% (dos 25%) das verbas de manutenção e 
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desenvolvimento do ensino sejam aplicados, prioritariamente, na Educação 

Infantil. Interessante observar a palavra prioritariamente, ao invés de 

exclusivamente por exemplo, ou seja, ainda há espaço para que esta verba não 

seja destinada efetivamente a este nível de ensino. 

 O PNE prevê também um programa de formação dos profissionais de 

Educação Infantil em nível superior; a meta é que em dez anos, todos os 

dirigentes de creches e pré-escolas e 70% dos professores tenham tal formação.  

Aos profissionais já em serviço, o Plano prevê um prazo de três anos para 

execução de um programa de formação em serviço, para profissionais da 

Educação Infantil e pessoal auxiliar, a cargo dos municípios; neste caso o PNE 

exige colaboração da União e recomenda articulação com instituições de ensino 

superior e com os Estados.8

 Para maior compreensão do significado destas metas, recorremos à análise 

de dados referentes à educação infantil na última década, os quais traduzem qual 

a demanda existente nesta faixa etária (0 a 6 anos), além do panorama do 

atendimento educacional a elas destinado.  

Por meio destes dados buscaremos ainda discutir de que forma as políticas 

públicas para a educação infantil tem evoluído ou não na última década, e como 

este é ainda um desafio posto aos governantes, seja na implementação de 

programas que atendam à demanda da faixa etária, seja na formação adequada 

dos profissionais. Com estas pesquisas podemos compreender o panorama 

estadual e nacional, o qual nos auxiliará na compreensão do panorama do 

município investigado. 

 Os dados mais atualizados sobre este panorama são os apurados nas 

seguintes pesquisas: Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio de 1999; Censo 

Demográfico de 2000 e Censo Escolar de 2001.  

Segundo o Censo Demográfico de 2000, o número de crianças de 0 a 6 

anos no Brasil é o seguinte:                                                     

                                                     

                                                 
8 UNESCO, “Fontes para a Educação Infantil”. p.36 
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Tabela 1 
 

Brasil : População residente e população de zero a seis anos, por grandes regiões 

 

Região População 

(a) 

População de 

0 a 6 (b) 

Porcentagem 

(b/a) x 100 

Norte 12.900.704 2.306.485 17,9 % 

Nordeste 47.741.711 7.156.174 15,0 % 

Sudeste 72.412.411 8.899.076 12,3 % 

Sul 25.107.616 3.160.302 12,6 % 

Centro-Oeste 11.636.728 1.619.376 13,9 % 

TOTAL 169.799.170 23.141.413 13,6 % 

 

Fonte: UNESCO, “Os Serviços para a Criança de 0 a 6 anos no Brasil: algumas 

considerações sobre o atendimento em creches e pré-escolas e sobre a articulação de 

políticas”. 
 

 

 Segundo dados do Censo, apresentados na tabela, o número de crianças 

de 0 a 6 anos é de  23.141.413, representando 13,6% da população brasileira, no 

mesmo documento consta ainda que destes 13,6% , as crianças de 0 a 3 anos 

representam 7,6 % e as de 4 a 6 anos representam 6,0 % dos habitantes, o que é 

bastante significativo e já indica uma necessidade eminente de planejamento de 

políticas públicas e investimento para atendimento da demanda. 

 Diante do percentual apresentado, cabe investigar de que forma estas 

crianças estão ou não sendo atendidas pelos serviços educativos, pois o que 

vimos ao longo da história foram iniciativas que atendiam parcialmente a 

demanda, e as iniciativas de democratização do atendimento se deram sem 

investimento necessário. 

Sendo assim a seguir analisaremos um demonstrativo, o qual nos fornece 

os indicadores de matrículas em creches e pré-escolas, onde poderemos observar 

o percentual destas crianças em idade de 0 a 6 anos, que efetivamente estão na 

educação infantil. 
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Tabela 2 
 

Brasil : Matrícula em educação infantil, por grandes regiões (2001) 
 

Matrícula ( 2001 )  

Região 
Creche Pré - Escola Total 

Norte 57.843 363.086 420.929 

Nordeste 288.189 1.471.615 1.759.804 

Sudeste 473.189 2.127.265 2.600.454 

Sul 210.047 587.897 797.944 

Centro-Oeste 64.079 268.940 333.019 

TOTAL 1.093.347 4.818.803 5.912.150 
 

Fonte: UNESCO, “Os Serviços para a Criança de 0 a 6 anos no Brasil: algumas 

considerações sobre o atendimento em creches e pré-escolas e sobre a articulação de 

políticas”. 

  

Os dados indicam, portanto que somadas as matrículas em creche e pré-

escola, registram-se no Brasil, em 2001, 5.912.150, sendo 1.093.347 em creches 

e 4.818.803 em pré-escolas. A fonte documental revela ainda que considerando 

as faixas de idade, as matrículas na educação infantil estão assim distribuídas: 

853.056 crianças de 0 a 3 anos; 4.604.396 de 4 a 6 anos e 454.698 com 7 anos 

ou mais. 

 O número total de matrículas chama a atenção, pois comparado ao número 

do total de crianças nesta faixa de idade no Brasil, é alarmante constatar que 

aproximadamente 17 milhões de crianças não são atendidas pela educação 

infantil, seja em creches, seja em pré-escolas, o que demonstra uma insuficiência 

de atendimento diante da demanda de crianças. 

  

Vejamos essas informações com mais clareza na próxima tabela. 
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Tabela 3 

Brasil: Taxas de atendimento educacional à criança de zero a seis anos - 1999 

 

Renda mensal per capta em salários mínimos (SM)  

Tipo de 
atendimento 0 a ½ 

SM 

Mais de 
½ a 1 SM

Mais de 

1 a 2 SM 

Mais de 

2 a 3 SM 

Mais de 

3 a 5 SM 

Mais de 

5 SM 

Total 

Zero a três anos 

Creche/ Pré escola 5,90 7,18 10,55 15,14 21,84 32,51 9,15 

Quatro a seis anos 

Creche/ Pré escola 42,47 50,47 59,52 68,96 76,21 81,48 52,00 

Ensino 
Fundamental 

8,33 8,30 7,49 7,43 7,93 9,27 8,14 

Total 50,80 58,77 67,01 76,38 84,15 90,76 60,14 
 

Zero a seis anos

Creche/ Pré escola 22,13 26,16 32,05 39,04 46,78 54,97 28,13 

Ensino 
Fundamental 

3,70 3,64 3,29 3,33 3,64 4,25 3,60 

Total 25,83 29,80 35,34 42,57 50,42 59,23 31,74 

 

Fonte: UNESCO, “Os Serviços para a Criança de 0 a 6 anos no Brasil: algumas 

considerações sobre o atendimento em creches e pré-escolas e sobre a articulação de 

políticas”. 

 

A tabela construída a partir de dados coletados pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (PNAD), revela portanto, que o percentual de freqüência em 

creche e pré-escola das crianças de 0 a 3 anos de idade é de 9,2 % , e para a 

faixa de 4 a 6 anos o percentual de freqüência é de 52,1 % . Importante ressaltar 

com isto, que embora as conquistas recentes tenham se efetivado enquanto leis, o 

direito à educação infantil, em especial à creche não foi concretizado 

efetivamente.  
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Sendo assim, relacionando os dados sobre a situação da educação infantil 

no Brasil hoje às metas propostas pelo PNE, observamos que o objetivo do plano 

seria de triplicar o atendimento em creches em seis anos, no entanto restam 

apenas mais 2 anos para serem cumpridas, fica difícil acreditar que serão 

possíveis. 

 Em relação à formação dos profissionais, o quando é o seguinte :  

 

Tabela 4 
 
Proporção de funções docentes da educação infantil por grau de formação – Brasil 

e grandes regiões – 2001 

Grau de Formação 

Fundamental 

 

Educação 
Infantil 

 

Total de 
docentes 

Incompleto Completo 

Médio 
Completo 

Superior 
Completo 

Brasil 352.706 3,2 6,8 69,2 20,8 

% Urbana 100,0 2,0 4,4 68,9 24,7 

% Rural 100,0 8,4 17,1 70,5 4,0 

Norte 26.568 4,2 11,1 81,0 3,7 

Nordeste 120.041 5,1 11,2 76,5 7,1 

Sudeste 137.085 1,4 2,6 63,1 32,9 

Sul 49.217 3,3 6,3 63,0 27,5 

Centro-Oeste 19.795 2,1 4,8 66,7 26,4 

 

Fonte: UNESCO, “Os Serviços para a Criança de 0 a 6 anos no Brasil: algumas 

considerações sobre o atendimento em creches e pré-escolas e sobre a articulação de 

políticas”. 

 

Os dados revelam, que a maior parte dos professores atuantes na 

educação infantil tem formação em nível médio, e neste estão incluídos os cursos 

de magistério ou não (pois a pesquisa não especifica isso), no entanto, existe um 

percentual significativo de professores que tem como formação apenas o ensino 
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fundamental completo ou não, o que demanda realmente uma organização por 

parte dos municípios de um programa de formação em serviço, afinal tais 

profissionais já estão atuando, e deverão enquadrar-se na determinação do PNE 

no prazo previsto. 
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III. Os Planos de Desenvolvimento da Unidade de duas creches municipais  
de Jundiaí: avanços e retrocessos. 
 

 

III.I. O Sistema Municipal de Jundiaí: contextualizando a realidade 

investigada. 

 

O município de Jundiaí está situado entre Campinas e São Paulo, segundo 

censo de 2000, possui 323 mil habitantes. 9

 

Uma breve história da educação em Jundiaí 
 

 

 As primeiras informações sobre educação pública em Jundiaí aparecem em 

1894, no final do século XIX. Retomando algumas reflexões apresentadas no 

início deste estudo, é importante destacar que o período referido corresponde à 

Proclamação da República, a qual traz consigo a prioridade da instalação e 

expansão de um sistema público de ensino. 

 Desta forma, vemos o ideário republicano expresso na cidade quando em 

1894 o governo estadual de São Paulo autoriza o projeto e construção do “Grupo 

Escolar de Jundiahy”. O mesmo foi inaugurado em 1896 e denominado Grupo 

Escolar Coronel Siqueira de Moraes, funcionando até 1977, quando o prédio foi 

transformado em Biblioteca Municipal. 

 De acordo com Carvalho,  

“na estratégia republicana de reprodução de um modelo escolar, 

o Grupo Escolar é a instituição que condensa a modernidade 

pedagógica pretendida e o método intuitivo, a peça central na 

institucionalização do sistema de educação pública modelar. 

Ensino seriado, classes homogêneas e reunidas em um mesmo 

                                                 
9 Informações sobre a história, situação econômica e cultural do município, bem como os dados estatísticos do 
último censo, podem ser consultados no site oficial do município : www.jundiai.sp.gov.br 
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prédio, sob uma única direção com métodos pedagógicos 

modernos” (2000, p. 226). 

Assim, a instalação de um Grupo Escolar na cidade, representou sua 

inserção no panorama almejado de criação de um sistema público de ensino. Sua 

expansão se deu nos primeiros anos do século XX, quando foi criado o segundo 

Grupo Escolar, denominado Grupo Escolar Conde de Parnaíba.  

O sistema de ensino público paulista se organizou de acordo com Carvalho 

(2000), nas duas primeiras décadas republicanas, e uma das estratégias para a 

afirmação do modelo proposto era a adequada formação dos professores, a qual 

se dava na Escola Normal. Na cidade de Jundiaí, da mesma forma vemos essa 

preocupação na medida em que encontramos registros de que em 1928 

funcionava a Escola Normal Livre de Jundiahy.  

Em 1930 a cidade possuía um Departamento Municipal de Educação e 

suas ações estavam voltadas principalmente ao ensino profissional e técnico. 

Apenas em 1946, foi entregue ao município o primeiro estabelecimento de 

educação voltado ao atendimento de crianças de 3 a 12 anos. O Parque Infantil 

Prefeito Aníbal Marcondes, atendia os alunos em horário fora das aulas regulares, 

com reforço escolar e com atividades recreativas e desportivas.  

Este foi o único estabelecimento com esta finalidade até 1970, quando 

foram inauguradas mais quatro unidades semelhantes a esta. 

Em 1971, é criada no município a Secretaria Municipal de Educação, a qual 

passa a gerir a educação pré-escolar para crianças de 4 a 6 anos, com o objetivo 

de preparar as crianças para o ensino fundamental. Em 1975, as turmas do 

Parque Infantil foram totalmente extintas. 

Na década de 1980 houve um crescimento na oferta de vagas no município, 

devido à forte pressão da comunidade. Aliada à oferta de vagas, o município 

passa a desenvolver um processo de incorporação de novas teorias como a 

Piagetiana, por exemplo, a qual passa a fundamentar toda a proposta pedagógica 

do município do final da década de 1980 até os dias atuais.  
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Na década de 1990, a secretaria implanta uma proposta pedagógica 

subsidiada pela teoria construtivista, causando grande impacto no interior das 

escolas, nas relações de ensino e aprendizagem, e na própria gestão da escola. 

Em 1996, o município foi um dos primeiros a efetivar a municipalização do 

Ensino Fundamental sendo responsável pelo atendimento de 1ª a 4ª série, o qual 

foi concluído em 1999, com 100% das escolas municipalizadas. 

Em 1997 foi aprovado pela Câmara Municipal o Estatuto do Magistério e 

Plano de Carreira, o qual criou uma jornada única de 30 horas semanais, as quais 

incorporam 5 horas destinadas a reuniões pedagógicas e programas de 

capacitação. 

Em 1998, foi inaugurado o Centro de Formação e Capacitação Permanente 

do Pessoal do Magistério Professor Paulo Freire, o qual centraliza os programas 

de capacitação do município, inclusive de merendeiras, pois conta com uma 

cozinha experimental e oito mini-cozinhas para os estudos. No centro são 

oferecidos cursos, palestras e workshops diversos desde informática até formação 

política. 

Hoje a rede municipal de ensino é composta por 105 escolas, das quais 19 

são destinadas ao atendimento de crianças de 0 a 3 anos de idade. Entre 

educação infantil e ensino fundamental o sistema atende atualmente cerca de 

18.000 alunos, e tem aproximadamente 1.400 professores.10

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10 Fontes consultadas:  
PRADO, Iara G.A. (coord.) “Jundiahy: porta para a educação”. Jundiaí, SP: Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura e Esportes, 2004.  
Revista Expo Municipal “A História de Jundiaí”. Jundiaí, SP: Calíope Editora, Janeiro de 2000, 2ª edição. 
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As creches pesquisadas. 

 

 Para a realização deste trabalho foram selecionadas duas creches da rede 

municipal de Jundiaí, para análise e estudo comparativo. 

 A primeira creche, a qual será categorizada neste estudo como Creche A11, 

está localizada na área central da cidade e tem capacidade para atendimento de 

120 crianças de 4 meses a 3 anos e 11 meses de idade, em horário integral. A 

creche atende crianças de vários bairros da cidade e também crianças de cidades 

vizinhas como Várzea Paulista, Campo Limpo, Cabreúva e Cajamar.  

 Não há, nos planos de 2000 a 2002, um panorama sócio-econômico de sua 

clientela, e o único dado que consta no PDU de 2002, é que “mais de 90 % das 

mães de nossas crianças atuam no mercado de trabalho”. (Anexo III) 

Funciona com instalações adaptadas em um prédio tombado pelo 

patrimônio histórico do município, e isto traz algumas dificuldades para o cotidiano 

da unidade escolar, conforme é descrito no PDU 2002,  

“Enfrentamos problemas com a acústica do prédio que é muito ruim devido 

ao estilo de construção... o barulho é ainda maior pelo fluxo de trânsito de carros e 

pelo ponto de ônibus localizado em frente à creche.” (Anexo III) 

Em outro trecho complementam, 

“Outra preocupação são as escadas que dificultam o transporte dos bebês, 

temos funcionárias com problemas de coluna e dores localizadas...a construção 

de rampas resolveria facilmente o problema”. (Anexo III) 

 Esta creche, por localizar-se na área central da cidade, inicialmente foi 

destinada a atender filhos de funcionários da prefeitura municipal, e portanto no 

imaginário social se constituiu como uma boa creche devido à clientela que 

atendia, um nítido preconceito com as crianças filhas de pais economicamente 

menos favorecidos, como se fossem elas, as crianças culpadas por uma má 

qualidade da educação. Com o passar dos anos e o aumento da demanda por 

creche, essa “exclusividade” foi rompida, estando a creche aberta a toda a 

                                                 
11 As categorias utilizadas tem como finalidade preservar a identidade dos sujeitos envolvidos, os quais como 
já esclarecemos nos concederam sua autorização nos Termos de Consentimento. 
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comunidade. É hoje a creche com a maior lista de espera por vagas do município, 

cerca de 180 crianças em espera, e é muito procurada pelo fácil acesso. 

 A segunda creche que compõe este estudo, a qual será categorizada como 

Creche B está localizada num bairro rural na periferia da cidade e tem capacidade 

para o atendimento de 50 crianças, também de 4 meses a 3 anos e 11 meses de 

idade, em horário integral. 

 Inicialmente a igreja do bairro ofereceu um galpão para acolher as crianças 

até a creche ser construída. O terreno onde a creche foi construída foi doado 

pelos donos de uma granja instalada no bairro, e a construção foi realizada com a 

ajuda de toda a comunidade, que contribuía com o que podia, e em 1975 a creche 

foi terminada. 

 Inicialmente atendia os filhos dos funcionários da granja do bairro e também 

demais crianças carentes da região. A creche era gerida pelos funcionários que se 

organizavam para angariar fundos para sua manutenção, além de doações. Em 

1988, a prefeitura assumiu e integrou essa creche de bairro ao sistema municipal 

de educação. Esse relato histórico é feito por uma pajem da creche, e está 

registrado no PDU de 2002 da unidade. 

 Funciona num prédio construído dentro do projeto arquitetônico das creches 

de Jundiaí, isto é, existe um modelo padrão de estrutura física para creches 

públicas na cidade, onde são contemplados os diferentes ambientes para as 

crianças, tirando exceções das poucas creches adaptadas em outras construções, 

a maioria das creches da cidade tem a mesma estrutura física interna, variando de 

tamanho, de acordo com o número de crianças que a instituição atende. 

 Conforme registrado no documento do PDU de 2002, a visão a respeito do 

espaço físico da creche é muito positiva: “na parte externa há um excelente 

espaço com quiosque, horta, cobertura com diversos brinquedos, e também um 

parque, tanque de areia e área verde”. (Anexo VI ) 

 Em outro trecho, complementam, “a parte interna é bem clara e arejada ... 

toda a comunidade está bastante satisfeita com o resultado da recente reforma”. 

(Anexo VI) 
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 Assim como na Creche A, em nenhum dos PDUs desta unidade de ensino 

constam as características sócio-econômicas da clientela. 

Importante destacar aqui nossa opção por essas duas creches, 

primeiramente, a idéia de fazer um paralelo entre uma creche “grande” e uma 

creche “pequena”, nos possibilitará entre outras coisas, discutir o que uma ou 

outra estrutura possibilita ou impede no trabalho cotidiano; nos possibilitará 

analisar quais as semelhanças e quais as diferenças do trabalho dentro de um 

mesmo sistema, porém em realidades diferentes, e por fim, como se organizam as 

equipes de trabalho nestas dimensões distintas. 

Outro aspecto relevante é o fato de uma das creches estar localizada na 

região central da cidade e outra num bairro rural. Essa diferença de localização 

nos permitirá discutir em especial a participação e integração da comunidade e da 

família no cotidiano escolar possibilitada ou dificultada pela localização e 

características da clientela atendida, podendo assim, ampliar a compreensão 

sobre a relação escola-comunidade. 
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III.II. Os Planos de Desenvolvimento da Unidade das creches: o que nos 

revelam os documentos. 

 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, como 

vimos anteriormente, regulamenta a gestão democrática da escola pública como 

ícone de uma nova compreensão em torno da educação e das relações no interior 

da escola; decorrência disto é o artigo 12, da referida lei, citado na introdução 

deste trabalho, o qual institui a necessidade de cada escola elaborar e executar 

sua proposta pedagógica. 

Na realidade investigada, o impacto causado pela inovação do artigo 12 da 

LDB de 1996, levou à publicação no ano de 1998 do “Regimento Comum das 

Escolas Municipais de Educação Básica de Jundiaí” e do “Estatuto do Magistério e 

Plano de Carreira do Sistema Municipal de Ensino de Jundiaí”. 

Os referidos documentos se inserem num processo de reestruturação dos 

documentos legais do município por parte do prefeito eleito em 1996, o qual cria o 

Sistema Municipal de Ensino, e implementa uma série de modificações na 

estrutura e organização do mesmo, dentre elas, a criação da jornada única para 

os professores; estabelecimento de programa de capacitação continuada e 

permanente; a elaboração do currículo do Ensino Fundamental; e a busca da 

consolidação do currículo da Educação Infantil. 

A apresentação do documento, assinada pelo prefeito Dr. Miguel Haddad e 

por seu secretário de educação Professor Oswaldo José Fernandes, afirma que “a 

democratização da escola pública não será conquistada apenas com a oferta de 

vagas, é necessário garantir a permanência com qualidade”. Isso indica, ao menos 

no discurso, uma intenção em romper no município de Jundiaí com a perspectiva 

das últimas décadas, onde o processo de democratização da escola pública 

garantiu o acesso, sem, no entanto, garantir a permanência. 

Nos deteremos aqui em especial, ao Regimento Comum das Escolas 

Municipais de Educação Básica de Jundiaí, pois o referido documento 

regulamenta a construção dos Planos de Desenvolvimento das Unidades (PDU), 
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os quais são nosso objeto de estudo neste trabalho, caracterizando e 

estabelecendo os princípios que os regem.  

O regimento está dividido em seis partes sendo elas: I. Disposição 

preliminar e Caracterização, Natureza, Fins e Cursos das Escolas Municipais de 

Ensino Básico de Jundiaí; II. Organização Administrativa; III. Direitos e deveres 

dos participantes do processo educativo; IV. Organização Didática; V. 

Organização Disciplinar; VI. Disposições Gerais e Transitórias. 

Nosso objeto de estudo se insere no item IV acima exposto, ou seja, na 

Organização Didática, da qual além do documento, fazem parte ainda: o currículo; 

critérios de agrupamento de alunos; processo de avaliação; promoção e retenção; 

atualização de performances; reuniões pedagógicas, além do próprio Plano de 

Desenvolvimento da Unidade. 

Por meio deste documento, a Secretaria Municipal de Educação, 

estabelece, portanto, normas e diretrizes para a construção dos Planos, os quais 

devem ser compostos pelo que definem como os “4 anéis : 1. Área sócio-

administrativa; 2. Área Física; 3. Área pedagógica da Unidade; 4. Área pedagógica 

do Professor.” (p.53-54). Para cada um destes anéis, foram definidos subtemas a 

serem contemplados na escrita do Plano, e que servem segundo o documento 

como orientação para elaboração do mesmo. 

Interessante observar inicialmente como o caráter pedagógico do Plano se 

elucida, ou seja, como este fica evidente ao serem estabelecidos os anéis que 

balizam a estrutura do documento; no entanto, nenhum dos anéis contempla a 

dimensão política do Plano, isto nos leva a duas possibilidades, a primeira é a de 

que essa dimensão esteja inserida em uma das outras, ou, a de que não 

reconhecem, nem se conscientizam sobre o papel político da educação infantil. 

Isto nos chama a atenção, pois segundo Veiga,  
 

“o projeto pedagógico é um documento que não se reduz à 

dimensão pedagógica, nem muito menos ao conjunto de projetos 

isolados de cada professor em sua sala de aula. O projeto 

pedagógico é, portanto, um produto específico que reflete a 
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realidade da escola, situada em um contexto mais amplo que a 

influencia e que pode ser por ela influenciado.” (1998, p.11-12) 
 

Para esta reflexão, primeiramente retomaremos, as disposições do 

regimento, a fim de compreendermos a abrangência de cada um dos 4 anéis, 

citados anteriormente.  

O primeiro anel “Área sócio-administrativa”, se refere à relação da escola 

com a comunidade e seu nível de inserção junto a ela, o potencial de recursos 

humanos apontando a situação atual e a ser dimensionada; o segundo “Área 

física”, visa uma avaliação do grau de otimização do equipamento junto à 

comunidade, da interação e importância que atribuem a ele, além de ser o espaço 

para registro das ações das instituições auxiliares como APM, Conselho de 

Escola, etc.; o terceiro anel “Área pedagógica da unidade”, tem uma escrita 

confusa, citaremos aqui,  tal como aparece no documento e comentaremos 

depois, abrange “a visão participativa do diretor, a função catalisadora da unidade, 

capacitação, o engajamento dos trabalhadores da unidade, papel criador da 

escola, resgate da cidadania, construtivismo como processo, teoria e prática, 

dimensionar após ampla discussão com a comunidade, a proposta para o ano 

letivo, operar a questão macro do processo educacional, plano tático-estratégico 

no que tange à consolidação da proposta pedagógica, considerar experiências 

acumuladas, estabelecer mecanismos para detectar performances previstas e não 

alcançadas”; e o quarto e último anel “Área pedagógica do professor”, estabelece 

diretrizes a serem consideradas pelo professor na confecção de seu 

planejamento, como por exemplo, considerar as experiências acumuladas dos 

alunos, considerar seu plano uma proposta aberta, socializar informações 

possibilitando assim a homogeneização de linguagem dos docentes, investir no 

construtivismo, fazer com que o plano de curso do professor possa interagir 

permanentemente com a comunidade e a unidade escolar, entre outros. (p.54-55) 

A citação acima, embora longa, nos parece de grande importância, na 

medida em que é esta organização, esta estrutura, que compõe os planos aqui 

estudados, ou seja, cada um deles tem como ponto de partida e também como 

ponto de referência estas diretrizes.  
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Nossa primeira consideração se refere à própria divisão que fazem dos 

diferentes aspectos inerentes a este processo de planejamento, ou seja, aquilo 

que consideram pertencente ou não a cada um dos itens, em especial à questão 

da relação da escola com a comunidade, que é inserida como parte da área sócio-

administrativa. De acordo com Spósito (2001), 

“A abertura dos muros escolares deve estar acompanhada 

de uma nova proposta pedagógica, um novo modelo ... que na 

medida em que esteja calcado numa concepção genuinamente 

democrática do processo educativo, pressuporá uma ampla 

participação para que se torne factível e real, e será construído a 

partir de um projeto coletivo que não possa mais ser gestado sem a 

presença efetiva de todos os protagonistas: professores, alunos, 

pais, e demais forças sociais”. (p.55) 

Desta forma, e também por tudo que estamos discutindo neste estudo, a 

relação entre escola e comunidade é parte da área pedagógica, afinal, se é nesta 

área onde devem aparecer as propostas, as ações, as idéias e as diferentes 

vozes, é aí que a comunidade deveria estar inserida; no entanto da forma como foi 

agrupada pode ser um indício de que não passa de uma burocratização, uma 

consideração sistemática para constar no documento. 

Outro aspecto interessante é, que as organizações auxiliares, as quais 

configuram-se como oportunidades efetivas de participação da comunidade na 

gestão e no processo decisório, como por exemplo, a APM, o Conselho de Escola, 

também ficam “perdidas” nesta divisão, sendo encaixados na área física, não 

sendo, portanto nem parte da área administrativa, o que poderia indicar uma visão 

de administração compartilhada, e nem da pedagógica. 

A área pedagógica é a mais curiosa. Em seus subitens existem: definições 

do que viria a ser essa área; tópicos a serem avaliados na realidade da unidade 

escolar; objetivos da área pedagógica, e definições do que seria planejar. O 

pedagógico pode ser, e é tudo isto em última instância, porém, deve haver uma 

coerência ideológica, se pensamos nela como um princípio norteador de cada 

uma destas compreensões, porém, a nosso ver isso não acontece. 
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Alguns itens como “a função catalisadora da unidade”, “teoria e prática”, ou 

ainda “o papel criador da escola” e “resgate da cidadania”, podem ser entendidos 

como grandes questões a serem discutidas com o coletivo da escola, a fim de que 

estes possam, refletir sobre a própria prática com as crianças, ampliar sua 

compreensão sobre a educação, projetar ações compartilhadas, indo além dos 

muros da escola, numa perspectiva de considerá-la no contexto em que se insere, 

isto nos revelaria uma visão do plano como um articulador e fruto da reflexão 

coletiva. 

No entanto, dentro das mesmas orientações existe um item que define a 

área como “plano tático-estratégico no que tange à consolidação da proposta 

pedagógica”, o que nos leva a outra visão, a saber, de um plano direcionador, 

estratégico, fechado, capaz de prever e considerar de forma linear e objetiva os 

resultados esperados, e o mais curioso é que um outro item diz que a proposta de 

trabalho para o ano letivo deve ser dimensionada “após ampla discussão com a 

comunidade”; ou seja, talvez a comunidade possa até ser chamada a “discutir” a 

proposta, mas esta se configurará como um plano tático-estratégico. 

 Assim, essas duas compreensões se mesclam, se confundem, tornando as 

orientações contraditórias e tais contradições aparecem também em outros artigos 

do Regimento. 

No Art. 92, parágrafo 2º, por exemplo, o qual dispõe que “O Plano de 

Desenvolvimento da Unidade deve ser produto do trabalho coletivo, envolvendo 

todos os trabalhadores da unidade e da comunidade.”(p.52), há uma visão de 

abertura à coletividade, à gestão democrática, ao envolvimento de todos no 

processo de construção de um documento aberto e dinâmico. Já no Art. 96, está 

disposto que “O calendário da unidade é um instrumento do Plano de 

Desenvolvimento da Unidade que deve indicar com precisão as atividades a 

serem desenvolvidas e a época (dia, mês e ano) de sua realização...” (p.53), 

entendemos que o planejamento é sem dúvidas um instrumento fundamental para 

a organização do trabalho, mas na medida em que o compreendemos como 

norteador, como uma proposta aberta e dinâmica, é preciso ter clareza de que 

haver mudanças, e que não é possível prever tudo, ainda mais “com precisão”; é 
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preciso evidenciar que a escola não é como a fábrica, que na linha de produção 

tem tudo programado para chegar a um produto final. Achar que isso é possível 

num plano anual, significa aplicar na escola a conhecida idéia de que “tempo é 

dinheiro”, e portanto, ele deve estar circunscrito, mensurado, organizado, para que 

não seja desperdiçado e conseqüentemente não se perca o dinheiro investido nos 

financiamentos da educação.  

Nos Planos encontramos essa organização do tempo de diversas formas, o 

tempo coletivo aparece em forma de calendário anual de atividades, e em 

descrições detalhadas inclusive com horários da rotina diária de cada um dos 

grupos; o tempo individual das merendeiras, serventes e também da diretora 

aparecem em forma de tabela, lista ou relatório, indicando com detalhes seus 

afazeres diários.  

 Essa forma de organizar o tempo, não é neutra, não é feita aleatoriamente, 

ao contrário, ela se faz a partir de um pressuposto, a partir de idéias e valores 

priorizados em detrimento de outros, além do que, essa subdivisão do tempo é 

algo próprio da instituição escolar, de acordo com Viñao Frago (1996), 

  

“el tiempo escolar no es, un simple esquema formal o una 

estructura neutra, sino una sucesión continuada de momentos en los 

que se distribuyen los procesos y acciones educativas, el quehacer 

escolar, un tiempo que refleja unos determinados supuestos 

psicopedagógicos, valores y formas de gestión, un tiempo a 

interiorizar y aprender... esta ‘conciencia omnipresente del tiempo’ de 

un tiempo siempre regulado y ocupado, lineal, ascendente y 

segmentado es una de las características de la institución escolar”  

(p.176) 

 

 Dentre outras coisas, portanto, o tempo e sua organização são elementos 

que compõe a cultura escolar, fazendo parte de um modelo histórico de instituição 

dedicada aos processos de ensino e aprendizagem, e que permeiam as relações 

que se estabelecem no interior das escolas. O funcionamento de uma instituição 
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exige planejamento, exige um modo de organização que implica em escolhas, as 

quais estão ligadas a uma concepção de escola, de educação, de ensino, de 

aprendizagem, desta forma, nada está ou é por acaso, sempre há um pressuposto 

embasando ações, práticas e idéias. 

Além do tempo, um outro exemplo de elemento da cultura escolar que pode 

evidenciar tais aspectos, segundo Viñao Frago (1996), é o espaço escolar, “el 

análisis histórico de las modalidades de organización y disposición de personas y 

objetos en el aula, muestra su relación con el sistema o método pedagógico 

seguidos” (p.175), ou seja, mais do que aquilo que se propaga nos discursos ou 

nos documentos, é preciso saber “ler” essas mensagens, presentes nas formas e 

usos do espaço escolar, nas relações humanas, nas resistências e concessões, 

pois embora não estejam declaradas, estão ali presentes, e se manifestam de 

diferentes formas para cada um dos sujeitos que interagem neste espaço tão 

complexo. 

Importante ressaltar que é fundamental estarmos atentos a estes fatores, 

visto que os mesmos podem nos revelar idéias e concepções que subsidiam e 

embasam as práticas cotidianas.  

Assim, nosso olhar para os documentos e os dados coletados, será tal 

como Viñao Frago (1996) propõe que seja o papel do historiador, “el historiador 

deve situarse frente a las fuentes, frente a su tema, en posiciones diferentes, no 

excluyentes sino relacionadas, o sea, complementarias” (p.181), tendo clareza de 

que existem vários pontos de vista para uma mesma realidade ou fato, ou seja, 

para compreender com maior profundidade uma realidade tão complexa, é preciso 

considerar como cada um dos sujeitos vê o fenômeno pesquisado. 

Em nosso caso, buscaremos isso na medida em que analisaremos os 

depoimentos de cada um dos sujeitos, professores, diretores, pajens, merendeiras 

e serventes, a fim de captar as diferentes perspectivas da construção dos Planos 

de Desenvolvimento da Unidade.  
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Os Planos de Desenvolvimento da Unidade: participação, relação com a 

comunidade e objetivos. 

 

 

 Uma das questões mais apontadas seja no Regimento, seja na 

apresentação dos próprios planos, é a participação coletiva na construção do 

documento e o envolvimento da comunidade no processo. No Regimento isto 

aparece como uma diretriz, como uma necessidade, e nos planos escritos isto 

aparece como fato consolidado.  

Buscaremos aqui, traçar um panorama daquilo que os documentos 

apontam, e posteriormente cruzaremos estas informações com os depoimentos 

coletados nas entrevistas pessoais. 

Quando falamos de participação coletiva, estamos falando de gestão 

democrática, ou seja, um processo de tomada de decisões onde todos os 

envolvidos participam, opinam, discutem e efetivamente decidem.  

Retomaremos com Williams (1969), primeiramente a questão da 

democracia. Segundo o autor, existiram três fases distintas ao longo da história 

inglesa, as quais permearam as atitudes e opiniões acerca da democracia,  

 

“a primeira fase correspondeu à preocupação com a ameaça 

que a supremacia popular representava para os valores que a  

minoria representava: preocupação que se acentuava com a 

suspeita geral que suscitava o poder das novas massas. A esta 

fase, sucedeu a tendência muito diversa, na qual a tônica veio a 

recair sobre a idéia de comunidade, de sociedade orgânica, em 

contraposição à ética e prática individualistas dominantes. Na 

terceira fase já no século atual, ressurgiram os novos temores 

iniciais, no contexto particular que veio a ser chamado de 

democracia de massas.” (p.306) 
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Interessante observar nas colocações de Williams, que a idéia de 

democracia não é algo estanque, com um sentido único, ao contrário, o que 

percebemos é que seu significado e sua compreensão são frutos do processo 

histórico, ou seja, estão estritamente ligados aos diferentes momentos e contextos 

históricos. Mas o que podemos inferir é que a idéia de democracia, está aliada à 

idéia de uma ameaça à ordem vigente. 

Ao discutir o termo “massa”, Williams aponta que esta palavra inicialmente 

foi criada para definir a “populaça”, a concentração ou agregação dos 

trabalhadores, suas relações de trabalho e a produção em larga escala. É um 

termo pejorativo e carregado de preconceito, o qual visa subjugar o outro. No 

entanto segundo ele, não há massa, mas sim maneiras de ver o outro como 

massa; na maioria das vezes massa é sempre o outro, não eu, porém nos 

esquecemos que também somos a todo o momento massificados de alguma 

forma. 

A expressão “democracia de massa” representa uma forma de torná-la algo 

indesejável. Para Williams existem dois aspectos a serem considerados, os 

primeiros é a educação, pois em geral educa-se para servir, para se submeter, e o 

outro é a comunicação, a qual sempre foi utilizada como instrumento para impor 

modelos e condutas. 

Segundo o autor “quase todos os tipos de líder parecem temer os 

processos de discussão e decisão pela maioria, na prática os programas em geral 

são podados e reduzidos a puros aspectos formais” (p.324), ou seja, é quase que 

inerente ao processo a sensação de insegurança de líderes ou gestores, frente à 

maioria. Isto pode gerar várias reações desde a revolta, até a apatia como forma 

de resistência. 

Desta forma, nos parece que provavelmente existem duas situações 

distintas para impedir o processo democrático, a primeira é a postura realmente 

autoritária, que embora propague a necessidade da democracia, a impede de ser 

implementada; e a segunda é a ausência de uma formação, desde a mais tenra 

idade, seja pela escola, ou pelos mecanismos e instituições sociais, da 

consciência crítica e postura política. 
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Passemos à investigação dos documentos. Tomemos inicialmente a 

questão da participação da coletividade da unidade escolar na construção do 

documento.  

Em relação à creche A, no PDU de 2000 não há nenhuma referência. No de 

2001, há um registro de uma “pesquisa” realizada nos meses de fevereiro e março 

daquele ano com as pajens, merendeiras e serventes, sobre seu trabalho com as 

crianças e as colegas de trabalho; a escrita mescla sugestões, críticas, metas, 

tanto em relação à criança quanto em relação ao ambiente de trabalho e não 

estão registradas as questões que foram propostas, nem quem as elaborou.  

É o único registro, e é na realidade um depoimento das opiniões sobre as 

relações interpessoais na unidade, existem outros tópicos no documento, como 

por exemplo “Prioridades para 2001”, “Expectativas para 2001”, mas não há 

nenhuma menção ou indício no texto que nos permita saber da participação da 

coletividade nestas decisões. 

No plano de 2002, na introdução do documento é feita uma analogia do ano 

letivo como uma viagem, na qual, toda a equipe (direção, pais, professoras, 

funcionárias, alunos e membros da comunidade) é responsável para que a viagem 

seja bem sucedida, sendo necessário que passageiros e tripulantes definam 

juntos onde querem chegar.  

Interessante; inicialmente, chamou-nos a atenção à imagem da viagem, ou 

seja, como algo que você planeja, porém, não sabe bem como vai se dar, pois 

existem os imprevistos, as mudanças de planos, os desvios, o replanejamento em 

busca de um destino, assim, há uma meta a ser alcançada, porém, não há uma 

clareza absoluta  de como isso se dará. Interessante também que, todos definem 

juntos onde querem chegar, assim pensando na discussão e decisão coletiva.  

No entanto há algo que nos fez atentar, quando afirmam que “passageiros 

e tripulantes definem onde querem chegar”, na verdade paramos um pouco nestas 

duas palavras “passageiros” e “tripulantes”, tomando a imagem, tal como o texto 

nos leva a compreender, pensemos realmente numa situação de viagem, 

enquanto tripulantes, estamos a frente da organização, da decisão, da ação 

efetiva; já enquanto passageiros, em geral, ficamos ali sentadinhos, olhando pela 
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janela, vendo a paisagem passar. E é aí que nos perguntamos então, quem são 

os tripulantes? Quem são os passageiros? Será que realmente todos definiram 

juntos onde pretendiam chegar? 

No documento há uma página reservada ao “Depoimento das Educadoras”, 

onde falam sobre o relacionamento entre si no dia-a-dia da rotina escolar, e 

apontam algumas críticas em relação ao prédio, e ao próprio horário de trabalho. 

Há também um depoimento das merendeiras, as quais descrevem brevemente 

sua rotina de trabalho. Nos demais tópicos do documento não há menção à 

participação. 

A construção coletiva do Plano, não é, e sabemos disso, uma tarefa 

simples. O que vemos até aqui são registros de depoimentos, mas não 

encontramos até agora, indícios de um processo decisório coletivo. De acordo 

com Spósito (2001), a implementação da gestão democrática “poderá ser 

permeada por avanços e recuos, existirão dificuldades nessa interação, e será 

preciso romper com práticas enraizadas”.(p.56), talvez essa seja a grande 

questão, a capacidade de romper com antigos modelos de gestão e de práticas 

que como vimos, já estão cristalizadas e fazem parte de uma cultura da escola. 

Em relação à creche B, no plano de 2000, há um registro dos “Princípios” 

que devem reger a unidade, ali está relatado que o mesmo é fruto de respostas 

dadas em um questionário e posteriores debates, porém não está detalhado quem 

participou deste processo.  

No documento de 2001, na justificativa do Plano, há uma menção à 

necessidade de envolvimento e conhecimento de todos que atuam na unidade 

escolar: profissionais, pais e comunidade. Neste plano, para cada profissional da 

unidade foram estabelecidas metas e ações, e uma das metas para os 

funcionários é “participar na tomada de decisões com relação às atividades 

promovidas pela unidade”. Isto nos parece bastante inovador, na medida em que 

aparece no plano escrito a questão da tomada de decisão, algo antes restrito ao 

gestor da escola. Resta, porém analisar, a partir dos depoimentos, se o que está 

disposto no plano, foi implementado ou não. 
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No Plano de 2002, na justificativa do documento aparece, já no primeiro 

parágrafo, que o mesmo foi elaborado coletivamente, e que traz um pouco de 

cada um dos integrantes da comunidade escolar. Explicita a compreensão de que 

o plano está em um processo constante de construção e revisão. No entanto 

apresenta os mesmos “Princípios”, constantes no documento de 2000, sem 

nenhuma alteração, assim, questionamos até que ponto este documento está em 

constante construção? Não seria constante reprodução? A segunda opção é a 

mais provável, pois em outro tópico do documento, “Escolha de valores”, 

encontramos o mesmo texto apresentado no plano de 2000, sem alteração.  

Alguns textos apresentados são assinados como colaboração de 

educadoras, ou merendeiras, ou serventes. Isto nos leva também a questionar 

que, se alguns estão assinados, isto foi feito para marcar efetivamente uma 

contribuição, e os que não estão assinados então, quem escreveu? Se a 

participação fosse um pressuposto inerente ao processo, haveria necessidade 

desse crédito explícito? Nossa resposta é não, na verdade, evidenciar essa 

participação é sem dúvidas um indício de que estes foram os únicos momentos 

em que contribuíram com algo, e nos demais não. 

Tomemos agora, a relação com a comunidade, este é outro ponto 

importante. De acordo com Paro (1999), “se estamos interessados na participação 

da comunidade na escola, é preciso levar em conta a dimensão em que o modo 

de pensar e agir das pessoas que aí atuam facilita/incentiva ou dificulta/impede a 

participação dos usuários. Para isto é importante que se considere tanto a visão 

da escola a respeito da comunidade quanto sua postura diante da própria 

participação popular”.(p.47), ou seja, muitas vezes embora se diga que há 

iniciativas, mas que os pais não se interessam, é importante investigarmos se a 

postura, ou a visão desta participação não está na verdade afastando os pais da 

escola. 

No PDU de 2000 da creche A, a relação com a comunidade é classificada 

como ótima, a creche mostra-se muito aberta e receptiva a seus membros, 

apontando que os mesmos são bastante participativos e interessados. O texto diz 

“os pais gostam muito de conversar sobre seus filhos, o que estão conseguindo 
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fazer, as dificuldades que tinham e não tem mais...” e acrescenta ainda “...através 

de reuniões, palestras, promoções e bazares, dentre outras coisas, nos inserimos 

na comunidade esclarecendo-os e colocando-os a par da prática pedagógica 

desta unidade de ensino.”  

Vejam, nestas duas colocações fica evidente a visão da escola em relação 

à família e a comunidade. Na primeira fala, podemos perceber que os assuntos 

tratados, ou discutidos com a família se referem sempre à criança e sua 

aprendizagem, o que tradicionalmente é a prática nas escolas nos diferentes 

níveis de ensino; em nenhum momento o documento se refere à participação 

deles num processo complexo de tomada de decisões, ou numa discussão 

conflituosa. Na segunda fala, se evidencia a posição da escola como senhora do 

saber, o que também é historicamente uma postura adotada pela escola, ou seja, 

ela é sempre a certa, a correta, e é quem esclarece, e “coloca a par” do trabalho 

realizado; ora, se a família e a comunidade participassem efetivamente do 

processo educativo, certamente conheceriam com muita clareza o trabalho 

realizado. 

Essa tradição histórica é discutida por Cunha (2000), quando afirma que 

“no século XIX, a instituição familiar era caracterizada como em permanente 

estado de mau funcionamento, era dada como incompetente, incapaz, sem 

qualidade para educar crianças. Fazia-se urgente inseri-las nos padrões de 

normalidade ... uma das alternativas foi a escola.” (p.452-453), isto nos mostra 

que, embora de uma maneira mais branda e menos declarada, essa visão ainda 

permeia a compreensão da escola em relação à família, legitimando-a como lugar 

da não educação. 

No Plano de 2001, o que há é o estabelecimento de metas a serem 

atingidas, entre elas a de compartilhar com as famílias a função educativa 

estabelecendo critérios educativos comuns. Não há registro da participação dos 

pais na construção do documento, eles são somente alvo de propostas, e uma 

delas por sinal nos chamou a atenção, é a que diz que uma das tarefas em 

relação à família é “oferecer modelos de intervenção e relacionamentos com as 

crianças”; mais uma vez, nos parece que a escola se vê como um modelo 
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verdadeiro a ser seguido, provavelmente pré julgando a atitude dos pais como 

incorreta. 

No documento de 2002, há a menção a uma reunião realizada para a 

elaboração do PDU, porém não há registro do que foi discutido ou mesmo da 

contribuição das famílias e da comunidade. Há também uma relação de ações, 

atividades, projetos e eventos a serem realizados no intuito de aproximar a escola 

das famílias e da comunidade. Este é, conforme registrado no documento, o maior 

objetivo das ações. Não são encontrados depoimentos, falas, ou qualquer registro 

em nenhum dos demais tópicos. 

Na creche B, no PDU de 2000, há um registro bastante interessante sobre 

a participação dos pais na elaboração do documento. Segundo consta os pais 

foram convidados a participar tanto por escrito, quanto pessoalmente.  

Nos questionários escritos foi perguntado: o que mudou na vida de seu filho 

estar na creche? O trabalho realizado por todos da unidade foi de qualidade? Por 

que? O que seu filho aprendeu na creche? O que você acha que poderia ter sido 

trabalhado com seu filho e não foi? Quais suas sugestões para que no ano 2000 

possamos fazer um trabalho melhor? De 1 a 10 qual sua nota para o nosso 

trabalho? 

As respostas estão registradas no documento, mas algumas coisas nos 

chamam atenção; a primeira refere-se à quantidade de respostas em cada uma 

das questões, o número oscila bastante entre elas e todas têm quantidades 

diferentes, em uma, por exemplo, há 3 respostas e em outra há 23, e não existe 

nenhuma indicação se os entrevistados eventualmente não responderam, ou se 

suas respostas foram omitidas. Outro aspecto interessante que se remete ao 

anterior é que todas as respostas contidas no documento são positivas e 

favoráveis ao trabalho desenvolvido, e aí voltamos a questionar, pois existem 

duas possibilidades, ou realmente a avaliação feita foi bastante favorável, ou as 

respostas negativas ou críticas contínuas foram omitidas. 

Nossa compreensão é a de que, esta iniciativa foi uma avaliação pelos 

pais, do trabalho desenvolvido na unidade escolar, e que não podemos considerá-
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la como uma participação efetiva, pois nenhuma questão fundamental foi colocada 

em pauta para discussão, análise ou decisão. 

Já na reunião onde compareceram pessoalmente as questões debatidas 

foram: como é a comunidade local e quais as sugestões para integrá-la à escola? 

O que a escola ensina? O que deveria ensinar? O que é cuidar? O que é educar? 

A escola deve cuidar ou educar? 

Não há registro de quantos pais compareceram, e algumas respostas estão 

registradas. A nosso ver o objetivo da reunião era a discussão sobre a proposta 

da escola, e a diferença entre cuidar e educar, a fim de analisar a compreensão 

dos pais sobre isso. Tal como no questionário escrito não foi proposta uma 

discussão sobre o PDU, sua função e importância para a escola e a comunidade, 

o que seria fundamental já que as duas iniciativas visavam a participação deles na 

construção do documento. 

Há ainda uma terceira iniciativa registrada, referente a um encontro 

promovido entre membros da comunidade, a escola distribuiu 20 convites 

aproximadamente e compareceram três pessoas. Além das questões propostas 

no encontro anterior, neste foi discutida a finalidade do encontro, bem como o que 

é o PDU.  

Nos registros da discussão constam impressões do grupo sobre a 

comunidade e sugestões de como poderia acontecer uma maior integração. 

Segundo eles, a comunidade é acomodada e pouco participativa, e atribuem isso 

à falta de uma SAB (Sociedade Amigos do Bairro), e que, portanto a comunidade 

deveria ser convocada com insistência para que participassem. Sugeriram a 

realização de um evento com a fundadora da creche, que é uma pessoa muito 

conhecida no bairro, sugeriram também a elaboração de um questionário para ser 

distribuído no bairro, a fim de conhecer as expectativas da comunidade, além da 

confecção de um jornal abrindo espaço para recados e informações. Sobre o PDU 

nada foi registrado. 

No Plano de 2001, há uma reflexão sobre a importância da relação da 

escola com a família e a comunidade. Há uma caracterização das famílias 

atendidas, como sendo de classe média baixa, em geral são agricultores ou 
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empregadas domésticas. A comunidade é definida como “pouco participativa e 

crítica”, mas reconhece e valoriza a escola.  

Segundo consta essa relação se estabelece por meio de reuniões, 

palestras, encontros, oficinas, passeios, festas, entre outros. 

Não há depoimentos ou registros de qualquer participação das famílias ou 

da comunidade na construção do documento. Outra questão importante, referente 

à continuidade e consideração dos planos anteriores, é o fato de que não é 

mencionado em nenhum  momento a concretização ou não, e a justificativa para 

isto, das propostas feitas no plano anterior pela comunidade nas reuniões na 

escola, o que nos dá a impressão de que os encontros, ou mesmo os 

questionários aplicados foram apenas figurativos, sem uma real implementação 

das poucas sugestões dadas. 

No estabelecimento das metas e ações para com a comunidade aparece “a 

participação dos pais e da comunidade em tomadas de decisões da unidade em 

espaços abertos para este fim”, interessante observar o quão contraditória é essa 

afirmação, pois, na mesma medida em que estabelece como meta a participação 

dos pais e comunidade na tomada de decisões, deixa claro que isto acontecerá 

“em espaços abertos para este fim”, ou seja, acontecerá quando lhes for permitido 

decidir, quando deixarem que eles decidam, e certamente não serão eles que 

definirão ou escolherão quando isso acontecerá, pelo contrário, mais uma vez 

estarão simplesmente submetidos à deliberação de outros. 

No Plano de 2002, há também uma reflexão sobre a importância da relação 

entre a escola, a família e a comunidade, e segundo consta foi realizada uma 

reunião em março para discussão da proposta pedagógica da unidade. Não há 

registros das discussões ocorridas neste encontro, somente é relatado de maneira 

genérica que todos estão satisfeitos com o atendimento. 

Neste plano são apontadas ações bastante claras para o envolvimento da 

comunidade e família, mas todas elas prevêem uma participação quase 

“contemplativa” do trabalho realizado. Por exemplo, uma das ações nos pareceu 

interessante, que é convidar familiares e membros da comunidade para 

participarem das reuniões semanais do grupo, no entanto, o objetivo desta ação 
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segundo o plano é para que se possa esclarecê-los sobre a filosofia e a 

concepção do trabalho na creche; desta forma não estarão ali para opinar, 

discutir, decidir, serão somente informados.  

Isso se evidencia também em outra ação que seria a de enviar carta aberta 

aos pais para que “tomem ciência” dos trabalhos realizados, ou seja, é algo 

absolutamente externo a eles (pais e comunidade), e serão apenas comunicados. 

Desta forma, o que podemos observar nos documentos escritos é uma 

ausência das vozes destes sujeitos, e que embora sejam considerados nas 

propostas, nas metas e ações, estas são elaboradas por outros, não por eles 

próprios.  

Como temos discutido neste estudo, é fundamental que a escola 

compreenda a importância e a necessidade dessa relação com a família e a 

comunidade, integrando-as efetivamente no processo decisório, dentro da gestão 

democrática da escola. 

  

Quanto aos objetivos descritos nos planos, nas duas creches, eles são uma 

reprodução dos objetivos propostos pelo Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil (RECNEI).  

O Referencial é composto por três volumes: I- Introdutório; II- Formação 

Pessoal e Social e III- Conhecimento do Mundo, e foi publicado em 1998 sendo 

distribuído para todo o Brasil como referência curricular para a educação infantil. 

 Foi editada uma “versão preliminar” início de 1998,  a qual foi distribuída a 

aproximadamente 700 profissionais da área de educação infantil, para que 

emitissem pareceres acerca da mesma.  

A maior observação em relação ao documento pelos pareceristas, foi a de 

que, embora destinado às crianças pequenas, ele se estruturava pelo viés do 

ensino fundamental, pois tratava a educação infantil como ensino, na medida em 

que organizava conteúdos, objetivos e orientações didáticas. Esta organização 

contrariava um avanço conquistado, onde educação e cuidado já eram 

compreendidos como indissociáveis no contexto educativo, e isto não significava 

ensino.  
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Sobre a concepção de criança, ainda de acordo com os pareceristas, havia 

a predominância de uma visão abstrata e reducionista, sendo ela compreendida 

apenas como aluno, descaracterizando outra conquista que era a da compreensão 

da criança como sujeito de direitos. Entre outras observações, destacamos ainda 

a de que o documento está alicerçado fortemente pela teoria psicológica 

cognitivista piagetiana, ficando, em segundo plano, questões históricas e sociais 

(Cerisara, 1999). 

No geral o que se observou, é que poderia haver uma maior articulação 

com os documentos elaborados pela Coordenação Geral de Educação Infantil 

(COEDI/MEC)12, os quais tem na década de 1990, significaram “um real avanço 

nas relações entre esta e representantes dos centros de produção de 

conhecimento no encaminhamento de uma Política da Educação 

Infantil”.(Cerisara, 1999, p.39). 

Os cadernos da COEDI tinham um caráter de construção coletiva, 

consolidada por um processo de constante discussão, e isto agregaria outra 

qualidade ao RECNEI, já que este, tinha um caráter de elaboração realizada por 

um grupo fechado e restrito. 

  Os pareceres discutiram, portanto, estes aspectos e sugeriam caminhos, 

mudanças e alternativas e foram encaminhados ao MEC. Após a publicação final 

em 1998, o que se viu, é que algumas alterações foram feitas, mas sem um 

processo mais amplo de discussão.  

 Na medida em que mantém o modelo educacional, o que se vê é uma 

tentativa de encaixar, ou aproximar as especificidades da criança de 0 a 6 anos, 

numa proposta que é pensada para as crianças maiores. Por outro lado, as 

crianças na medida em que participam das relações sociais, interagem com o 

outro, se apropriam do mundo à sua volta, e este não um processo somente 

psicológico, mas social, cultural e histórico. (Kuhlmann Jr.,1999) 

                                                 
12 Dentre eles destacamos os cadernos da COEDI : “Subsídios para Elaboração de Diretrizes e Normas para a 
Educação Infantil”(1998); “Proposta Pedagógica e Currículo para a Educação Infantil: um Diagnóstico e a 
Construção de uma Metodologia de Análise” (1996) ; “Critérios para um Atendimento em Creches e Pré-
Escolas que Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças” (1995); “Educação Infantil no Brasil: Situação 
Atual”(1994); “Por uma Política de Formação o Profissional de Educação Infantil” (1994); e “Política de 
Educação Infantil” (1993). (Cerisara, 1999, p.39) 
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 Assim, uma proposta curricular para a educação infantil, deve priorizar a 

especificidade da criança pequena, reconhecendo-a como diferente do adulto, 

como sujeito de direitos, e a infância como uma etapa do desenvolvimento 

humano que tem características próprias; deve romper com os modelos 

historicamente instituídos, os quais faziam do assistencialismo uma proposta 

educacional específica para a infância pobre, visando a submissão tanto das 

crianças como de suas famílias; deve tomar a criança como ponto de partida para 

a elaboração de propostas, reconhecendo a relação com a família, a brincadeira, a 

fantasia, como aspectos inerentes à dimensão pedagógica; e deve estruturar-se a 

partir do papel de cuidar e educar de forma indissociável. 

 A caracterização da instituição de educação infantil como instituição de 

cuidado e educação, foi inspirada na expressão inglesa “educare”, que significa 

essas duas coisas, mantendo uma unidade entre elas, na medida em que um só 

termo corresponde a este significado.  

No RECNEI, embora reconhecida a necessidade de serem considerados de 

forma integrada, os mesmos aprecem em tópicos separados, um para o educar e 

outro para o cuidar.  

O documento ainda apresenta temas como espaço físico e recursos, 

organização do tempo, parceria com as famílias, espaço para formação 

continuada, mas tudo de uma forma bastante superficial, sem maior 

contextualização e discussão. 

O Referencial se apóia numa estrutura organizada por idades 0 a 3 anos e 

4 a 6 anos, e estabelece o que chamam de “âmbitos de experiências”: Formação 

Pessoal e Social e Conhecimento de Mundo, e estes por sua vez, são constituídos 

pelo que definem como “eixos de trabalho”: Identidade e autonomia, Movimento, 

Artes Visuais, Música, Linguagem Oral e Escrita, Natureza e Sociedade, e 

Matemática. 

Para cada um dos eixos de trabalho são propostos como já mencionamos 

acima, conteúdos, objetivos e orientações didáticas, reafirmando um modelo 

escolar, e no documento introdutório são propostos os objetivos gerais da 

educação infantil, a saber, para 0 a 6 anos. Estes, são citados nos PDUs das 
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creches, sem nenhuma modificação, aproximação ou adaptação à realidade, são 

apenas reproduzidos tal como no RECNEI, sem nem ao menos uma ressalva ao 

fato de atenderem crianças de 0 a 3 anos somente.  

Na creche B, há um tópico denominado “A escolha de valores”, os quais 

foram também estabelecidos a partir dos objetivos gerais propostos pelo RCNEI. 

Quando perguntamos quais as fontes utilizadas para a construção do PDU, 

os cinco materiais mais citados foram na seqüência : RECNEI, Revista Avisa-lá, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e Revista Pátio. O único assinalado por todas foi o Referencial, indicando 

assim que este foi o pano de fundo na concepção do plano. 

 

 

 

III.III. Uma análise das entrevistas. 

 

 Para compreensão do processo de construção destas propostas 

pedagógicas, vimos a necessidade de considerar o documento escrito, os PDUs 

de 2000, 2001 e 2002 das duas creches, e  ir além, buscar as vozes daqueles que 

participaram deste processo, para que a partir do diálogo entre o documento 

escrito e a fala dos atores, possamos, parafraseando Le Goff, desmontar o 

monumento que constitui cada documento. 

 Nosso intuito é também o de revelar se os professores, pajens, 

merendeiras e serventes, participaram deste processo como sujeitos, ou ficaram à 

margem do processo decisório. Essa é para nós uma grande questão dentro do 

trabalho, afinal, nos revelará se o modelo da gestão democrática se concretizou, 

ou não. 

 Como já explicitamos anteriormente, foram selecionadas duas creches 

dentro do sistema municipal, nas quais conseguimos cópias de seus planos 

escritos e realizamos entrevistas com todos os integrantes da equipe escolar. As 

entrevistas foram realizadas por meio de questionário escrito, os quais constam 

nos anexos deste trabalho.  
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 Sobre o instrumento de coleta de dados, ressaltamos que, cada um deles 

possibilitam algumas coisas, e impedem outras. Temos clareza que uma 

entrevista pessoal, com depoimento oral, permite ao pesquisador além do 

aprofundamento, captar as expressões faciais, os gestos, as mudanças de 

postura, os silêncios e as dúvidas do entrevistado (Lüdke, 1986); por outro lado, é 

necessário trabalhar com um pequeno número de entrevistados, para que se 

possa realizar uma análise satisfatória do material coletado. 

Desta forma, na medida em que o instrumento selecionado atuaria como 

complemento aos documentos escritos, e diante da quantidade de sujeitos a 

serem entrevistados, nossa escolha foi pela entrevista escrita. Isto nos permitiu 

contemplar um universo de aproximadamente 30 sujeitos pesquisados, sem 

desconsiderar ninguém.  

Na entrevista das diretoras e professoras, ao invés de agrupar em blocos 

as questões relativas ao mesmo tema, as mesmas foram distribuídas ao longo da 

entrevista em posições distintas, para que assim, no momento da análise 

pudéssemos confrontar suas respostas, buscando semelhanças ou incoerências.  

 Importante neste momento esclarecer uma questão. Um dos pontos 

centrais deste trabalho é a discussão sobre a gestão democrática da escola, e a 

participação efetiva dos membros da equipe escolar, dos pais e da comunidade 

externa à escola no processo de decisão sobre o trabalho realizado nestas 

unidades de ensino. Embora tenhamos contemplado nas entrevistas realizadas os 

membros da equipe escolar, não contemplamos, porém, a família e a comunidade 

externa; suas vozes e contribuições buscaremos apenas nos documentos 

escritos.  

Essa opção foi feita, estritamente pela questão tempo, pois uma pesquisa 

de mestrado tem um tempo pequeno para que se desenvolva uma abordagem 

qualitativa com tantos sujeitos. Uma investigação que colhesse o depoimento da 

comunidade demandaria acompanhar reuniões de pais, localizá-los em diferentes 

dias e horários, além de termos um volume grande de material coletado para 

tabulação e análise, visto que sem incluir a família e a comunidade, já tínhamos, 
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como veremos abaixo 29 sujeitos entrevistados. Queremos assim justificar, o fato 

de não contarmos com as falas, argumentos e impressões destes sujeitos. 

 Portanto, foram entrevistadas nas duas creches: 2 diretoras, 1 vice-diretora, 

5 professoras,2 serventes, 2 merendeiras, 17 pajens; totalizando 29 entrevistadas. 

 No trabalho com os dados coletados é de extrema importância 

caracterizarmos quem está falando, ou seja, quem é esta entrevistada, que perfil 

ela tem; de onde está falando, ou seja, qual sua inserção social; que nos ajuda a 

compreender o porquê está falando, ou seja, nos permite entender suas 

convicções, sua visão de mundo, pois de acordo com Viñao Frago (1996), “la 

confrontación entre la teoria, la legalidad y las prácticas exige, considerar un 

aspecto que condiciona y es condicionado por ellas, la realidad social externa a la 

escuela”.(183), ou seja, embora sejam professoras, diretoras, merendeiras, pajens 

e serventes, são mulheres, com características determinadas, que as faz 

compreender sua realidade de formas diferentes. 

Para isto, elaboramos inicialmente algumas questões que nos permitiram 

mapear, em linhas gerais, quem são estas mulheres que hoje se dedicam a 

educar crianças pequenas. 

O primeiro dado relevante apontado pelas entrevistas é o nível de formação 

das professoras entrevistadas; enquanto o índice nacional, conforme vimos no 

capítulo anterior, é de um maior número de professores formados em nível médio, 

na realidade investigada, temos um maior número de professoras formadas em 

nível superior, ou seja, de 5 entrevistadas, 4 possuem formação superior, o que 

indica um panorama bastante favorável no sentido de uma maior qualidade do 

atendimento oferecido, bem como, de esclarecimento sobre o papel do professor, 

e sua atuação na unidade escolar. 

 Em relação às diretoras e vice-diretoras, também a realidade investigada 

conta com profissionais com formação acadêmica em nível superior, sendo que 

uma das diretoras é titulada como mestre e a outra como especialista, assim como 

sua vice-diretora.  
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 Quando tomamos as informações referentes à formação das pajens, 

merendeiras e serventes, o que vemos é que num universo de 21 entrevistadas o 

panorama é o seguinte: 

 

 Fund. 4º ano Fund. 8º ano Ens. Médio Magistério Graduação 

Pajens, Merendeiras 
e Serventes 

3 7 11 0 0 

 

 Também em relação a elas, o que temos é um quadro bastante favorável 

na medida em que temos, praticamente a metade delas formadas em nível médio, 

o que reflete o panorama que observamos em relação ao Brasil no capítulo 

anterior. No entanto vemos presente ainda, 3 funcionárias que possuem formação 

apenas até a 4ª série, o que é preocupante, na medida em que vimos, no capítulo 

anterior, que de acordo com PNE, até 2007, todas deverão ter formação em 

cursos superiores. 

 Comparativamente, percebemos nestas primeiras informações, a relação 

entre formação e ocupação das funções na hierarquia escolar, ou seja, aquelas 

com maior formação ocupam cargos hierarquicamente superiores,  

conseqüentemente com melhores remunerações e as com menor formação, 

cargos hierarquicamente inferiores, os quais são piores remunerados. 

 Isto a nosso ver, é já um indicador da inserção social destas mulheres, na 

medida em que nos permitem observar sua oportunidade de acesso à formação 

escolar e de que forma hoje isto se reflete em suas vidas profissionais. Aliado a 

isto, uma outra forma de compreender este aspecto foi por nós investigada a partir 

das opções relativas à ocupação do tempo livre semanal.  

As opções foram apresentadas às entrevistadas, e foi indicado que 

poderiam assinalar quantas alternativas quisessem. Buscamos elencar, desde 

opções relativas ao ambiente doméstico envolvendo lazer e trabalho, até opções 

de lazer e cultura externos a ele. 

As respostas são bastante interessantes, e o quadro que temos é o 

seguinte:  
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Diretor e Vice Professores Pajens, Merendeiras e Serventes

A primeira observação, na verdade é mais uma constatação de uma 

realidade de grande parte das mulheres inseridas no mercado de trabalho, e se 

refere ao trabalho doméstico. A grande maioria das professoras, pajens, 

merendeiras e serventes entrevistadas utiliza o tempo livre com serviços 

domésticos, conciliando assim as duas tarefas, o trabalho na escola e em casa, 

isto já é um dado importante, na medida em que, essa atividade, suprime o tempo 

de lazer, e também de estudo e aperfeiçoamento profissional na medida em que 

as tarefas domésticas são sempre constantes e preenchem bastante o tempo. 

Comparativamente, as diretoras foram as que menos assinalaram essa opção, 

provavelmente pela possibilidade que têm de pagar uma empregada doméstica. 

Quando nos voltamos às opções feitas para o lazer, o que observamos é 

que as alternativas mais assinaladas pelas pajens, merendeiras e serventes são 

Tv, música e descanso em casa. Se pensarmos no que essas escolhas 

representam chegamos a várias reflexões, a primeira é que são as 

financeiramente mais viáveis, ou seja, aquelas que não geram um gasto imediato, 

revelando que provavelmente são pertencentes a uma classe social 

economicamente menos favorecida. E a segunda diz respeito ao repertório 

cultural a que tem acesso, na medida em que tem contato provavelmente, apenas 

com a grande mídia de rádio e Tv, estando restritas aos modelos e padrões 

propagados por estes veículos de comunicação. 
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Já em relação às diretoras, as opções de lazer mais assinaladas foram 

descanso em casa e cursos, e para as professoras descanso em casa e shopping.  

Interessante a opção cursos, pois foi assinalada por todos os diretores, enquanto 

das 21 pajens, merendeiras e serventes apenas uma a marcou. Neste caso, 

nossa leitura é a seguinte, existem provavelmente duas vertentes para explicar o 

porquê das pajens, merendeiras e serventes não assinalarem esta como uma 

opção de utilização de seu tempo livre; a primeira pode se relacionar à questão 

financeira, ou seja, é o custo dos cursos e palestras que as impede de participar, 

dadas as suas condições sócio-econômicas; a segunda é o não reconhecimento 

desta necessidade, da importância da continuidade da formação, da capacitação, 

do crescimento profissional. 

 Da mesma forma, observamos que o teatro é uma opção de lazer apenas 

para as diretoras e professoras, não tendo nenhuma pajem, merendeira ou 

servente assinalado este item. A nosso ver isto pode estar novamente relacionado 

a dois fatores, o primeiro está ligado às questões financeiras, a uma provável 

impossibilidade para compra de ingressos, e o segundo, a uma falta de hábito, a 

uma não cultura de freqüência a estes espaços; ou até mesmo as duas opções 

juntas, pois a opção cinema, foi assinalada por poucas delas, mas foi assinalada, 

o que pode significar que, entre um e outro o cinema ainda é mais popular que o 

teatro. 

Enquanto para professoras e diretoras o shopping se configura como uma 

opção de lazer procurada, para pajens, merendeiras e serventes, 

comparativamente, a opção mais assinalada foi igreja. 

Este panorama nos coloca diante da seguinte realidade, nossos sujeitos 

são mulheres, que em sua maioria se dividem entre o trabalho na creche e os 

serviços domésticos; há pelas escolhas feitas, uma diferença de padrão de vida e 

de inserção social entre diretoras e professoras, das pajens, merendeiras e 

serventes; estas últimas são pertencentes a uma classe social mais desfavorecida 

economicamente e tendo aparentemente pouco acesso aos bens culturais, o que 

certamente se reflete no trabalho cotidiano e nas próprias relações que se 

estabelecem no interior da escola. 
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Na entrevista realizada, foi solicitado às diretoras e professoras que 

avaliassem suas condições de trabalho, tais como, salário, infra-estrutura e 

também aspectos de relação interpessoal e autonomia, classificando-os como 

ótimo, bom, ruim ou indiferente. Como nenhuma das entrevistadas assinalou 

indiferente em nenhuma das questões, retiramos essa opção nos gráficos 

demonstrativos abaixo. Na Creche A, entrevistamos uma diretora, uma vice-

diretora e 3 professoras. Importante destacar que na questão sobre as condições 

materiais uma das professoras não respondeu; e na questão sobre o salário a 

vice-diretora não respondeu. O panorama foi este:  
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Se tomarmos inicialmente os itens que obtiveram como respostas somente 

“bom” e “ótimo”, é possível estabelecer que nesta unidade de ensino, existe uma 

possibilidade bastante favorável de diálogo e autonomia para realização do 

trabalho, o que a nosso ver pode ser um indício do exercício da gestão 

democrática, afinal, as professoras também classificaram assim, o que pode 

demonstrar uma abertura ao diálogo por parte da direção da escola. 

As condições materiais disponíveis foram avaliadas como “boas” por quase 

todas as entrevistadas e apenas uma professora não respondeu, isso pode indicar 

um respaldo e investimento do município ou mesmo, uma gestão satisfatória dos 

recursos da escola, o que poderemos analisar com maior detalhe mais a frente 

quando discutirmos a questão das verbas. 
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Se tomarmos agora, os itens que receberam como avaliação somente 

“bom” e “ruim”, temos a quantidade de funcionários, o espaço físico e o salário. O 

espaço físico da unidade, como relatamos no início deste capítulo, é um espaço 

adaptado, o qual apresenta dificuldades para o andamento da rotina diária, visto 

que possui obstáculos físicos, como escadas, por exemplo, que prejudicam a 

locomoção das crianças, em especial os bebês; apesar disso, as professoras o 

classificaram como “bom”, o que pode significar que, embora hajam estas 

dificuldades, elas não impedem seu trabalho.  

Mais problemático que o espaço físico é a quantidade de funcionários 

apontada como “ruim”, pela maioria das professoras, e como “boa” para a diretora 

e a vice. Essa diferença, a nosso ver, pode se dar pelo fato de que é a professora 

no dia-a-dia, que enfrenta a dificuldade da falta de funcionários e pessoal de 

apoio, é ela que se vê impedida ou sobrecarregada, e isto não só na execução de 

suas tarefas relacionadas ao trabalho. 

 Já a diretora, por mais que se intere do cotidiano, está ocupada com as 

atribuições próprias de sua função e parece considerar essa questão muito mais 

numa perspectiva numérica, calculando a proporção de adultos por criança, do 

que pelas situações reais de execução da rotina e das dificuldades por esta 

imposta.  

A questão mais interessante, no entanto, é sobre a relação com a 

comunidade, pois assim como recebeu avaliação “ótimo”, recebeu também 

avaliação “ruim”. Comparativamente, foi avaliada em maior quantidade com “bom” 

e “ótimo”, mas nos parece reveladora esta avaliação, visto que há uma distância 

grande entre “ruim” e “ótimo”; assim existem duas possibilidades, a primeira é a de 

que esta relação não seja realmente boa e que somente uma das professoras se 

sentiu a vontade para reconhecê-la, e as demais, assim como a diretora e vice, 

não o fizeram; outra hipótese é a de que a relação é realmente boa ou ótima, e 

esta professora se apoiou em fatos isolados, uma experiência individual, ou 

situação particular para responder a esta questão.  

Na entrevista perguntamos quais as dificuldades enfrentadas nessa 

relação, e as respostas foram as seguintes: “Ausência dos pais, não há 
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envolvimento” (Professora 1); “Falta divulgação do trabalho, e interesse por parte 

da comunidade” (Professora 2); “Os nossos alunos são de diversos bairros; a 

comunidade é comercial e não se interessa pela escola, não se envolvem porque 

não querem se envolver” (Professora 3); “A conscientização da responsabilidade 

do papel dos pais, falta de conscientização social, falta envolvimento, eles vêem a 

creche só para deixar a criança” (Vice-Diretora); “Envolvimento dos pais na vida 

escolar dos filhos” (Diretora). Interessante como todas elas localizam a dificuldade 

fora delas, ou nos pais, ou na comunidade externa, nenhuma delas discute a 

própria responsabilidade ou se vê como parte da dificuldade, parece algo que não 

lhes diz respeito. 

Na creche B, foram entrevistadas uma diretora e duas professoras e foi 

este o panorama diante das mesmas questões:  
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Interessante observar que tal como na outra creche, o item condições para 

dialogar e opinar é avaliado como ótimo pelas duas professoras, o que pode 

significar uma tendência de abertura ao diálogo, demonstrando uma resignificação 

das relações de poder no interior da escola, visto que historicamente este espaço 

muitas vezes foi negado ou restrito aos professores; mais à frente retomaremos 

esta questão em relação aos projetos pedagógicos escritos especificamente, pois 

essa abertura pode não significar necessariamente, uma democratização das 

decisões. 
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Das demais questões a única avaliada com “bom” e “ótimo” foi a do espaço 

físico da creche, o mesmo, como já foi descrito anteriormente, realmente é muito 

agradável, pois a instituição está instalada numa região rural da cidade, e a 

própria creche tem grande área verde no parque externo e o espaço interno é 

planejado e organizado para o funcionamento do serviço. Sobre as condições 

materiais disponíveis, embora as professoras avaliem como “ótimas” e “boas”, a 

diretora avalia como “ruins”; como na entrevista não foram especificados a quais 

tipos de materiais se referiam, nossa hipótese é que os recursos referentes à 

prática pedagógica do professor com as crianças são satisfatórios, dadas as suas 

respostas, no entanto, recursos que dizem respeito a outros setores da unidade, 

são insatisfatórios, dada a resposta da diretora. 

Na questão sobre a quantidade de funcionários, tanto a diretora, quanto as 

professoras avaliaram como “boa”. Comparando com a outra creche, este pode 

ser o primeiro indicador de uma diferença entre a creche pequena e a grande, ou 

seja, na creche pequena, a distribuição dos funcionários nos grupos é mais 

satisfatória no desenvolvimento da rotina escolar. Pensamos também que outro 

fato relevante neste sentido é a questão do espaço físico, ou seja, nesta creche 

todos avaliaram o espaço físico de forma muito positiva, o que significa que este, 

não impede ou dificulta o trabalho cotidiano, diferentemente da creche anterior, 

onde o espaço impõe obstáculos, o que exige mais pessoas para ajudarem a 

locomover as crianças, por exemplo. 

A relação com a comunidade é avaliada como “boa”, o que também pode 

indicar que uma creche de bairro, que atende as crianças das redondezas, pode, 

com mais facilidade, estabelecer uma relação mais próxima com as famílias do 

que a creche maior e central que atende muitas vezes, famílias que moram longe 

do bairro onde a creche está instalada. 

Da mesma forma, perguntamos quais eram as dificuldades enfrentadas 

nesta relação, e elas disseram: “A ausência dos pais nas reuniões e eventos 

programados pela escola” (Professora 1); “Envolvimento dos pais com a vida 

escolar dos filhos” (Professora 2); “A relutância que as mães tem em compreender 

que a função da creche vai além do cuidar” (Diretora). As respostas das 
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professoras são bem semelhantes às do outro grupo, o problema é sempre 

externo a elas. Nos chama atenção a fala da diretora, na medida em que, 

evidencia que desconstruir a visão presente no imaginário social, da assistência 

como princípio educativo para a criança pequena e desfavorecida 

economicamente, ainda é um desafio colocado.  

A questão salarial é apontada em sua maioria como “boa”, tendo apenas 

uma professora que a assinala como “ruim”, o que indica que a maior parte se 

sente satisfeita com o valor do salário pago no município.13

Nesta creche, a questão que mais nos chama a atenção é sobre a 

autonomia para realizar seu trabalho, pois, as professoras avaliaram como “bom” 

e “ótimo”, significando assim, que têm garantidas as condições de gestão da 

própria prática, e autonomia para suas ações. O que há de interessante é a 

avaliação feita pela diretora a qual assinala esse item como “ruim”, o que pode 

significar, a nosso ver, um caráter controlador da secretaria, na medida em que 

sua autonomia de trabalho está intimamente ligada às deliberações da mesma e a 

abertura que fazem, ou não, para posições alternativas as suas.  

Para que pudéssemos ter uma visão geral das referidas condições, unimos 

os resultados das entrevistas nas duas creches e o panorama ficou assim:  
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13  De acordo com a Imprensa Oficial do Município de 15/04/05, o salário base do diretor, por 40 horas de 
trabalho é de R$ 2.593,10 ; e o salário do professor por 30 horas de trabalho é de R$ 1.212,31. 
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Ao unificarmos, portanto, as informações das duas creches, o que temos é 

um panorama bastante positivo em relação às condições de trabalho, pois, há 

uma predominância nas respostas entre “bom” e “ótimo”, o que elucida um 

contexto favorável à participação, ao diálogo e à troca de opiniões. 

O único item que no panorama geral denota uma divisão do grupo é em 

relação ao salário. Há praticamente um empate entre aquelas que avaliam o 

salário como “bom” e as que avaliam como “ruim”, e isso é relevante, pois muitas 

vezes determina o grau de envolvimento dos sujeitos com as situações cotidianas 

na instituição, pois se relaciona diretamente com sua origem social e suas 

condições financeiras, etc. E é sobre este envolvimento que discutiremos a seguir.  

Nosso objeto de estudo, o Plano de Desenvolvimento da Unidade, se insere 

numa trama de relações que envolvem questões diversas, como por exemplo, as 

definições da lei, as determinações da secretaria municipal de educação, a gestão 

escolar, as relações de poder, a participação da família e da comunidade, etc; 

assim, por meio dos depoimentos colhidos nas entrevistas, buscaremos os 

indícios que nos auxiliarão na análise e compreensão desta trama tão complexa. 

As entrevistas, como já anunciamos anteriormente, foram realizadas com 

todos os integrantes da equipe escolar: diretoras, professoras, pajens, 

merendeiras e serventes, a fim de que pudéssemos abstrair como cada um 

desses sujeitos compreende a importância do documento e sua participação 

decisória no processo que cobre desde a concepção até a implementação.  

Historicamente no Brasil, pela marca deixada por uma sociedade 

escravocrata, as atividades manuais, entre elas, as tarefas de limpar, lavar, 

cozinhar, entre outras, ligadas ao serviço doméstico, são compreendidas como 

menores, como inferiores, as quais conseqüentemente dentro desta visão, são 

delegadas a pessoas igualmente inferiores. Tal visão também perpassa o 

ambiente escolar, na medida em que também ali existem pessoas destinadas a 

estas funções.  

Nos últimos anos, vemos, por conta de um modelo de gestão democrática, 

a disseminação de idéias que buscam romper com antigos preconceitos em 

relação a essas atividades, ressaltando a necessidade de incorporá-las como 
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parte integrante da equipe pedagógica, reconfigurando sua função e participação 

no cotidiano das unidades escolares. 

Assim, a idéia é que merendeiras, serventes, pajens, antes restritas às 

tarefas de higiene, limpeza e alimentação, estejam inseridas nas atividades 

pedagógicas realizadas na escola, compartilhando momentos de discussões e 

tomadas de decisão. 

Na realidade investigada algumas ações da Secretaria Municipal de 

Educação têm como objetivo este maior envolvimento. Uma delas é o 

desenvolvimento de projetos didáticos nas unidades de ensino, os quais devem 

envolver em parceria professores, pajens e merendeiras, como por exemplo, o 

“Projeto Horta Escolar”. Neste, a partir do cultivo de hortaliças, o processo de 

crescimento e desenvolvimento da mesma, bem como a preparação de uma 

receita, é acompanhado por estas profissionais. Outro projeto é o “Saúde no 

Prato”, onde merendeiras desenvolvem uma série de atividades com as crianças, 

visando incentivá-las e conscientizá-las sobre a importância de uma alimentação 

saudável. 

Diante disto, no questionário das pajens, merendeiras e serventes pedimos 

que assinalassem as atividades e órgãos colegiados dos quais participavam, as 

respostas, unindo as duas creches foram as seguintes: 
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Observamos que a única opção que não foi assinalada foi Conselho de 

Escola, que acreditamos, nem exista nestas unidades, visto que nem nos 

depoimentos nem nos documentos escritos há menção a ele. Nas demais opções, 

vemos que, as que estão mais inseridas são as pajens, em especial nos itens 

reunião pedagógica, elaboração do PDU e desenvolvimento de projetos. As 

serventes aparecem nas opções reunião pedagógica e reunião de pais; e as 

merendeiras somente na opção desenvolvimento de projetos.  

Este panorama nos permite inferir que, dentro da proposta da rede 

municipal as pajens vêm compartilhando as ações pedagógicas na unidade. A 

resposta das merendeiras, por sua vez, nos mostra que as propostas de 

desenvolvimento de projetos vem se concretizando nas unidades investigadas. E 

é interessante aparecer na resposta das serventes a participação nas reuniões de 

pais, pois apenas uma pequena parcela das pajens também fez essa opção, e aí 

nos questionamos, será uma participação efetiva na reunião, ou apenas na 

organização do espaço e limpeza do mesmo para a ocasião?  

Sobre as reuniões pedagógicas, elas acontecem semanalmente, e devem 

ter a participação de todos os membros da equipe escolar. No sistema municipal 

de Jundiaí, essas reuniões são denominadas “hora de estudo”, e acontecem às 

quartas-feiras, tanto de manhã, quanto à tarde. Assim, as funcionárias se dividem, 

participando cada grupo em um dos períodos. As professoras participam sempre à 

tarde, horário oposto ao seu de trabalho, o qual já está incluído em sua carga 

horária semanal. 

De acordo com a diretora e professores da creche B, tais reuniões são 

positivas, pois promovem a construção coletiva do conhecimento, no entanto, de 

acordo com elas, algo prejudicial além das conversas paralelas, é o horário dentro 

da rotina, que exige a saída dos funcionários dos grupos para participar do 

encontro.Já diretora e professoras da creche A, vêem de positivo que as decisões 

são tomadas democraticamente e todos tem oportunidade de apropriação de 

novos conhecimentos e informações, além se ser um estímulo que leva os 

profissionais a refletir sobre seu papel, o que dificulta além das conversas 
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paralelas é a seleção de um texto que seja de interesse geral, além de romper 

com uma tendência ao individualismo ao invés do coletivo. 

Não queremos aqui nos deter apenas a estes aspectos, positivos ou 

negativos, mas queremos sim, destacar a importância da existência deste espaço 

de discussão coletiva, onde se possa realmente participar e decidir. Neste sentido 

perguntamos ao grupo de pajens, merendeiras e serventes, qual importância tinha 

para elas essas reuniões coletivas,  
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A grande maioria das entrevistadas aponta que estes encontros são muito 

importantes, revelando algo bastante positivo, o de validação deste espaço como 

um espaço efetivamente coletivo, o qual tem grande valor para sua vida 

profissional. Porém para as merendeiras o quadro é bastante diverso, e vai desde 

o muito importante até o indiferente, revelando que essa merendeira que assim 

assinalou, se sente à margem, isolada do processo o qual não reconhece como 

válido ou importante. 

As reuniões pedagógicas, enquanto espaço de discussão colegiada, é 

apontada nos depoimentos, também como o momento onde os PDUs foram 

retomados ao longo do ano. Na creche A, tanto a diretora como as três 

professoras indicaram que os planos foram retomados em reuniões com a equipe, 

no entanto, quando perguntadas se os mesmos foram avaliados e por quem, as 

respostas são interessantes, a diretora e a vice afirmam que o documento foi 
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avaliado pela equipe nas reuniões, no entanto, das professoras, uma afirma que 

foi avaliado pela assessora, outra pela assessora e diretora, e a terceira, pela 

assessora, diretora e professoras.  

Este é a nosso ver um indício bastante importante, afinal, avaliar o plano 

significa discuti-lo, observar o que deu certo e o que não, o que foi proposto, mas 

não foi implementado, o que precisa ser retomado, enfim, coletivamente, retomar 

o plano.  

No entanto, quando as professoras afirmam que foi avaliado pela 

assessora, e desta em parceria com as professoras apenas, atribui-se um caráter 

muito mais burocrático, ou seja, uma avaliação formal, de um plano que foi 

entregue de acordo com as exigências da secretaria. 

Na creche B, isso fica mais evidente. Em relação à pergunta sobre a 

retomada dos planos ao longo do ano, a diretora e uma professora responderam 

que os mesmos foram retomados nas reuniões, e uma professora não respondeu; 

já em relação à avaliação, tanto a diretora, quanto a professora, afirmam que o 

documento foi avaliado pela assessora, e outra professora também não 

respondeu a esta questão. Fica clara neste caso a avaliação enquanto aspecto 

formal, como cumprimento de uma exigência burocrática. 

No Plano de 2002 da creche B, há um registro da avaliação feita pela 

assessora. Nele vemos que, o que mais se destaca em sua fala é o cumprimento 

dos anéis, mas destaca também a inclusão dos textos das educadoras e a 

justificativa do plano. Junto ao relatório, há uma pauta a qual serviu de índice na 

avaliação, onde em frente a cada item há um OK, indicando que o mesmo foi 

contemplado. A pauta é bastante detalhada, e dispõe sistematicamente os 

subtemas que devem compor o plano. 

Isto a nosso ver confirma, que a avaliação é feita pela assessora, no 

sentido de contemplar aspectos formais do documento. 

Essa estratégia, no entanto, esvazia o plano de seu principal objetivo, 

conforme explicitado no regimento e nos próprios documentos, que é a construção 

coletiva desta proposta, visto que passa a ser um produto acabado, 

impossibilitando aos sujeitos, se apropriarem dele. 
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Ao analisarmos os depoimentos sobre essa apropriação e compreensão do 

documento, a primeira constatação se refere à diversidade de significados e 

compreensões existentes, ou seja, quando solicitados para que definissem o que 

é o PDU, sua função e importância, as repostas foram diversas.  

Interessante perceber que embora ocupem lugares diferentes na instituição 

e na sociedade, conforme discutimos no início deste capítulo, suas compreensões 

acerca do PDU, em alguns casos são semelhantes. 

Vejamos, a primeira compreensão é do PDU enquanto um planejamento 

ou orientador das atividades, 

 

“É o planejamento das atividades anuais a serem desenvolvidas, cuja função é o 

melhor desenvolvimento dessas atividades, pois tudo o que é melhor planejado é 

melhor desenvolvido”. (Pajem 1, Creche A ) 
 

“O PDU é um planejamento do que se pretende fazer durante o ano que se inicia e 

a sua função é organizar os pensamentos para torná-los mais fáceis de serem 

realizados.” ( Pajem 6, Creche B) 
 

“É um documento que contém toda a intenção de um trabalho sério, e que norteia 

o desenvolvimento dele, garantindo o ensino e a aprendizagem do aluno.” 

(Professor 1, Creche A ) 
 

“Plano de Desenvolvimento da Unidade, estabelecer metas, regras, direitos, 

deveres. Orientar e, esclarecer sobre a unidade, seus projetos anuais, tanto no 

espaço físico como, no pedagógico, direcionados ao bem estar da criança e 

funcionários.” ( Servente 1, Creche B) 

 

“O PDU é um plano que desenvolve o trabalho na Unidade. A função do PDU é 

manter a organização do trabalho para atingir o objetivo”. (Pajem 2 , Creche A) 

 

Predomina entre os sujeitos uma compreensão do PDU como planejamento 

de atividades a serem realizadas ao longo do ano. Apenas a professora e a 
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servente destacam a dimensão pedagógica do Plano, um pedagógico relacionado 

ao professor, pajens e alunos; interessante observar que a comunidade e a família 

não são citadas. 

Porém, esse pedagógico, nos parece esvaziado de reflexão dialética, pois 

nestes depoimentos a função do planejamento é apenas um meio para se 

executar melhor, para o fazer melhor, alicerçado numa lógica direta, deixando de 

lado a reflexão sobre a teoria e a prática e as contradições inerentes a ela.  

Temos a impressão de que o documento escrito parece aos sujeitos 

envolvidos, soberano, aquele que e garante as regras, os direitos e os deveres, 

como se ainda coubesse ao PDU a responsabilidade por manter a organização do 

trabalho.  

Outra visão é a do PDU como registro das atividades realizadas, 
 

“Na minha opinião o PDU é o registro do nosso trabalho” (Pajem 3, Creche B) 
 

“É o registro das atividades da unidade”. (Pajem 4, Creche B) 

 

 A compreensão do PDU como registro das atividades realizadas, pode 

sinalizar uma visão burocratizada do documento, o qual serviria apenas como 

comprovação daquilo que será realizado e constituindo-se como “prova” das 

intenções daquele grupo, isto porque falamos de um plano que é elaborado a 

priori, ou seja, antes da realização das atividades. 

Por outro lado, o PDU também é definido como norteador do trabalho, 
 

“Eu acho que é um plano para nos orientar.” (Pajem 10, Creche A) 
 

“Ponto de partida para indicar o caminho do ano letivo, traçado de metas e 

objetivos em todas as áreas.” (Vice-diretora, Creche A) 
 

“Norteador do trabalho realizado durante o ano e bom para refletir.” (Professor 3, 

Creche A) 
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“Projeto de desenvolvimento da unidade. Sem ele não saberíamos como começar 

um projeto anual ele é a base.” (Pajem 4, Creche A) 
 

 Nortear, indicar uma direção, orientar. Essa compreensão do documento 

parece sinalizar para uma perspectiva mais aberta sobre o que é e qual a função 

do PDU na escola, pois a professora se remete a ele como “bom para refletir”, e a 

vice-diretora como um plano de metas e objetivos.  

Aparece também a idéia do plano como sendo a tradução, espelho ou 

reflexo do trabalho na unidade, 

 

“É retratar o dia a dia da nossa unidade.” (Pajem 1, Creche B) 
 

“Plano de Desenvolvimento da Unidade, ser o espelho da Unidade.” (Servente 2, 

Creche B) 
 

“O PDU ou qualquer projeto pedagógico é a “cara” da instituição portanto deve 

refletir o que somos e fazemos no nosso trabalho.” ( Diretor, Creche B) 
 

“É a “cara da unidade” onde ele está inserido”. (Professor 1, Creche B) 

 

A visão do plano como um reflexo, um espelho, ou a “cara” da unidade, ao 

mesmo tempo em que, anuncia uma perspectiva de identidade, de diferenciação, 

de consideração à especificidade de cada creche, a nosso ver traz consigo uma 

visão do Plano como um documento estático, neutro, puro, que serve para 

anunciar, refletir ou revelar aos outros, o que é realizado ali naquele espaço. Está 

ligada a uma visão positivista da realidade, uma realidade objetiva, inquestionável. 

Interessante ver como os termos “espelho” e “reflexo” aparecem nos relatos 

das duas unidades, quase como unificação do discurso, assim como a expressão 

de que o PDU deve ter a “cara” da unidade; várias das entrevistadas o utilizam em 

suas definições, o que nos leva a pensar, dado o fato de que nas duas unidades 

isto se repetiu, que seja uma definição ou orientação dada pela secretaria, pela 

assessoria pedagógica ou ainda pelas próprias políticas de financiamento 

educacional do Banco Mundial, as quais fomentaram nos anos 90 a criação de 
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projetos fragmentados “por escola”, para assegurar o autofinanciamento escola-

comunidade.  

 Quanto à Organização e decisão, é importante destacar, 

 

“Organizar e planejar atividades, projetos, decisões, trocar opiniões, tirar e 

esclarecer dúvidas, etc. em relação a UE e seu desenvolvimento”. (Pajem 7, 

Creche A) 
 

Este foi o único depoimento no qual apareceu um conceito central neste 

trabalho que é a decisão, nesta fala da pajem, o que é bem curioso; observamos 

uma compreensão mais dinâmica em relação ao documento, pela forma como 

define o PDU temos a impressão que além de falar do plano em si, acaba por 

relatar situações inerentes ao seu processo de construção, ou seja, nossa 

hipótese é a de que quando diz “decisões, trocar opiniões e esclarecer dúvidas” a 

entrevistada se refere muito mais ao momento da elaboração do que ao 

documento propriamente dito, o que é um dado bastante significativo para nós. 

A compreensão como Projeto Político e Pedagógico aparece desta forma, 

 

“É um projeto porque prevê objetivos e metas com produto final, político porque 

envolve a sociedade e pedagógico porque resolve a aprendizagem, é elaborado 

prevendo a qualidade da educação e a gestão democrática com a participação de 

todos.” ( Professor 2, Creche B) 

 

“É a reunião do projeto pedagógico com o plano de gestão; um produto final do 

planejamento abordando todas as atividades escolares, o instrumento que 

viabiliza a construção da cidadania do aluno numa visão da escola em longo 

prazo”. (Diretor, Creche A) 

  

Nestes dois depoimentos, vemos a dimensão política e pedagógica 

contempladas na fala da professora, de forma mais explícita e, na fala da diretora 

quando se refere ao papel da escola a longo prazo. Embora façam a relação com 

o papel político da escola e do documento, definem o PDU como “produto final”, 
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quando na verdade dentro desta compreensão ele nunca está terminado, mas em 

constante discussão e reelaboração. 

 Essa multiplicidade de significações parece evidenciar uma falta de clareza 

sobre o que é o documento, qual sua importância e função na unidade escolar. 

Outro indício é que nos planos da creche B, logo no início, há uma busca de 

compreensão sobre o que é o PDU. O significado de cada termo foi pesquisado 

isoladamente no dicionário: Plano – Desenvolvimento – Unidade. As definições 

são apresentadas sem que se estabeleça uma relação entre elas, e como se isto 

desse conta de explicar o que realmente é o documento; isso reafirma nossa 

análise.  

Os depoimentos nos revelam vários aspectos do cotidiano da escola, das 

relações que ali se estabelecem e do embate entre forças neste espaço. Em 

alguns casos, nos fornecem indícios da própria gestão da escola, e de como os 

diferentes profissionais são envolvidos ou não no processo de elaboração do 

projeto. Por exemplo vejamos a fala destas pajens, sobre o que é para elas o 

PDU: 
 

“É planejamento do conteúdo que os professores desenvolverão durante o ano.” 

(Pajem 5, Creche A) 
 

“São um documento que as professoras elabora sobre os projeto do ano”. (Pajem 

6, Creche A) 

“É um planejamento da unidade que ajuda a organizar as atividades das 

educadoras e professoras.” ( Pajem 2, Creche B) 

 

 Estas profissionais provavelmente não vêem o projeto como algo relativo ao 

seu trabalho, ou a sua contribuição, é externo a elas, o mesmo se relaciona 

apenas com as professoras. Isto nos parece um dado relevante, pois pode indicar 

uma não participação das pajens no processo de construção dos PDUs, o que 

revelaria uma grande lacuna na proposta de gestão democrática, a qual deve 

integrar no processo de participação decisória todos os componentes da 

comunidade escolar. 
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 Um outro indício importante neste sentido está nos depoimentos de uma 

pajem e uma professora da Creche B, também quando questionadas sobre o que 

é e qual a importância do PDU, 
 

“Um projeto pedagógico, mas tem utilidade, se eu puder participar, ou melhor toda 

a equipe.” (Pajem 5, Creche B) 
 

“Acho o projeto muito importante, mas também acho que deveria ter a participação 

efetiva de pais, comunidade e funcionários...” ( Professor 2, Creche B) 
 

 Essas falas nos remetem, portanto, a uma das questões centrais neste 

trabalho que é a participação efetiva ou não dos profissionais na construção dos 

Planos de Desenvolvimento da Unidade das duas creches. 

  Como discutimos na introdução deste trabalho, de acordo com Paro, 

existem diferenças significativas quanto à natureza da participação, se uma 

participação executória ou uma participação decisória. Neste sentido, nas 

entrevistas, questionamos a todos os sujeitos investigados para que nos 

relatassem quem participou da elaboração do PDU, e quem decidiu neste 

processo. Essa foi sem dúvidas uma questão bastante reveladora.  

 A questão dizia “Assinale quem participou na construção do PDU” e abaixo 

vinham as opções: “Todos, diretora, vice-diretora, pajens, professores, auxiliares, 

merendeiras, pais e não sei.” 

 Na Creche A, as respostas foram as seguintes: a diretora e a vice-diretora 

responderam que todos participaram, uma delas além de assinalar a opção 

“todos”, foi assinalando as demais acima citadas como forma de reafirmar sua 

resposta; na lacuna referente aos pais assinalou e depois rasurou, como quem 

anula aquela alternativa, assim, nos parece que embora tivesse assinalado “todos” 

os pais segundo seu julgamento não haviam participado.  

As três professoras assinalaram que todos participaram da construção do 

PDU. Assim, pela maioria das respostas teríamos um indicador de participação 

maciça de todos os membros da comunidade escolar inclusive pais, pois das cinco 

entrevistadas todas assinalaram a alternativa “todos”. 
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 No entanto a questão seguinte dizia, “Assinale quem decidiu neste 

processo”, seguido das opções: “Todos, diretora, vice-diretora, pajens, 

professores, auxiliares, merendeiras, pais e não sei”, e esta foi sem dúvidas a 

mais elucidativa.  

Nosso intuito era mesmo este, confrontar qual a natureza da participação a 

que se referem, e o que pudemos observar nas respostas foi o seguinte: a diretora 

assinalou “todos”, e tal como na questão anterior, foi assinalando as demais 

alternativas como ratificação de sua resposta, no entanto, abaixo fez uma ressalva 

“a coordenação, supervisão e redação do documento foi da diretora e 

professoras”.   

Ora esta ressalva, por si só, já nos provoca alguns questionamentos; por 

que a necessidade deste esclarecimento, pois, se realmente todos decidiram no 

processo, não haveriam decidido inclusive sobre quem redigiria os textos para o 

projeto? Será que realmente todos decidiram, ou isto ficou centralizado na diretora 

e professoras?   

As respostas das demais entrevistadas parecem nos responder: a vice-

diretora deixou a questão em branco, não assinalou nada; já entre as três 

professoras, uma assinalou “todos”, outra assinalou “diretora” e depois apagou 

com corretivo, e a terceira deixou em branco. Ou seja, das cinco entrevistadas 

apenas duas assinalaram “todos”, as outras três não responderam a questão. 

Observamos com isto que, conscientemente ou não, reconhecem que há 

uma diferença entre participar e decidir, embora muitas vezes os tomem como 

sinônimos. Por exemplo, quando questionadas sobre qual sua contribuição nos 

PDUs de 2000 a 2002, as professoras em sua maioria responderam que 

contribuíram com seus planos de ensino e projetos da unidade, e uma delas diz 

que participou da organização do documento. Entendem-se aqui, o projeto tal 

como discutido por Veiga, como indissociáveis as dimensões: pedagógica e 

política, vemos essa contribuição das professoras como uma participação 

executória e não decisória. 

 A mesma questão “Assinale quem participou na construção do PDU” foi 

feita à diretora e professoras da creche B e as respostas foram as seguintes: a 
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diretora respondeu “todos”, assim como uma das professoras; a outra professora 

assinalou curiosamente “não sei”. 

Na questão seguinte que era “Assinale quem decidiu neste processo”, as 

repostas foram idênticas às anteriores, ou seja, a diretora e uma professora  

assinalaram “todos”, e a outra professora assinalou “não sei”. 

Quando questionadas sobre qual sua contribuição, as duas professoras 

responderam que foi com o plano de ensino das turmas com as quais trabalham, o 

que indica, uma não participação no processo decisório do documento como um 

todo.  

Para o pessoal de apoio, pajens, serventes e merendeiras, foram feitas 

essas mesmas questões, mas de forma direta : “Você participou da elaboração do 

PDU?”, “Participou da decisão sobre os textos?”, “Você se sente contemplada no 

documento?”.  

Foram entrevistadas ao todo, somando as duas unidades, 17 pajens, 2 

merendeiras e 2 serventes. Importante destacar que a primeira pergunta uma 

pajem não respondeu, a segunda pergunta duas pajens não responderam, e a 

terceira pergunta três pajens não responderam. 

O panorama geral foi o seguinte :  
 

PANORAMA GERAL DE PARTICIPAÇÃO E DECISÃO 
(PESSOAL DE APOIO)

12

4

7 8 7 7

2 22 2

Sim Não Sim Não Sim Não

2 2

Participou da elaboração Participou da decisão Se sente contemplada no
documento

S
U

JE
IT

O
S

Pajens Merendeiras Serventes

 

 O que podemos observar com estes dados é que quando questionadas se 

participaram, o índice de respostas “sim” é bastante alto, no entanto, quando 
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questionadas sobre a decisão, o índice cai bastante, e mais ainda se 

consideramos que as duas pajens que não responderam de qualquer forma, não 

participaram do processo decisório, caso contrário teriam assinalado “sim”.  

Os índices da terceira pergunta são interessantes, a primeira observação 

que fazemos é a seguinte: três pajens não responderam a esta questão, se 

mantivermos o raciocínio anterior, concluímos que estas não se sentem 

contempladas no projeto, caso contrário teriam respondido “sim”; outra 

particularidade é que algumas das entrevistadas embora tenham assinalado que 

não participaram do processo decisório, assinalaram que se sentem contempladas 

no documento e outras que assinalaram que participaram da elaboração e da 

decisão, mas não se sentem contempladas no documento.  

Esta situação elucida a nosso ver, uma incompreensão sobre o que 

significa decidir neste processo, afinal, como é possível alguém participar, decidir 

e não se sentir contemplada no documento? Ou, ao contrário, se sentir 

contemplada sem ter participado? 

Outra questão alarmante no gráfico é a posição das merendeiras e 

serventes, que para as três perguntas a resposta foi sempre não. É um 

apontamento que denota que a gestão democrática das creches ainda não se 

efetivou, nem mesmo na participação executora elas se viram inseridas, 

demonstrando estarem à margem de todo processo de construção do projeto, o 

qual deveria acontecer num trabalho coletivo mediado pela gestão democrática da 

escola. Para que isto aconteça o gestor da escola deve garantir o tempo e o 

espaço, além das condições necessárias para a elaboração colegiada. 

Isto nos remete à declaração de uma das professoras da Creche B, na 

pergunta sobre a contribuição que deu nos documentos, que além de dizer que 

contribuiu apenas com o plano de ensino, acrescentou “Nunca participei da 

elaboração completa do PDU, eles sempre estão prontos”. Essa afirmação, 

bastante reveladora, instaura uma nova reflexão sobre o tempo destinado à 

elaboração do projeto e como é feita a relação entre os projetos dos anos 

anteriores.  
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Na entrevista foram perguntadas aos diretores e professores essas duas 

questões e as respostas foram as seguintes: Na Creche A, a diretora e a vice-

diretora assinalaram que o tempo destinado à elaboração do projeto foi de dois 

meses, já as três professoras assinalaram que o tempo foi de um mês. Isto, 

associado ao panorama anteriormente visto relativo à participação e decisão na 

construção do projeto, nos leva à hipótese de que o diretor ainda centraliza em si 

a maior parte da elaboração do documento, e por isto esta diferença na definição 

do tempo destinado a este trabalho para o diretor e professores, estes últimos os 

quais geralmente contribuem com seus planos de ensino e com a organização 

final do documento, e se envolvem no processo em sua fase final. 

Na Creche B, diretora e professoras concordaram na resposta indicando 

que o tempo destinado à elaboração do plano foi de um mês, indicando um 

provável equilíbrio na construção do documento. 

Quando questionadas se foi ou não, feita a relação com os planos dos anos 

anteriores, na Creche A, a resposta foi unânime entre diretora, vice e professoras. 

A resposta “muita”, ou seja, que foram feitas muitas relações com os planos 

anteriores, foi declarada por todas. Já na Creche B, uma professora respondeu 

“muita”, a diretora e a outra professora não responderam.   

O que vimos, ao analisarmos os planos, no entanto é que embora seja 

declarada esta relação, nos planos não vemos uma indicação de continuidade em 

alguns projetos, ou expectativas não são discutidas no ano seguinte, e aqui 

retomamos a questão da avaliação, afinal, para que isto se desse, toda a 

comunidade escolar deveria estar envolvida no processo de avaliação do 

documento, o que não acontece, pois esta fica restrita à assessoria pedagógica. 

Outro ponto a ser destacado é a questão da verba. Como vimos 

anteriormente, a LDB não define nada em relação ao financiamento para a 

educação infantil. Não há nenhuma indicação da origem e porcentagem da verba 

necessária para a concretização dos objetivos postulados para as instituições de 

educação infantil, ficando evidente a marginalização a que está submetida.  

Também no município pesquisado, não há um percentual declarado para 

ser destinado à educação infantil, e podemos ver isso no depoimento das 
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entrevistadas. Quando questionadas se a escola dispunha ou não de verbas; a 

maioria afirmou que os recursos de que a escola dispõe são provenientes dos 

pais.  

Na creche A, duas professoras responderam, “sim” a pergunta, e indicaram 

que a origem da verba é dos pais; uma professora, a diretora e a vice-diretora 

respondem “não”, a escola não dispõe de verbas, mas indicam prefeitura e pais, 

como originários dos recursos existentes; na creche B, a diretora diz que a escola 

não dispõe de verbas; uma professora diz “sim”, e indica que a verba vem dos 

pais, e a outra professora, assinala “não”, mas indica prefeitura e pais como 

originários da verba.  

O fato de algumas indicarem a prefeitura como originária da verba, pode se 

referir, à compra de materiais e brinquedos conforme diz a diretora da creche B, 

“as poucas verbas que temos vem da APM, e neste caso é a equipe que decide 

onde deve ser gasto o dinheiro, a solução seria recebermos verbas anuais da 

prefeitura, ao invés desta fazer compra do material e enviar à unidade (quando 

faz)”, provavelmente por isso indiquem a prefeitura, ou por pensarem que há uma 

verba destinada às escolas, quando na verdade não há. 

Isto nos mostra que, tal como apontamos no capítulo anterior, o 

investimento nesta etapa da educação básica ainda é pequeno, e não há em 

nenhuma das creches, parceria com empresas ou instituições. 

Quando perguntadas sobre qual seria a solução para este problema, as 

respostas foram, “Que a prefeitura nos mandasse uma verba por mês”. (Professor 

3, creche A) ; “Que os pais exigissem mais os seus direitos” (Professor 1, Creche 

A); “Os pais pagarem uma porcentagem diante da realidade dos pais; parceria 

com empresas”. (Vice-diretora, creche A); “Que as verbas públicas fossem 

enviadas diretamente para as escolas”. (Professora 2, Creche B); “Participação 

ativa por parte de toda a comunidade, não só de alguns pais”. (Professora 1, 

Creche B). 

Interessante observar três perspectivas distintas nas respostas: a primeira 

reconhece o dever do poder público, o qual tem que garantir e destinar verbas às 

escolas, para que estas definam onde empregá-lo; a segunda perspectiva delega 
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o problema aos pais, atribuindo a eles a responsabilidade, de exigir e de certa 

forma “batalhar” por estes recursos; e enfim, a terceira que a nosso ver é mais 

surpreendente, que revela uma perspectiva de total desobrigação do poder 

público, tendo os pais que pagar uma “mensalidade” para que seu filho freqüente 

a escola pública.  

É preciso sim buscar soluções para a questão da verba, mas a que se ter 

clareza de quem são os responsáveis por isso, não atribuindo equivocadamente 

deveres a quem não tem.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
. 
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Conclusões 

 

 

 Neste estudo foi realizada uma análise do processo de construção dos 

Planos de Desenvolvimento da Unidade de duas creches municipais da cidade de 

Jundiaí, SP, no período de 2000 a 2002. No decorrer da pesquisa foram 

analisados, os Planos escritos das duas creches; a legislação vigente, tal como a 

LDB de 1996, e o Estatuto da Criança e do Adolescente, além dos depoimentos 

coletados com diretores, professores, pajens, serventes e merendeiras atuantes 

nas unidades de ensino investigadas. No decorrer do trabalho, buscou-se 

evidenciar como as inovações implementadas pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, se refletiram no interior da cultura escolar, em especial a 

exigência da elaboração e execução da proposta pedagógica pela instituição de 

ensino, bem como implantar a gestão democrática enquanto modelo, envolvendo 

a comunidade e toda a equipe escolar. 

 Nosso estudo buscou confrontar três pontos de vista: o teórico, o legal e o 

escolar, percebendo que estes não são estanques e totalmente diferentes entre si, 

mas que, ao contrário, estão interelacionados, e em cada um deles vemos marcas 

dos outros dois. (Viñao Frago, 1996). 

  

Neste sentido, no primeiro capítulo, no qual reconstruímos as raízes 

históricas tanto do atendimento, quanto dos conceitos e compreensões em torno 

da infância ao longo do tempo, apontamos a necessidade de perceber a infância 

enquanto uma construção histórica, que se deu inicialmente na classe burguesa 

se expandindo para outras classes sociais posteriormente. A mudança da visão 

sobre a criança, a qual passa de adulto em miniatura, a um ser diferente deste e 

com características particulares, provoca uma mudança também na organização 

da família e na relação entre seus membros, sendo implantada como modelo 

familiar a partir do século XVII. Isto significa que a mudança não aconteceu ao 

mesmo tempo para todas as crianças, nem em todas as famílias, sendo que em 
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algumas delas isto pode nem ter acontecido, e a criança ainda seja vista como 

sendo igual ao adulto, apenas um pouco menor. 

 No que se refere ao atendimento às crianças, vimos que as primeiras 

iniciativas se deram motivadas pelo processo de industrialização no país e a 

conseqüente entrada da mulher no mercado de trabalho, e que este atendimento, 

por sua vez, era dual, para as crianças de classe economicamente menos 

favorecida e filhas de mães trabalhadoras havia a creche, que funcionava como 

local de abrigo e proteção; e para as crianças de classe economicamente mais 

favorecida o Jardim de Infância, que exercia o papel de moralização e educação. 

Uma observação importante é a de que devemos ter clareza que embora 

aparentemente o modelo da creche esteja associado a uma visão assistencial, ao 

contrário, ele serve a um modelo educativo e político bastante evidente, que é o 

da educação para a submissão, muito embora isto não esteja declarado. 

 Assim, foi possível perceber que toda proposta está atrelada a uma visão 

de criança e de educação, e que em grande parte das vezes é preciso ser capaz 

de ler nas entrelinhas, de abstrair a que pressupostos e concepções estão 

submetidas, visto que não vêm explicitamente colocadas. 

  

No segundo capítulo, ao fazermos um levantamento da legislação vigente, 

vimos que a partir da Constituição Federal de 1988, a educação infantil teve um 

panorama bastante favorável nas disposições legais, entre elas a definição da 

educação infantil enquanto direito da criança e não só da mãe ou da família pela 

própria Constituição; o estabelecimento legal da criança como diferente do adulto, 

e como sujeito de direitos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990; e a 

inclusão da educação infantil como primeira etapa da educação básica, pela LDB 

de 1996. Estas disposições representam claramente um avanço no sentido de 

almejar uma melhor qualidade no atendimento oferecido às crianças. 

 Com isto fica claro que ao menos o discurso legal incorporou em seus 

documentos reivindicações dos movimentos sociais e das categorias e órgãos de 

classe, além das contribuições das pesquisas realizadas sobre a questão da 

educação infantil no período; no entanto os dados referentes à educação infantil 
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num panorama regional e nacional, mostraram que ainda há muito a ser feito, a 

ser conquistado, pois o atendimento ainda é insuficiente, bem como a formação 

dos educadores.  Assim fica a dúvida se será possível cumprir as metas 

estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, que dentre outras, tem a 

expectativa de até 2006, atender 60% das crianças de 4 a 6 anos e 30% das 

crianças de 0 a 3 anos, porém, os índices são de 52,1% para os de 4 a 6 anos e 

9,2% para os de 0 a 3 anos, mostrando que a educação infantil em creche é ainda 

o grande desafio às administrações.  

 Não há hoje um estabelecimento do percentual de verbas a serem 

investidas nesta etapa da educação, nem mesmo a origem da verba a ser 

destinada a este fim. Por outro lado, o serviço de creche é bastante dispendioso, 

visto que o atendimento é em tempo integral, e, portanto deve-se garantir 

alimentação adequada e balanceada, espaços diferenciados, materiais adaptados, 

além do que pela especificidade da criança de 0 a 3 anos não é possível o 

trabalho com grupos numerosos, pois a quantidade de crianças por adulto é bem 

menor do que a proporção para crianças maiores.  

  

No terceiro capítulo, apresentamos a análise das fontes primárias, e dos 

depoimentos coletados com os sujeitos investigados, diretores, professores, 

pajens, serventes e merendeiras das duas creches. Vemos que este movimento 

foi essencial para que pudéssemos compreender com maior clareza o processo 

de construção dos Planos, na medida em que eles foram trabalhados de forma a 

confirmar ou contestar algum aspecto investigado neste trabalho. 

Construir uma proposta pedagógica para uma instituição escolar, exige a 

compreensão de que esta deve ser um projeto coletivo, uma obra aberta, criativa e 

dinâmica que expresse os diferentes anseios, objetivos e compreensões daqueles 

que compartilham o espaço da escola. 

 Uma proposta pedagógica para a infância, que considere a criança 

enquanto sujeitos de direitos, deve buscar respeitá-la e captá-la na complexidade 

de sua cultura com sua pluralidade de características (Oliveira, 2002). 
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 Procuramos ressaltar ao longo de toda a análise, se a gestão democrática 

estava sendo consolidada ou não, para isto buscamos indícios tanto nos 

documentos quanto nos depoimentos do envolvimento e participação efetiva de 

toda a equipe escolar, bem como a comunidade no processo decisório na 

construção da proposta. 

 Feita, portanto, a análise do processo de construção dos PDUs das duas 

creches, mediados pela gestão democrática da escola, a partir da confrontação 

dos documentos escritos com os depoimentos dos sujeitos envolvidos, podemos 

elaborar algumas conclusões :  

 

A) A primeira diz respeito à inovação apresentada pela LDB, ou seja, seu 

artigo que implementa a elaboração e execução das propostas 

pedagógicas das escolas. A lei na medida em que estabelece essa 

necessidade, não deixa claro qual a abrangência das propostas e nem 

mesmo seu caráter.  

Aliado a isto se vê que a maioria dos professores e integrantes da 

comunidade escolar desconhecem o valor histórico da possibilidade de 

participação nesta construção, embora afirmem que não haviam participado 

da construção de uma proposta pedagógica antes da lei, ou seja, 

provavelmente estiveram sempre submetidos a planos e projetos prontos, 

ou elaborados por outros, os quais somente executavam. 

Isto faz com que a determinação legal tenha muito mais um caráter 

burocrático, a qual não se relaciona efetivamente com os sujeitos, e a 

realidade escolar, do que, um caráter de instrumento de luta e construção 

coletiva. 

 

B) A Constituição de 1988 propõe a gestão democrática da escola, enquanto 

modelo de gestão da escola e das relações ali estabelecidas. É muito 

importante compreender esta questão enquanto um processo, ou seja, um 

movimento de democratização, que é marcado por idas e vindas, e que a 

todo tempo esbarra em resistências, pela ameaça ao poder instituído que a 
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democracia representa. Neste sentido, na realidade investigada, 

observamos que embora a gestão democrática ainda não tenha se 

concretizado efetivamente, existem iniciativas que apontam para um 

possível processo de democratização.  

Dizemos que não se concretizou plenamente ainda, pois, observamos tanto 

nos documentos, como nos depoimentos, que nem todos os profissionais 

tiveram participação decisória na elaboração e construção dos planos; as 

merendeiras e serventes, por exemplo, indicaram não ter participado deste 

momento. Diante disto, é possível afirmar que há ainda muito por fazer, a 

que se integrar essas profissionais também nestes momentos, não 

permitindo que fiquem à margem de todo o processo. 

No entanto, podemos destacar ações e propostas, que indicam, um 

processo de abertura à participação. Um exemplo são as reuniões 

pedagógicas semanais, que acontecem todas as quartas-feiras, tanto no 

período da manhã, quanto da tarde, e todos os funcionários da unidade 

participam em um ou outro horário, este é um espaço importante para o 

diálogo, a troca de idéias e maturação do processo de decisão coletiva, e é 

reconhecido pela maioria dos membros da equipe escolar como um 

momento muito importante; outro exemplo são os projetos como o Horta 

Escolar, o Self-Service, o Saúde no Prato, em especial este último é 

organizado, planejado e realizado pelas merendeiras com as crianças da 

escola, e anualmente há um seminário, onde estas profissionais realizam 

palestras sobre as atividades realizadas no projeto, ou seja, é uma 

oportunidade das merendeiras estarem à frente de uma atividade 

significativa, ligada efetivamente à área pedagógica da unidade. 

Enfim, ações como estas elucidam a possibilidade aberta à participação das 

funcionárias, rompendo com estigmas e preconceitos, atribuindo novo valor 

a sua função e seu conhecimento. 

Pesquisas realizadas pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Educação (CNTE), em escolas públicas municipais e estaduais de todo o 

país, sistematizadas no dossiê Retrato da Escola, apontam que a gestão da 
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escola, é um campo de contradições e de disputa de projetos. Segundo o 

relatório, entre os cinco aspectos mais citados para caracterização da 

gestão aparecem: a gestão democrática e participativa, na quarta posição, 

e a menção à falta do projeto político pedagógico na quinta posição, além 

de se destacar no fator de democratização da gestão uma maior 

participação da comunidade. Isso demonstra um panorama favorável, 

diante do universo pesquisado, uma maior abertura. 

Outro ponto relevante a este respeito é a questão da autonomia, afinal, este 

é um indicador importante da abertura ou imposição, da liberdade ou da 

opressão, e o que pudemos observar é que a maioria julga ter essa 

autonomia para realizar seu trabalho, o que é bastante positivo, afinal, é a 

possibilidade de tomar decisões, fazer escolhas, estabelecer metas e 

objetivos com certa liberdade, isto porque, de alguma forma sempre 

estamos submetidos a normatizações, sejam elas mais próximas, ou mais 

remotas. 

 

C) Ainda sobre a gestão democrática, há, pelo que vimos nos depoimentos, 

uma falta de clareza do significado de participar e decidir. Como discutimos 

ao longo do trabalho, participar, não significa necessariamente decidir, pois 

uma participação executória ou contemplativa, não envolve discussão e 

negociação.  

Interessante observar que embora não tenham clareza do que é 

efetivamente uma ou outra coisa, nos depoimentos vemos, que de alguma 

forma percebem a diferença, entre os movimentos de participar e decidir, o 

primeiro conta com maior número de pessoas que o segundo, assim, são 

diferentes. 

Diante da análise realizada, vemos que ainda há maior participação, do que 

decisão coletiva, ou seja, embora, os sujeitos participem da elaboração do 

plano, na execução de tarefas para sua confecção, o processo decisório, a 

definição sobre os textos, o estabelecimento das metas e prioridades, fica 
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restrito a algumas pessoas, em especial a diretora, a assessora, e em 

alguns casos às professoras. 

 

D) Cada um dos sujeitos investigados, a partir de seu ponto de vista, 

compreende os Planos de uma forma, o que pudemos perceber é que as 

diretoras, enquanto figuras que representam, hierarquicamente, o gestor, e 

portanto coordenam todo o processo de construção do documento, o vêem 

como fruto do trabalho coletivo, provavelmente pela falta de uma avaliação 

crítica do processo, que as permita perceber, que alguns membros que 

compõem a comunidade escolar, ficam à margem do processo; as 

professoras, enquanto parceiras diretas da diretora neste processo, em sua 

maioria o compreendem como um planejamento, como o traçado de metas 

a serem alcançadas, isto porque, de certa forma, o aproximam dos planos 

de ensino que elaboram para seus grupos todos os anos; entre as pajens, a 

visão do PDU também como um planejamento de atividade, um ponto de 

partida para o trabalho, é certamente uma marca da resignificação desta 

função no interior da escola nos últimos anos, com a mudança do 

paradigma em torno da educação infantil e da própria criança, estas 

profissionais passaram a incorporar discursos e práticas educativas em seu 

cotidiano; entre merendeiras e serventes, pela posição que ocupam no 

interior da escola, muitas vezes marginalizadas pelo preconceito ainda 

existente em relação à função que ocupam, vêem o plano como algo 

distante delas, que pouco se relaciona com aquilo que fazem, estando 

muito mais próximo das professoras do que delas. 

Isto nos leva à multiplicidade de sentidos atribuídos ao PDU pelos 

diferentes sujeitos que participaram da pesquisa. Planejamento ou 

orientador de atividades, registro das atividades realizadas, norteador do 

trabalho, tradução, espelho ou reflexo da unidade, entre outros, revelam 

que não há consenso sobre o que ele realmente seja, afinal, cada uma das 

compreensões está ligada a um ponto de vista sobre a escola e o próprio 

movimento de projetar. 
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Assim, não é possível desvincular o depoimento do sujeito de sua visão de 

mundo, do contexto do qual faz parte, de sua inserção social e profissional, 

além dos pressupostos da própria cultura escolar.  

Historicamente, algumas visões, ações e pensamentos, se cristalizaram no 

interior da escola, como fatores, ou modelos verdadeiros e que não devem 

ser mudados, em geral muito fortemente marcados pelas relações de 

poder. Assim, não podemos ignorar estes fatos.Os sujeitos muitas vezes 

reproduzem a fala de outros, que por crença ou imposição, são tomados 

como verdadeiros. 

 

E) O processo de avaliação é algo fundamental dentro da construção coletiva 

do projeto, afinal, é por meio dela que se pode perceber o que deu certo ou 

não, quais ações precisam ser retomadas ou modificadas, se as metas 

foram atingidas ou não, a fim de que se garanta a continuidade. No entanto, 

nos documentos há uma ausência do registro do processo de avaliação 

coletiva e, portanto não fica clara a continuidade ou relação dos planos com 

os dos anos anteriores. Aliado a isto, nos depoimentos, a maioria dos 

sujeitos afirma que a avaliação foi feita somente pela diretora e assessora. 

Para a concretização da gestão democrática, é necessária a avaliação 

colegiada do projeto, apontando os novos rumos, lançando adiante. 

O único registro sobre uma avaliação do PDU da creche B, feito pela 

assessora pedagógica, e vem de encontro a uma hipótese que levantamos 

no 3o. capítulo deste estudo.  

Ao destacarmos naquele momento a visão do Plano como “tradução, 

espelho ou reflexo da unidade”, chamou-nos a atenção o fato dessa 

definição de PDU, ser utilizada por vários sujeitos, nas duas creches 

pesquisadas, pois demonstrava uma compreensão positiva da realidade, 

objetiva, ausente de conflitos e contradições.  

Nossa hipótese era a de que seria uma definição da secretaria ou da 

própria assessoria para o documento, pois, aparecia nos planos das duas 

unidades de ensino. 
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Realmente pudemos comprová-la neste registro da assessora, visto que 

nele ela afirma de que um pai que queira matricular seu filho na unidade, ao 

ter acesso ao Plano poderá compreender claramente (grifo nosso) como 

funciona a Unidade. 

Ou seja, para a assessora, o mérito do documento é ser uma tradução, um 

reflexo, do trabalho da unidade; o que contraria os estudos sobre o tema, os 

quais sinalizam para a construção de um documento aberto, dinâmico, 

capaz de expressar as contradições presentes na trama complexa que é a 

organização escolar. 

Um caminho portanto é que a comunidade escolar não participe apenas do 

processo de construção do documento, mas também de seu processo de 

avaliação, isto permitiria maior envolvimento e apropriação do projeto, além 

de favorecer sua continuidade. 

 

F) Sobre  a  relação  entre  PDU e PPP, observamos que no período analisado   

 embora o documento  escrito  assuma  uma nova característica, ainda está      

       muito  marcado  pelos  aspectos  formais,  preso  às  orientações  técnicas 

       até  por  isso vemos tantas semelhanças nos planos das duas creches que 

       tem realidades, e características bem distintas. 

Essa relação maior, numa perspectiva de atuação mais ampla da creche 

junto à comunidade, ou mesmo da creche como primeira experiência da 

criança num espaço educativo coletivo, a qual se insere no universo maior 

da educação básica, e portanto, subentende uma continuidade, ainda não 

vemos manifesta de forma contundente nos documentos. 

O que vemos são indícios de uma preocupação com a formação da 

criança para além dos "objetivos escolares", indicando assim uma 

dimensão política; em alguns momentos aparecem indicações dessa 

preocupação em afirmações como "devemos possibilitar a formação de 

cidadãos conscientes e críticos", porém, ainda de uma forma muito tímida. 
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G) No estudo comparativo entre as duas creches, uma localizada na área 

central e outra localizada na área periférica, o que pudemos observar foi:  

- Pesquisas recentes, vêm apontando a importância do planejamento e 

organização do espaço como elemento de aprendizagem na educação 

infantil, desta forma, o espaço físico, e sua organização, tem grande parcela 

na elaboração e no desenvolvimento da rotina diária, afinal, ele pode 

facilitar ou dificultar as ações propostas. O espaço físico da creche A, por 

ser adaptado, impõe algumas dificuldades para locomoção das crianças, 

que interferem no cotidiano das atividades, e na proporção de adultos por 

criança; já a creche B, por funcionar num prédio planejado e adequado ao 

funcionamento de instituição dedicada à educação infantil, possibilita que a 

rotina transcorra de maneira mais fácil, sendo boa a proporção de adultos 

por crianças. 

- Nas duas creches há um panorama bastante favorável ao diálogo e 

autonomia, demonstrando uma nova configuração das relações de poder no 

interior da escola. 

- Nas duas creches também, a relação com a comunidade foi avaliada de 

forma positiva, não confirmando nossa hipótese de que talvez na escola de 

bairro periférico esta relação fosse mais efetiva devido à proximidade da 

escola e da comunidade, o que não ocorreria na creche central que atende 

a crianças de muitos bairros. Nos documentos escritos, porém, essa 

participação fica mais explícita, na medida em que estão ali registrados 

depoimentos e falas destes membros em reuniões realizadas na escola. 

Isto significa, portanto, que essa relação se dá mais pelas ações e vínculos 

estabelecidos entre a escola, a família e a comunidade do que por sua 

localização. 

- Nas duas creches também, o processo de avaliação do documento é 

apontado como algo realizado pela assessora e diretora, o que nos mostra, 

que independente do número de pessoas que compõe a equipe, ela não 

participa deste. 
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- Em relação à compreensão sobre o PDU, para as pajens, merendeiras e 

serventes observamos que na creche A, predomina a visão do plano como 

planejamento, e organização de atividades; enquanto na creche B 

predomina a visão como plano, como retrato, ou espelho do dia a dia. Desta 

forma, as duas unidades carecem de ações, e discussões para uma 

resignificação do documento, a fim de que, estas profissionais o 

compreendam como algo mais aberto, mais próximo a elas, e que se 

relaciona diretamente com seu trabalho no interior da escola. 

 

H) No perfil das profissionais, construído por nós neste estudo, observamos 

que entre professoras e diretoras, a formação inicial é superior à média 

brasileira, devido ao fato de todas serem formadas em nível superior, 

algumas com pós-graduação. Já em relação às pajens, merendeiras e 

serventes, o perfil indica uma maioria formada em nível médio, porém há 

ainda, aquelas formadas somente com os 4 primeiros anos do ensino 

fundamental. 

Neste sentido é necessário um investimento do município, para formação 

continuada destes profissionais, garantindo o acesso, àquelas que 

eventualmente não o tiveram, e a continuidade àquelas com formação 

específica para o magistério. 

A Prefeitura Municipal de Jundiaí, com o novo estatuto do Magistério, 

publicado em 1997, alterou a jornada do professor passando-a de 20 para 

30 horas semanais, sendo 25 horas com os alunos e 5 horas destinadas à 

capacitação em serviço. Assim, a capacitação foi incorporada na carga 

horária semanal sendo remunerada e compulsória. Foi construído o Centro 

de Capacitação, o qual conta com salas de aula, anfiteatro, cozinhas 

experimentais (para capacitação de merendeiras), sala de teatro e dança, 

biblioteca, centro de informática, entre outros espaços, e é neste complexo 

que se centralizam as atividades de capacitação. Desde as diretoras, até o 

zelador da escola estão inseridos em programas de capacitação; para 
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diretores e professores essa atividade é semanal, para os demais é 

quinzenal ou mensal, sempre em horário de trabalho. 

O programa de capacitação da Prefeitura Municipal, conforme revelado em 

recente pesquisa realizada por Dejanira Fontebasso Marquesin14, possui 

um caráter de formação para o trabalho, com viés mais técnico, não 

alcançando os saberes docentes. Desta forma, este nos parece um outro 

desafio colocado ao sistema, ou seja, embora haja toda uma estrutura física 

própria e adequada, a que se discutir a formação destes profissionais, de 

forma que percebam a importância deste processo continuado e anseiem 

pelo aprendizado e a emancipação dentro de sua carreira profissional, de 

forma contextualizada, consciente e crítica. 

 

I) Outro ponto discutido neste estudo foi a destinação de verbas. Vimos que 

as políticas educacionais ao longo dos últimos 50 anos estiveram atreladas 

a interesses econômicos, os quais determinaram projetos e políticas. 

A implementação do FUNDEF, em consonância com o projeto político do 

Banco Mundial, causou impacto no interior da escola de educação infantil, 

seja pela mudança das ações, seja pela falta de investimentos e destinação 

de recursos para as unidades escolares que atendem crianças em tenra 

idade. De acordo com dados dos dossiês da CNTE, a oferta de vagas de 

creche e pré-escola é quantitativamente bastante inferior, se comparada às 

outras etapas da educação, o que confirma essa ausência de investimento. 

Nos depoimentos, isso fica claro na medida em que a maioria aponta que 

as verbas de que a escola dispõe são originárias da contribuição dos pais, 

verbas estas controladas pela APM e também pela prefeitura.  

Na medida em que as escolas atendem a famílias com renda média baixa, 

as quais poderão contribuir com muito pouco; e não havendo parceria com 

instituições privadas, o que percebemos é que as escolas de educação 

infantil dispõem de poucos recursos financeiros. Uma arrecadação para, 

além disso, ficar atrelada às ações próprias da equipe escolar, em parceria 

                                                 
14 A construção do ser professor e a capacitação docente. Dissertação de Mestrado – Universidade Estadual de Campinas, 2003. 
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com a comunidade para captar recursos; e esta é uma outra intenção 

dentro da política do Banco Mundial, a aproximação e envolvimento da 

comunidade como caminho para uma captação, utilização e fiscalização do 

dinheiro, ou seja, é a desobrigação do poder público na destinação de 

verbas. E é o que vemos na realidade investigada, a presença da APM no 

controle dos recursos, e a realização de bazares, bingos e festas com a 

finalidade de angariar recursos para a escola. 

Assim, é eminente a necessidade de que se estabeleça a origem, e um 

percentual de verbas a serem destinadas a esta etapa da educação, 

somente isto possibilitará melhores condições de trabalho nas unidades 

escolares, seja quanto aos recursos materiais, seja pela própria valorização 

dos profissionais. 

 

J) A relação entre a escola e a comunidade é reconhecida tanto nos 

documentos quanto nos depoimentos como importante e necessária, e é 

classificada em sua maioria como boa, revelando que as iniciativas têm 

sido satisfatórias. Em geral são ações de participação em festas, eventos e 

projetos, não se efetivando ainda, em ações sistemáticas que privilegiem a 

discussão democrática dos problemas da escola e a busca por soluções, no 

entanto, há que se reconhecer que este pode ser o caminho, que os leve a 

se aproximar e se envolver com a escola. 

Existem alguns projetos criados pela Secretaria Municipal de Educação, 

que visam a abertura da escola aos pais; um deles, o qual é desenvolvido 

desde 1993, se chama “Família vai à escola”. Neste projeto, as famílias 

vivenciam um dia na escola, com atividades variadas, programadas pela 

unidade escolar. Este projeto serviu como modelo para o MEC que 

implementou para todo o Brasil o “Dia da família na escola”. Outros projetos 

realizados são específicos de cada unidade; na creche A, há o projeto 

“Nossa creche de cara nova”, que se insere no processo de reforma do 

prédio pelo qual a creche vem passando, e envolve os pais; na creche B,  o 
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projeto “Conhecendo a creche de seu filho”, realiza encontros, palestras, e 

conversas sobre o dia a dia da creche.  

Assim, vemos um processo de abertura, embora seja necessário avançar, 

ampliar essa possibilidade de participação, olhando de maneira crítica para 

as próprias ações e compreensões que a escola tem em relação aos pais e 

a comunidade externa, romper com a idéia da vigilância e do controle, rumo 

à idéia de parceria e trabalho colegiado, isto pode favorecer a superação 

das dificuldades desta relação apontadas nos depoimentos. 

 

Assim acreditamos que, existem algumas possibilidades, por exemplo, 

inicialmente resgatar com a comunidade escolar o significado, e a importância 

da elaboração de uma proposta de trabalho, destacando o percurso histórico 

pelo qual isto se deu; o esclarecimento da diferença existente entre participar e 

decidir permitiria não só um maior envolvimento, na medida em que cada um 

se reconhece como responsável por aquele contexto; e a abertura efetiva da 

escola à comunidade, com a clareza de que isto possibilitará crescimento e 

fortalecimento do trabalho. 

O fundamental é pensarmos nisso enquanto um processo que está iniciado, 

mas ainda há muito por fazer. E deixamos aqui as vozes e os sonhos destes 

profissionais que acreditam, e sugerem caminhos para uma escola pública de 

qualidade, 

 

“Desejo que a importância da escola e o trabalho nela realizado sejam 

reconhecidos e respeitados por todos os segmentos da sociedade. Que a 

escola possa desenvolver seu trabalho com autonomia, qualidade e todos os 

recursos necessários.” 

 

 “Que haja qualidade no ensino; que as verbas não sejam desviadas, e que 

os profissionais trabalhem através de uma conquista ativa”. 
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“É preciso recuperar os valores que se perderam, e o envolvimento de 

todos: pais, alunos e funcionários”. 

 

 “É preciso valorizar os profissionais, dando a eles subsídios para um 

trabalho mais autônomo e independente”. 

 

“Desejo um maior envolvimento dos pais; professores mais bem pagos e de 

boa qualidade; conteúdos significativos para a criança e que tenhamos 

materiais didáticos à disposição”. 

 

 “Ter uma escola pública pensada para os alunos, concebida de acordo 

com suas necessidades”. 

 

“O meu sonho é que a escola pública tenha uma equipe de profissionais 

qualificados e comprometidos com a educação, pais envolvidos com seus 

filhos, e escolas com ambiente favorável”. 

 

“O caminho é o compromisso e o comprometimento de todos os envolvidos 

e verbas suficientes para termos materiais e escolas bem equipadas”. 

 

“Que a escola realmente forme o cidadão crítico, conforme determina a 

Constituição Federal”. 

 

“O caminho é família e escola unindo forças, mas cada qual cumprindo sua 

função de educadora, cada qual com a parte que lhe cabe”. 

 

“Como dizia Aristóteles: ‘Aquilo que sabemos fazer, aprendemos fazendo”. 

 
 
 
 
 
. 
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DIRETOR / VICE-DIRETOR 
 
 
Assinale  as opções referentes à sua formação :  
 (  ) ensino médio   (  ) magistério   (  ) graduação em ____________________    (  ) especialização                ( )  mestrado     (  ) 
doutorado   ( ) Outros ______________________________________________ 
     
Tempo na profissão: 
( )menos de 5 anos   ( ) de 5 a 10 anos   ( ) de 11 a 15 anos   ( ) de 16 a 20 anos  ( ) mais de 20 anos 
 
É concursado?  (  )  sim    (  )  não   Há quanto tempo? _______________________ 
 
Exerce outras funções? (  ) sim   (  ) não   Qual? ______________________________________ 
 
Qual o seu tempo livre por semana? (assinale mais de uma alternativa se necessário) 
( ) final de semana  ( ) 1 dia  ( ) 3 tardes  ( ) todas as noites ( ) Outro : ________________________ 

Como você o utiliza? (assinale mais de uma alternativa se necessário) 
( ) serviços de casa  ( ) descanso em casa   ( ) cursos   ( ) shopping    ( ) televisão   ( ) cinema      
( ) igreja    ( ) teatro    ( ) música    ( ) Outros ______________________________________ 
 
Você tem hábito de ler? ( ) sim  ( ) não  Quais as suas preferências?  ( ) livros  ( ) artigos ( ) jornais. 
Quais:________________________   ( ) revistas. Quais : ___________________________ 
  
Quais as suas principais atribuições no cargo ( ou função ) ? 
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
 
Enquanto diretor / vice-diretor você se divide entre questões administrativo-burocráticas e questões pedagógicas, como isto 
se dá em sua rotina? Alguma delas se sobrepõe à outra? 
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
__ 
Como você avalia suas condições de trabalho:  

 ótimo bom ruim indiferente

Espaço físico da creche     

Condições materiais disponíveis     

Quantidade de funcionários     

Autonomia para realizar seu trabalho     

Condições para dialogar e opinar     

Relação com a comunidade     

Salário     

 
Quais as principais conquistas no trabalho pedagógico de sua creche? 
__________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________ 

 
E quais as dificuldades mais próximas e mais remotas? 
__________________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________________
 

Quais os temas que mais envolvem os professores? E os que menos envolvem?_______ 

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________ 
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E quais os temas que mais envolvem as pajens? E os que menos envolvem? 

___________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________________ 

 

Quais as possibilidades abertas pela escola para a participação da comunidade? 
______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________ 
 
Quais as dificuldades enfrentadas nesta relação escola-comunidade? 
______________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________________ 
 
Sobre os recursos financeiros, a escola dispõe de verbas? ( ) sim      ( ) não       ( ) não sei 
 
Quem as controla? ( ) a prefeitura   ( ) a direção   ( ) a comunidade   ( ) APM   ( ) Não sei 
 
Qual sua origem? ( )estado ( )prefeitura  ( )pais  ( )doações  ( )Outros _______________________ 
 
Existem parcerias com empresas/instituições?  ( ) sim    ( ) não    ( ) não sei.  
 
Como é feita a prestação de contas?_______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________ 
 
Quais sugestões você daria para solucionar o problema?__________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________
_ 
Como você gerencia sua equipe de trabalho? Existem conflitos? De que tipo? Como são resolvidos? 
 
______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________ 

 
Pensando no projeto pedagógico (PDU), qual o tempo destinado para sua elaboração? 
 
( ) 2 semanas  ( ) 1 mês  ( ) 2 meses  ( ) 3 meses  ( ) 1 semestre  ( )Outro ______________________ 
 
 
Quais os recursos utilizados? Cite: ( )livros :__________________________________ ______________________________ 
( ) revistas: _______________________________________________________________ 
( ) fontes oficiais (leis, regimentos): ____________________________________________ 
 
Quem participou do processo de construção do PDU? ( ) Todos  ( ) diretora ( ) vice-diretora   ( ) professores  ( ) pajens  ( ) auxiliares  
 ( ) merendeiras  ( ) pais     ( ) Não sei 
 
Quem decidiu neste processo? ( ) Todos  ( ) diretora ( ) vice-diretora   ( ) professores  ( ) pajens  ( ) auxiliares  ( ) merendeiras  ( ) pais     
( ) Não sei 
 
Nestes documentos 2000, 2001, 2002, qual foi a sua contribuição?_______________________ 
______________________________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________________________________________ 
 
Foram feitas relações com os planos anteriores?  ( ) nenhuma   ( ) pouca    ( ) muita 
Qual sua compreensão sobre a função e a importância deste documento e do Projeto? 

___________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________________________________ 

 

Os Projetos foram retomados nas reuniões ao longo do ano? ( ) sim  ( ) não 
De que forma isto ocorreu?__________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________________________________ 
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